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NOSSA CAPA

É uma parte da Horta da Escola de Horticultura
"Wencesláo Bello", irrigada mecanicamente. Os seus
produtos dão renda à Escola e reforçam o cardápio
dos alunos internos. Além disso, é campo de ensino
para êstes e para os numerosos matriculados nos
Cursos Práticos.
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ESTAMOS EM TEMPO DE

VIT()RIA. PLANTE!

A agricultura foi sempre a grande esquecida dos nossos governos, de um
mxodo geral.

Um dos últimos Presidentes da República estabeleceu para o seu govêrno
um sistema de "metas", dentre as quais, dizia-se, três visavam a beneiiciar a
agricultura.

Em artigo que publicamos então, anotamos que, dessas tres metas apenas zí??ia,
diretamente era realmente para a agricultura porque 3.s duas outras watavam
da indústria isto é, da produção de máquinas agrícolas e da instalaçao de frigo
ríficos e silos.

Com o govêrno do ilustre Presidente Emílio Garrastazu Médici, porém, o
panorama se apresentou diferente, desde o início de sua gestão.

Com efeito, no seu discurso-programa, como homem oriundo do campo,
cuja família foi sempre dedicada às lides rurais, já acenava para os nossos
agricultores com a promessa de que a atividade agrícola lhe haveria de merecer
o maior cuidado e interêsse, quase que assumindo um compromisso de -prioridade
para nossa ainda hoje maior atividade econômica.

Com o decorrer do tempo, essa expectativa vem se tornando cada vez mais
animadora.

Pelo menos três dos seus ilustres Ministros vêem dedicando especial e direta
atenção ao incremento, à dinamização e ao fomento de nossa produção, se.ia
mudando e inovando arcaicas normas da administração, indispensáveis ao au
mento da produtividade, seja propiciando-lhe incentivos de toda ordem.

"Uma agricultura forte multiplicará as oportunidades que o Brasil tem
para alcançar com rapidez o seu desenvolvimento pleno, considerando-se que
o governo do Presidente Médici deseia elevar ao máximo a taxa da economia
brasileira".

São palavras do ilustre Ministro da Agricultura, o Eng.o Agr.o Luiz Fer
nando Cirne Lima, que consideramos como um reflexo do pensamento e dos obje
tivos do Chefe do Govêrno e também é claro, do seu modo de encarar tais
pobiemas, como profissional que é, da Agricultura e da Agronomia, por tod:os

grande conhecedor das necessidades mais imediatas do nos-
so meio rural.

"míiÍiÍq criou o milagre Ford nos Estados Unidos, o autor de
cana 5, Cílvto® Minha Obra", afirmou e deixou escrito que a economia ameri-
outro Tia Tnri - r®.^l"^ente forte se conseguisse apoiar um pe na Agricultura e
do continente ® aconteceu com os nOssos prósperos visinhos do norte

' com os felizes resultados que todos conhecemos.

aue^aQui^coT^^^iL!^^®"^^®' c acertadamente, o nosso govêrno, através a equipe,da Indústria e c?mérc?o®^^^^"^o®: Ministros da Fazenda, da Agricultura e

e Delfim Netto Tanno Agricultura do Estado de São Paulo que Cirne Lima
Estado A escolhHn'?"' "Campanha para o Aumento da Produtividade" no
trata do óreão L e,- F o seu pronunciamento foi muito feliz, pois seorgao de cupula da classe agrícola paulista, interessando, assim, o
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movimento associativo que aquela Federação representa, nos objetivos gover
namentais.

Na ocasião afirmou o titular da Fazenda: "Todos os veículos de comunica
ção foram mobilizados para conscientizar o agricultor da importância de seu
trabalho", informando então aos presentes sobre as medidas governamentais
de estimulo à atividade; "crédito a juros reduzidos para aquisição de mudas
e sementes selecionadas, inseticidas e fertilizantes, corretivos do solo, máquinas
e equipamentos, estímulos fiscais, garantia de preços mínimos para alguns pro
dutos da safra de" 69/70/71, que transcrevemos;

69-70 70-71 %J-

CrS Cr$

Milho (60 kg) 9,00 11,00 22,2
Soja (60 kg) 12,82 17,00 32,6
Amendoim (25 kg) 7,95 9,60 20,7
Mamona (15 kg) 17,78 19,60 10,2
Feijão-prêto 25,10 40,00 50,3
Feijão de côr 25,10 31,40 25,0
Arroz-curto 17,10 18,80 10,0
Arroz-médio 18,00 19,80 10,0
Arroz-longo 21,00 22,20 5,7
Farinha mandioca (50 kg) 6,10 7,30 19,6
Trigo (60 kg) 427,00 29,40 8,8
Algodão em caroço (15 kg) 8,70 10,50 20,7

E declararam os Ministros do Presidente Mediei então que todos os órgãos
do govêrno foram chamados a atender com objetividade e sem burocracia, aos
objetivos oficiais, conclamando os produtores;

"Plantem! A queda da produtividade em seu município significará um passo
atrás na arrancada brasileira em direção do amanhã. Estamos certos de que
isso não vai acontecer, pois contamos com a sua total adesão ao esforço do
Govêrno Federal em favor do Brasil. Estamos em tempo de vitória. Plantem!"

A campanha pela produtividade, assim, vem sendo pessoalmente levada aos
meios rurais pelos Ministros citados. Não foi sòmente em São Paulo que as suas
palavras de acoroçoamento se fizeram ouvir pelos criadores e lavradores. Minas
Gerais, Mato Grosso, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, enfim a grande maio
ria das unidades da Federação representativas das regiões agrícolas do pais
receberam o estimulo da presença pessoal do goyêrno, que de há muito não
sentiam, através os planos dêste, visando à comercialização e ao abastecimento;
ao crédito; à reform"a agrária; ao reflorestamento; à armazenagem; e à in
dústria frigorifica. A pesca foi outro dos tema,s apresentados aos lavradores
brasileiros sob os novos prismas a respeito dos quais os vê o govêrno atual; a
moderna tecnologia no campo, com o apoio das pesquisas, a mecanização, o cré
dito agrícola, são tarefas — afirmaram os delegados ao Presidente, que o es
forço conjugado dos órgãos federais e empresas privadas propiciarão, à agri
cultura e à pecuária, dai resultando uma elevação substancial nos incentivos
da produção agro-pecuária.

Para atender ao yasto programa foram aprovados projetos exigindo em 1970
aplicações que atingem a quase 900 milhões (bilhões velhos) e a 44 bilhões
(trilhões velhos) até 1973. No setor da pecuária a preocupação do govêrno para
sua melhoria se traduz, além de outras, na defesa sanitária animal incluindo
a campanha contra a febre aftosa. No plano, a ser desenvolvido em quatro
etapas no espaço de 4 anos, (1970/73) tera o governo realizado o controle total
do rebanho bovino do Brasil.

O govêrno, como se vê, está atento às necesidade da lavoura quer ajudá-la,
porque sabe que sem a mão forte e honesta do agricultor, a indústria e o co
mércio ficarão inermes, porque impossibilitados de movimentar a riqueza nacio
nal, pois ainda é na agricultura que estas duas atividades econômicas apoiam o
seu pincipal campo de ação.
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REMINISCENCIAS Luiz Marques Políano

SOCIEDADE BRASILEIRA PARA

ANIMAÇÃO DA AGRICULTERA
(Representação do R. G. Sul — II)

No artigo anterior tratamos da atuação
no Brasil da Sociedade Brasileira para Anima
ção da Agricultura, de Paris, e cuja ação se
fazia presente entre nós através representan
tes nos Estados e cidades principais do Brasil

A representação do Rio Grande do Sul, a
cargo do Dr. Bruno Gonçalves Chaves de Pe
lotas, conservou o seu arquivo e dêle pudemos
extrair dados e informações muito interessan
tes, convencendo-nos os documentos compul-
sados de que se tratava de uma entidade
atuante e prática, desmentindo aqueles con
ceitos que no Brasil circulavam, consideran
do-a uma agremiação puramente teórica e
freqüentada por snobs,

A parte mais difícil da representação era
exatamente aquela que se referia ao recolhi
mento das contribuições dos sócios, trazendo
aos delegados um trabalho direto junto os
membros residentes, nem sempre muito pon
tuais nas suas obrigações. O papel de cobrador
nunca foi muito cômodo para quem o exerce,
pois inspira a antipatia de quem é cobrado..,

Em 24 de abril de 1922, o "Secretário en
carregado da Expedição" da Sociedade, do
seu próprio punho, anotava (papel do arqui-"
vo) que, no "no caso de o Sr. Dr. Bruno Cha
ves não estar mais disposto a se ocupar dos
recebimentos do Estado do Rio Grande do
Sul, a Sociedade lhe seria reconhecida se in
dicasse um outro de seus membros compo
nentes (o Sr. Gustavo Croner, por exemplo)
ou mesmo um simples sócio que lhe parecesse
capaz, por sua posição, de poder assumir o
serviço". A 18 daquêle mês, quando a Socie

dade 3 emudava para a Rua Lisboense 14, o
seu Secretário Geral, J. Mello Viana, escrevia
ao Dr. Bruno Chaves manifestàndo-lhe a es
perança "de poder continuar a consjderã-lo
como membro correspondente em Pelotas

Parece-nos que o substituto não foi en
contrado e o Dr. Bruno continuou no espinho
so encargo até a extinção da Sociedade, pois
não encontramos o nome do seu sucessos, mas
uma enorme quantidade de recibos não pagos,
num total de 7.126 francos, quase todos de
vidos por sócios fundadores (200 francos).

O antecessor do Dr. Bruno Chaves foi o
Dr. José Cipriano Nunes Vieira (1911-1916).
De acõrdo com os documentos compulsados,
êste representante enviou nêsse período à
SBAA através o Banco Pelotense, 17.874,70
francos, e, pelo Banco da Província do Rio
Grande do Sul, 800.

Paremos no próximo nkmero a terceira e
kltima nota a respeito da delegação no Rio
Grande do Sul da extinta SBAA. Muito esti-
mariamos que os temores representantes nos
outros Estados — temos os nomes de alguns
dêles — nos enviassem, caso ainda os pos
suam, dados e documentos a respeito dos seus
trabalhos, enriquecendo desta forma o arqui
vo — hoje na SNA — da corajosa iniciativa de
Assis Brasil na França, pelo bem da nossa
Agricultura, iniciativa esta que, ao lado dos
"Comícios Agrícolas" de Ennes de Souza e
Beaurepaire Rohan, no Brasil, foram a mola
mestra da criação do órgão mantenedor des
ta Revista, a qual, brevemente completara o
seu sesqui-cinqüentenário!

Jumentos importados através
a Sociedade Brasileira para Ani

mação da Agricultura.
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Resultados Preliminares de Experimento
Sobre o Controle da "Ferrugem" da Len
tilha Mediante o Emprego de Fnngicidas

Eng.° Agro. Ralph W. Baumgart
Técnico Rural Ccrmélio R. Roos

RESUMO

A Seção de Fitopatologia,
da Divisão de Pesquisas
Agrícolas, da Secretaria da
Agricultura do Rio Grande
do Sul, apresenta os resulta
dos preliminares de um tra
balho experimental, levado
a efeito com o objetivo de
estudp a possibilidade de
controle da "ferrugem" da
lentilha, por meios químicos.

Incluindo no trabalho
uma série de produtos fun-
gicidas, aplicados em trata
mentos subseqüentes, foi
possível obterem-se diferen
ças significativas entre di
versos tratamentos. Não
houve possibilidade de ava-
liar-se a vantagem econômi
ca dos tratamentos.

INTRODUÇÃO

A "ferrugem" da lentilha
(Lens esculenta Moench)
causada pelo fungo Vroviv
ces fahae De Bary, vem cons
tituindo, de alguns anos
para esta data, um proble
ma. muito sério para esta
cultura, no Rio Grande dn
Sul. Podemos afirmar com
segurança, que à "ferrugem"
se deve, única e exclusiva -
mente, a impraticabilidade
da cultura desta leguminosa
em nosso meio, atualmente'
Por não existirem varieda
des resistentes à "ferrugem",
realizamos êste experimen
to, com a finalidade de es
tudar a possibilidade de
contrôle da moléstia, me
diante a aplicação de trata
mentos com fungicídas.

LOCALIZAÇÃO

O presente experimento
foi levado a campo em área
de terra pertencente à B'a-
culdade de Agroriomia e
Veterinária da Univer-sida-

de Federal do Rio Grande do
Sul, em Porto Alegre.

IVLÃTERIAL E MÉTODO
Os produtos fungicidas in
cluídos no experimento fo
ram os seguintes:

DITHANE M 22 (Etileno bis ditiocarbamato de man
ganês) - 0,20'X-

DITHANE Z 78 (Etileno bis ditiocarbamato de zinco) 0,25%
POMARSOL FORTE 80 (Bissulfeto de tetrametil tiu-

ram) 0,20%

PLANTIZIM (Dimetil ditiocarbamato de zinco) 0,25%

FERMATE (Dimetil ditiocarbamato de ferro) 0,25%

CUPRAVIT AZUL (Oxicloreto tetracúprico cálcico) .. 0,50%

MILTOX (óxido cuproso -1- Dimetil ditiocarbamato
de zinco) 0,40%

ELOSAL (Enxôfre molhável) 0,40%

O delineamento experi
mental obedeceu ao método
de blocos completos ao aca
so, com três freqüências.
Cada parcela (4,0 x 2,5 m)
constou de nove fileiras, dis
tanciadas de 0,50 m entre
si, com quarenta sementes
aptas por metro linear. O
plantio foi efetuado na se
gunda quinzena de maio de
1969, sendo as sementes de
variedade indeterminada.
(Foi utilizada a lentilha
"c r i o u 1 a", normalmente
plantada no Rio Grande do
Sul.) Na ocasião do plantio,
efetuou-se uma adubação
em linha e ao lado das se
mentes, com os seguintes
adubos: 100 kg/ha de sulfa
to de amônio, 150 kg/ha de
cloreto de potássio e 300
kg/ha de superfosfato tri

plo. Quarenta dias após o
plantio, efetuamos uma adu
bação em cobertura com l50
kg/ha de salitre do Chile.
Quando as plantas atingi

ram uma altura de aproxi
madamente quinze centíme
tros, foi efetuada a primei
ra aplicação dos tratamen
tos, seguindo-se mais quatro
a cada 12 dias. Por ocasião
da aplicação dos tratamen
tos, a testemunha recebia
uma aspersão com água
pura, na mesma quantida
de que recebiam as demais
Durante e após o floresci

mento, ocorreu um forte
ataque por fungo do solo
(Ficomiceto), que dizimou o
stanã das parcelg.s, impe
dindo a avaliação da pro
dução. (Quadro da Análise
na página ao lado).
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PARQUE
de Proteção à Fauna Rara

várias espécies animais di
zimadas continuamente pela
caça sem controle e já em
vias de extinção, como é o
caso das capivaras, taman-
duás-bandeira, ariranhas e
jacarés, do Pantanal Mato-
grossense, poderão agora re
ceber proteção oficial, pois
é objetivo do IBDF criar ali
uma reserva ou um parque.
A idéia, lançada oficialmen
te em janeiro do ano passa
do, quando se pensava numa

área de 10 mil hectares, evo
luiu agora para um milhão
de hectares e uma Comissão
Especial irá ao local para
demarcar a região, que fica
entre 18 e 20 graus de lati
tude Sul e 56 e 58 graus de
losgitude Oeste.

VIDA ANIMAL

Em relatório de janeiro de
69, o Sr. Harold Strang, da
Fundação Brasileira para
Conservação da Natureza,

QUADRO DA ANÁLISE DA VARIANCIA

Causas da G.L. S.Q.
Variação

Q.M. F. Cale. Signif.

Blocos 2 5,46
Tratamentos 8 1.907,54
Resíduo 16 305,35
Total 26 2.218,35

2,73
238,44
19,08

0,15 0
12,49 XX

Coeficiente de variação: 24%

RESULTADOS FINAIS

TRATAMENTOS % média de ataque Comparaçao
entre médias

Cupravit azul 8,0 A

Elosal 8,6 A

Miltox 9,4 A

Dithane Z 78 10,2 A

Pomarsol Forte 80 13,6 A

Dithane M 22 21,3 B

Fermate 24,9 B

Platizim 28,5 B

Testemunha 29,4 B

CONCLUSÕES

Tomando em consideração os resultados obtidos, tornou-
se possível tirar as seguintes conclusões:

1.°) Os fungicidas DITHANE Z 78, POMARSOL FORTE
80, MILTOX, ELOSAL e CUPRAVIT AZUL, controlaram ra-
zoàvelmente bem a "ferrugem" da lentilha;

2.°) Os fungicidas DITHANE M 22, FERMATE e PLANTI-
ZIM, não apresentaram controle, estatisticamente significati
vo, da moléstia, em comparação com a testemunha.

falando da necessidade de
preservação de uma área de
10 mil hectares, refere-se "à
excepcional situação para o
desenvolvimento cia vida ani
mal", pelas condições ecoló
gicas típicas do Pantanal
Mato-grossense.

Denunciou, na época, que
estavam em vias de extinção
as seguintes espécies ani
mais: anta (tapirus terres-
tris), ariranha (pteronura
brasiUensis), cachorro-vina-
gre (speothos venaticus), cai-
mão {caiman jacaré), cervo
(hlastocerus ãichotomas), 16-
boguará (.crysocyon brachyu-
rus), jacaré-papo-amarelo
Kcairn.an latirostris), taman
duá-bandeira (mirviecopha-
ga triãactyla), tatu-canastra
(priodontes giganteus) e tu-
cunassu (ramphastes-toco).!

A situação — informava o
Sr. Harold Strang — é ain
da mais séria se considerar
mos o fato de que, até agora,
nao existe na região uma
reserva, privada ou oficial,
capaz de oferecer proteção
a esta fauna."

Agora a comissão que vai
examinar a área, delimitar
e estudar todos os aspectos
geológicos e econômicos —■
inclusive as desapropriações
— foi criada pelo IBDF. Se
guirá para o local em junho
ou julho, ficando a data a
ser fixada em função das
condições climáticas, confor
me revelou o coordenador
da Região Leste do IBDF,
Sr. Gustavo Heck, que será
o presidente da comissão.

O grupo está composto ain
da pelo Sr. José Cândido de
Melo Carvalho, do Muscji
Nacional, Sr. Paulo Noguei
ra, da Universidade do Es
tado de São Paulo, Sr. Van-
derbilt Duarte de Barros, re
presentante da Fundação
Brasileira para a Conserva
ção da Natureza, e pda téc
nica do IBDF, engenheira,-
agrônoma Maria Teresa Jor
ge. O Secretário de Agricul
tura de Mato Grosso, Sr. Ma-
çao Tadano-, também parti
cipará .
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ESCOLA DA PENHA MOSTRA

QUE O RIO

AINDA É AGRÍCOLA

o que fazer para o maior
desenv|Dlvimento das rosas
braiocas ou para se conse
guir um híbrido ideal da
tangerina com o limão? Em
que terreno o abacateiro
cresce com mais facilidade,
a bananeira rende mais e a
mangueira apresenta uma
produção mais pura?

Questões dessa ordem, de
grande utilidade prática pa
ra o fazendeiro, o pequeno
sf-.iante o a simples curicso
que tenha na própria casa
seu jardim bem cuidado, fa
zem parte dos cursos avul
sos s ô b r e conhecimentos
agrícolas, mantidos pelo Mi
nistério da Agricultura.

Aulas, tôdas elas revesti
das de caráter prático, são
ministradas todos os sábados
e domingos na área da Es
cola de Horticultura "Wen-
cesláo Bello", na Penha, que
oferece excelentes condições

de aplicação dos conheci
mentos recebidos. E, quanto
aos alunos, não há qualquer
outra exigência, além da fre
qüência às aulas e do paga
mento de uma pequena, taxa
para compra do diploma, ao
fim do curso escolhido, in
teiramente gratuito.

GENTE DE TÕDA PARTE

As turmas dos cursos avul
sos são heterogêneas, expli
cou a "O Globo" o Professor
Jalmires Guimarães Gomes,
reunindo oficiais da reserva,
sitiantes, pequenos criadores,
universitários rurais ou fi
lhos do trabalhadores do
campo, desejosos de ampliar
seus conhecimentos das coi
sas agrícolas.

— Vem gente de tôda par
te, até mesmo dos Estados

m.

Alunos dos Cursos Rápidos em aula prática,
na Horta da Escola

mais longínquos. Uma pena
é que nossps cursos não te
nham ainda a divulgação
necessária, pois ai, cenho
certeza, teríamos uma fre
qüência muito maior
acrescenta o professor, inter
rompendo p-or nhomentcs a
aula sóbre cítricos que minis
trava na manhã de ontem,
em pleno campo — onde ti
nha oportunidade de, após
cada explicação, fazer com
que seus alunos aplicassem
na prática o que acabavam
de conhecer.

Senhores idosos, jovens
universitários e simples curio,-
sos integravam a turma, que
assistia atenfa às explica
ções e prática dos compa
nheiros chamados pelo pro
fessor.

— Assim se aprende mui
to melhor — disse um dos
alunos. Trata-se de um ofi
cial reformado, proprietário
de um pequeno sítio no Es
tado do Rio, onde se dedica
ã plantação de laranja-pêra,
lima, tangerina e limão.

OS CURSOS

Os cursos avulsos, esclare
ceu o Professor Jalmires

Guimarães Gomes, têm a du
ração de três meses, findos
Os quais os alunos são sub
metidos a prova,s teóricas e
práticas. Aos aprovados são
entregues os respectivos cer
tificados, que podem torná-
los práticos-agrícolas. Há
matérias específicas para ca
da um dos cursos. Assim, os
alunos podem optar entre
solos e adubação, refloresta-
mento, doenças e pragas das
hortaliças, inseticidas e fun-
gicidas, contabilidade agrí
cola, cooperativismo rural.
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apicultura, multiplicação ve
getal e hortaliças de frutos e
de folhas.

Muitos dos alunos, concluí
do um curso, logo se matri
culam em outros, até que ad
quirem conhecimento? ne
cessários à boa administra
ção das suas propriedades,
cuidados especiais com jar
dins, palmares ou apiários. A
maioria faz sempre mais do
que um curso.
Além dos cursos avulsos, a

Escola de Horticultura "Wen-
cesláo Bello" promove cursos
normais para práticos agrí
colas, êstes com a duração
fixa cie dois anos. Sius alu
nos recebem os ensinamen
tos gratuitamente, bem como
acomodações e alimentação,
já que todos são internos.
Vêm, em sua maioria, .de re
giões longínquas, como Mato
Grosso, Sul de Minas, Bahia,
Estado do Kio, Brasília e
outras Listes cursos também
independem do nível intelec
tual dos candidates. Mas são
freqüentados, na totalidade,
por meninos que concluem
o curso primário e preten
dem se fixar no interior, re
tornando ao convívio da fa
mília, de lavradores, fazen
deiros, granjeiros ou peque
nos sitiantes. Muitos são,
também, aproveitados poi
firmas e organizações sedia
das no interior, tendo já ha
vido o caso de um aluno que,
após a conclusão do cuiso
básico, resolveu constituir
sua própria firma, de orien
tação 0 planejamento agri-

Vários dos nossos fun
cionários foram recrutados
aqui mesrrro, entre alunos dos
nossos curses básicos — re
vela o Professor Jalrnrres.

interrompidos

Por falta de alunos, foram
interrompidos, temporaria
mente, os cursos normais de
suinocultura e avicultura.

Não recebemos o nurne-
ro de aluraos que pretendia-
mos, de modo que fomo.s obrr-
gados a interromper os dors
cursos. Acredito que, se tr-
vessem tido divulgação, já
que fibrangem dois 'ramos
dos mais procurados, nãO'
teríamos enfrentado qual
quer espécie de problemas e
estariamo.s até hoje em fun
cionamento — desabafa o
Prcfe.ssor JaJlmi.res, um dos
grandes entusiastas da Es
cola "Wencesláo Bello".

Vi

Vista parcial

AS AULAS

Para os cursos avulsos, as
aulas são bissemanais, todos
cs sábados e domingos, com
a duração de duas horas.
Parte dêsse tempo é aplicado
na tran,<^missão de conheci
mentos teóricos; o restante,
no emprégo prático do que
foi explicado na sala de au-

da Hcrta

Ia. É quando' os alunos se
dirigem para o campo e vão
executando as tarefas dis
tribuídas pelos professores,
sempre com a orientação
desses. O que se produz é
utilizado em beneficio dos
alunos, internos da escola,
cuja alimentação é tôda ela
produzida na própria fazen
da.

Nota da Redação:

Esta excelente reportagem, que foi publicada na edi
ção de "O Globo" de 29-6-70, contém algumas afirmações
que merecem reparo e, por i>to, enviamos à sua ilustrada
redação a carta que a seguir transcrevemos: "Rio de Ja
neiro, 30 de junho de 1970. Sr. Diretor de "O Globo".

Li a reportagem de ontem no "maior jornal do pais"
sCbre a Escola de Horticultura "Wencesláo Bello", de que
sou Diretor. O repórter não poderia ter encontrado — já
que foi lá de surpresa — um melhor cicerone, o Prof. Jal-
mi es Guimarães Gomes, velho e competente engenheiro-
agrônomo, há dezenas de anos dedicado àquele estabele
cimento e um dos seus maiores entusiastas.

Agradeço_ em nome da Sociedade Nacional de Agri
cultura a ótima divulgação que deu aos nossos modestos
trabalhos que vêm de há mais de 70 anos naquele
estabelecimento de ensino. Além do agradecimento esta
carta tem o fim de lhe pedir unia retificação: a "Wen
cesláo Bello" é iniciativa particular, mantida pela Socie
dade Naciona.1 de Agricultura. Até há pouco contou com
modesto auxilio financeiro do Ministério da Agricultura,
o que não aconteceu este amo, apesar de, indiretamente,
servios auxiliados V^lo Gcyerno Federal, com destaque de
alguns ótimos pi ofissionais, que lá servem como profes-
sõres, entre os quais o citado Prof. Jalmirez. Outro ponto
a retificar e o que diz respeito à falta de divulgação: esta
houve, e suficiente, graças à compreensão da nossa im
prensa. Alguns cui.scs não se realizaram êste ano exclu
sivamente poi falta d.? recursos financeircs inclusive para
o pagamento de professôres.

Mais uma vez muito grato, apresento-lhe minhas
atenciosas saudações. As.) Luiz Marques Poliano, Diie—
tor da Escola de Horticultura "Wencesláo Bello".
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Luiz Marques Poliano

A propósito daquela efeméride, tomou a comissão de home-
(jem ao nosso redator-chefe, conhecimento de diversas mani

festações e prominciamentos, que vão a seguir transcritos:

GLEBA — órgão da
CNA): — Luiz Marques Po
liano, Secretário Geral da So
ciedade Nacional de A.gri-
cultura, completou, a 13 de
março, 50 anos de relevantes
serviços prestados àquela en
tidade. A data foi festejada
com churrasco, pela manhã, e
coquetel, à tai'de. Poliano re
cebeu das mãos de Luiz Simões
Lopes, presidente da SN A,
medalha de ouro. Falando na
oeasiao do churrasco, Poliano
disse que tais homenagens ti
nham dois significados: "Um
de reconhecimento dos amigos
e outro que lha passava uma
certidão pública de nascimen
to". Poliano é diretor da Es
cola de Horticultura "Wen-
cesláo Bello", Redator-chefe
da revista "A Jiavoura", da
SNA, e fundador de GLEBA.

BOLETIM CAMBIAL —
"Cinqüenta mnos de Divulgação
Agrícola — A veneranda So
ciedade Nacional de Agricultu-
i-a e a Confederação Nacional
da Agricultura, promoveram
na ultima semana, um banque
te para comemorar os 50 anos
de serviços do escritor e jor
nalista Luiz Marques Poliano
na SNA. Compareceram cêr'
ca de duas centenas de amigos
do homenageado, jornalistas
escritores, empresários rurais
senadores, deputados, gente
da Academia Brasileira de I e-
tras, como o Sr. Pedro Cal
nion e velhos amigos de Po'
liano, vindos até de oubcs
Estados, especialmente para a
homenagem.

Saudado pelo Sr. Luiz Si
mões Lopes, o Sr. Marques Po
liano, escritor da melhor ca
tegoria e estiidio.so da história
brasileira, investigador a quem
a museologia nacional deve
alguns trabaihos fundamen
tais, é uiii exemplo raro de
generosidauo cultural neste
Pais: irxlou boa parte do sua
vocação para os estudos histó

ricos, em favor de uma dedi
cação exemplar e fecunda ao
debate divulgação dos pro
blemas -igríolas, dirigindo a
Escola '■ tVencesiáo Bello" a
revista A Lavoura c, em seus
melhores tempos, a revista
Gleba, órgão oficial da CNA.

Ao lano de sua obra sôbre
problemas históricos, e de seu
livro monumental e hoje indis
pensável sobre Ordens Honorí
ficas do Brasil a obra esparsa
de Luiz Marques Poliano sô-
bre agricultura é das mais im
portantes do Pais neste ramo
especializado de literatura."

ANTÔNIO GUEDES TA
VARES — "-A.cabo de receber
a revista "A Lavoura' , de
março-abril, que me causou
grande satisfação, ao tomar
conhecimento da justa home
nagem prestada ao meu dis
tinto amigo Sr. Luiz Marques
Poliano, pelos seus relevantes
préstimos à Sociedade Nacio
nal de Agricultura, durante
meio século, a cuja entidade
tenho a honra de pertencer há
quase um quarto de século.

Êste nosso digno Secretário-
Geral é, realmente, elemento
de inestimável valor social,
preocupado cm angariar asso
ciados, e sempre atento, com
amabilidades, aos informes
que lhe são solicitados.

A capa dêssa número da
revista técnica, apanhando so
mente as fotografias de três
altas personagens, está linda,
como lindas estão: a medalha
de ouro e a placa de prata que
lhe foram dadas como prêmio
pela sua longa e apaixonada
dedicação.

Êste número de "A Lavou
ra" vai para o meio dos meus
livros de estima especial, na
luinha estante, onde ficará
como prova de gratidão.

Apresentando as minhas
sinceras felicitações ao home-
iiagcado ilustre, subscrevo-me

com elevada estima e conside
ração .

ENGP AGRÔNOMO JOSÉ
SAMPAIO FERNANDES —
Último, mas não o menos ca
loroso, aceite o abraço afetuo
so pelos 50 .anos de Sociedade!
Como o tempo passa e como
você tem trabalhado I Bem
merecidas homenagens! Se ti
vesse sabido, abriria uma ex
ceção e iria pessoalmente abra
çá-lo, mesmo que não ficasse
para a comemoração conjunta,
pois você é merecedoi'.

Acredite na minha admira
ção e velha amizade.

SÍLVIO NEVES — Envio
grande abraço. Felicitações
pelo trabalho fecundo em fa
vor da Sociedade Nacional de
Agricultura.

INSTITUTO BRASILEIRO
DO CAFÉ — Em meu nome
pessoal e em nome do Dr. Má
rio Penteado, atualmente no
exterior, abraço prezado ami
go pelos anos de bons serviços
à nossa Sociedade Nacional de
Agricultura — Francisco Gal-
dino Pereira de Mendonça —
Chefe do Gabinete.

MINISTRO TOEL MUNIZ
FREIRE — Cumpro o grato
e espontâneo dever do apre
sentar-lhe parabéns pela jus
ta homenagem que a Socieda
de Nacional de Agricultura
prestou a V. Sa., através da
medalha de ouro que lhe foi
oferecida em conseqüência do
cinqüentenário do seu ingres
so na referida Sociedade,
quando, ainda, eu não era nas
cido .

Soube da agradável noticia
por intermédio da nossa mais
antiga revista agrícola, "A
Lavoura", que recebi há pou
cos dias.
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30 Uno!; de Serviços à Sociedade Haciooal de Aoricollora

o momento culminante da solenidade: a medalha de ouro é entre
gue pelo ptresidente Simões Lopes ao mosso Redahor-Chefe.

Vejo nos seus 50 anos de
serviço sl tiociedade Naciona,!
de Agricultura, um exemplo
raro a ser seguido, prova ad
mirável de seu caráter, da sua
capacidade de trabalho e de
sua dedicação a causa da
agricultura brasileira.

DR. OSWALDO BALLA-
RIN, PRESIDENTE DA
NESTLÉ — Prezado Polia-
no, somente agora, pelo núme
ro de março-abril da "A La-
vour", tomo conhecimento da
muito' justa homenagem que
lhe foi prestada pelos 50 anos
de leais e eficientes seiviços
junto à nossa benemérita So
ciedade Nacional de Agri
cultura.

No mês de março estive au
sente, em viagem pelo Marro
cos e Europa e, portanto, des
conhecia aquela manifestação.
Desejo, porém, agora, apre
sentar-lhe meus sinceros
cumprimentos e felicitá-lo por
êste belíssimo record, sem dú
vida muito raro e acima de

A LAVOURA

tudo significativo, como bem
frizou o Dr. Luiz Simões Lo
pes.

Queira aceitar, com meu
cordial abraço, sinceros votos
de felicidade pessoal.

O GLOBO — POLIANO
recebe HOMENAGEM:
Muitos só agora estão desco
brindo que não é possível im
plantar uma moderna agri
cultura sem preparo técnico
dos agricultores. Mas a So
ciedade Nacional de Agricultu
ra há mais de meio século vem
preparando milhares de rapa
zes para a atividade lural. E
como bem salientou o Sr. Si
mões Lopes, presidente da
SNA, Luiz Marques Poliano,
que no dia 13 completou 50
anos de serviços na tradicional
entidade, tem sido seu "braço
direito": Dirigindo a "Escola
de Horticultura "Wencesláo
Bello", na Penha; editando "A
Lavoura", a mais antiga revis
ta agrícola do Pais, ou zelan
do pela excelente biblioteca da
SNA — Poliano tem sido um

lutador incansável na prepa
ração diária do preparo técni
co do produtor rural. Por tudo
isso seus admiradores oferece
ram um churrasco comemo

rando meio século de trabalho
pelo desenvolvimento da agri
cultura nacional.

"O JORNAL" — AGRI
CULTURA HOMENAGEIA
POLIANO — Por motivos dos

relevantes serviços que presta
há cinqüenta anos à Sociedade
Nacional de Agricultura, foi
homenageado com um almoço
na Churrascaria Gaúcha o
Sr. Luiz Marques Poliano, e
mais tarde na sede da própria
entidade, com a presença de
um grupo de alunos da Escola
de Horticultura "Wencesláo

Bello", da qual o homena
geado também é Diretor.

Natural de Rodeio, no Es
tado do Rio, o Sr. Luiz Mar
ques Poliano dedica-se há
muitos anos à divulgação ru
ral junto à Sociedade Nacio
nal de Agricultura, onde
ocupa o cargo de Secretário-
Geral.

Fundador e organizador da
Revista GLEBA, órgão da
Confederação Nacional da
Agricultura, é redator-chefe
da revista ".A Lavoura" a
mais antiga do gênero, em cir
culação, no Brasil. Foi agra
ciado em 1965 com a medalha
do Mérito Agrícola, de cujo
Conselho é membro; com a
medalha do Pacificador em
1958 e com Medalha Minis
tro Fernando Costa, entre ou
tras .

Ao almoço estiveram pi'®"
sentes o Sr. Luiz Simões Lo
pes, o Senador Flávio da Cos
ta Britto, Sr. Heitor Vinícius
da Silveira Grillo, professor
Pedro Calmon, Deputado Eras
mo Martins Pedro e numero
sas outras figui-as de desa
que. O homenageado reco e
além de uma medalha de
da Diretoria da SNA, de seus
companheiros de trabalho uma
placa de prata, durante o co
quetel .
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Futuro para agricultura dos
países em desenvolvimento

(IP3 — Especial para "ALAVOURA") Thomas C. Clemens

Poderão as nações em fase
do desenvolvimento melho
rar sua capacidade de ali
mentar-se a si mesmas no
decênio de 1970? Um relató
rio da Organização das Na
ções Unidas para a Agricul
tura e a Alimentação (FAO)
indica que poderão fazê-lo,
se colocarem em prática os
comprovados métodos de pro
dução agrícola.
O relatório de 1969 da FAO,

sôbre o "Estado da Alimen
tação- e da Agricultura", que
a organização, com sede em
Roma, acaba de dar à publi
cidade em Washington, ba
seia seus prognósticos oti
mistas em dois pontos. Pri
meiro, "um crescente núme
ro de paises em período de
desenvolvimento está nos
umbrais de um verdadeiro
progresso na produção de ce
reais"; o segundo, os países
em desevolvimento do Extre
mo Oríente aumentaram a
produção agrícola em cêrca
de cinco por cento em 1968
pelo segundo ano consecuti
vo, apesar das condições me
teorológicas adversas em
muitas partes da região, com
o uso de métodos modernos
e com cuidadoso planejamen
to para o desenvolvimento
agrícola.
O diretor-geral da FAO

A. H. Boerma, diz basear sua
esperança de estreitar a bre
cha alimentar durante a vi
gência do programa denomi'
nado "O Segundo Decênio dê
Desenvolvimento", das Na
ções Unidas, principalmentê
na produção sem preceden
tes do Extremo Oriente on
de a excassez de alimentos
tem sido das mais graves
Em outras regiões, o ren

dimento de 1968 — o ano
mais recente a respeito de
datítís estatístícios mundiais
— reg*istrou um incremento
de três por cento nos países
em período de desenvolvi
mento da África e um pou
co menos no Oriente Médio

e na América Latina. No re
latório sôbre o Extremo Ori
ente e suas realizações está
excluída a China Continen
tal, já que o regime de Pe
quim não divulga cifras sô
bre sua produção.
Boerma prognosticou que

muitos paises em desenvol
vimento aumentarão a pro
dução agrícola se seus gover
nos adotarem novos tipos de
sementes e técnicas novas
para obter maior rendimen
to por hectare.
Estas técnicas, disse êle,

compreendem variedades de
colheitas de grande rendi
mento, irrigação e maior uso
de pesticidas e fertilizantes.
"Menos óbvio, porém, em

minha opinião, de igual im
portância, será a melhoria
dos meios de distribuição e
vendas, e as instalações de
armazenamento, a adoção de
normas do preço adequadas,
reforma agrária' e um grande
número de outras medidas
Institucionais", acrescentou.
Boerma advertiu, no en

tanto, que as novas técnicas
não darão resultados, "a me

nos que os govêrnos goriti-
nuem dando maior ênfase a
agricultura em todos cs cam
pos importantes da política;
investimentos, instituições,
ajudicação de djvisas e nor
mas de preço úteis".
O relatório da FAO mos

tra que se acumulam gran
des reservas de trigo, man
teiga e leite desnatado em
pó, em paises de alta renda,
e já se começaram a regis
trar dificuldades na liquida
ção de reservas de cereais
mesmo em paises em desen
volvimento . Alguns paises em
desenvolvimento estão pro
duzindo de forma excessiva
café e chá.
O relatório ressalta, no en

tanto, que o constante pro
blema da escassez de alimen
tos se mantém inalterado.
Boerma disse que a taxa

atual de incremento anual
na produção .de alimentos nos
países em desenvolvimento
é de 2,7 por cento, enquanto
a taxa de incremento da de
manda é calculada em 3,9
por cento anuais, desde ago
ra até 1985.

Porto do Rio Grande

Vai o pôrto do Rio Grande ser ampliado, com a construção
de terminais para a armazenagem de cereais, um complexü
petroquímico, um pôrto- pesqueiro e um distrito Industrial.
Um financiamento do Banco Mundial, da ordem de 50
milhões de dólares, já foi obtido pelo Govêrno brasileiríO-
As obras anunciadas converterão o pôrto do Rio Grande no
maior de todo o País. A propósito, impõe-se o realce de que
o escoamento da produção industrial e agropastoril do- Rio
Grande do Sul se vem tornando cada vez mais difícil. O
ponto de estrangulamento representado, no interior, pela
falta de um sistema eficaz de armazenamento e silagem
dos produtos agrícolas sujeitos à deterioração completa-se,
no litoral, com uma estrutura portuária que hão se atualizou
e, assim, não se sintoniza com o crescente dinamismo da
economia gaúcha. A ampliação corrigirá êsse descompasso
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Instantâneos de gente da roça

FATALIDADE
D. Carminha

Ilustração de Luiz Sá

— "Mato, sempre, nos al
tos, nos cabeços, como cha
péu da terra, nas bordas
d'água e barrancos, como
estacada, a sustentá-las".
"Leite, por alimento de de
magogia, é ilegócio avaca
lhado". "Bicho que urina pra
trás é que leva o dono pra
frente". "Lavoura, no com
pacto, densa, consorciada —
enxada perdida corta o mato
e o lucro". "Agricultura cer
ta é a que dá dinheiro". "O
pouco tem vergonha de dar
r*uito e o muito tem vergo
nha de dar pouco". Vitorio
so na vida, asseverava, segu
ro, Tibúrcio Raposo que pelo
sucesso alcançado por pre
ceitos que tais, prodigaliza
dos, generosamente, aos que
cada vez mais numerosos o
procuravam, virou, como or
gulhoso o povO' dizia: ma
nual prático do trata-chão.
Sem aviso, sem contempla

ção, sem piedade, sem come-
dimento, sem lógica — bru
tal — a fatalidade deu fim
àquele apreciado compêndio
da arte de amar a terra.

Um tipinho à-toa, urri por-
queira amargurado, dia de
sábado, véspera de natal, tar
de avançada, quase noite, no
Arraial da Harmonia, à por
ta de tendinha, queixava-se,
meio a outros turmeiros, da
existência dura, conforme de
clarou, no botequim, ao be
ber cerveja com formicida.

I

ficar a mulher com quem
pouco antes brigara, em de
finitivo, sabendo, com sua
perda, o que êle valia. Es
ta, asmática, criara os fi
lhos, dos quais _era o rnais
velho, em sucessão de priva
ções. Mostra — ali estava
êle: franzino, raquítico, sem
resistência para agüentar
trabalho rijo; sujeito, ho
mem feito, a aceitar salário
de menor, paga de menino;
em constante desemprêgo,
esmagado pela obrigação de
sustentar a mãe, se finando
em lavagens de roupa para
fora e as irmãs, umas ma-
draças. Seu sonho, sua es
perança era surgir, acontecer
alguma coisa que o livrasse
do penar.

Nesse ponto, um imbecilói-

de sugere: "Porque não vai
para a cadeia? Prêso, o Go-
vêrno cuidará de você. E sua
faniília não poderá respon
sabilizá-lo pelas faltas que
tiver".

O mulatinho, macambúzio,
taciturno, afasta-se do grupo
sem comentários, sem despe-
dir-se, sem palavra. Decor
ridos minutos, numa inves
tida súbita, felina — sem va
cilar, sem titubear, sem he
sitar — com velha sovela de
remendão, mata Tibúrcio Ra
poso que, animadamente, en
tre risadas, prazenteiro, con
tava divertido caso em cír
culo de amigos, perfurando-
Ihc, rasgando-lhe a carótida,
quando êste alto, pujante,
hercúleo se curva, instinti
vamente, para esticar a meia.
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MODIFICAÇÕES NA AGRICULTURA

HOLANDESA

Na Europa integrada, não
haverá mais lugar para pe
quenas e ineficientes pro
priedades agrícolas. Ou irão
fazer .parte de empreendi
mentos mais extensos ou
seus proprietários terão que
procurar ocupação alhures.
Na Holanda, foi fundada há
pouco tempo nova institui
ção com a finalidade de li-
quidar com tais fazendolas
deficitárias. Uma soma ini
cial de 25 milhões de florins
foi posta à disposição do
Fundo, e sua ação breve se
fara notar. Proprietários de
mais de 55 anos que desejam
voluntariamente dar vida
nova a suas terras, podem
recorrer ao fundo. Mas para
fazer jus a tal ajuda, terão
que preencher certas condi
ções. Precisarão provar ter
administrado uma proprie
dade agrícola sem interrup-
^QRo janeiro de1960. Desde essa data, sua
renda nao deve ter ultrapas
sado 6.500 florins,
mais da metada deve teTsi!
do obtida com o produto de
suas terras. A produção dl
sua fazenda não pode ter
decrescido nos últimos 5
anos, e pelo menos 50% do
lucro deve ter provido exclu
sivamente da agricultura
IndependentementI dl ale
o fazendeiro possa receber
por suas terras, instalações
etc., recebera também um
pagamento mensal entre 21 ã
e 380 florins, se estiver entre
os 55 e 65 anos. Atingindo
os 65 anos receberá 80 florins
mensais até seu falecimento
e a mesma quantia será pa
ga à viúva até a morte. Além
disso ambos receberão as
pensões normais concedidas
pelo Estado aos anciãos co
mo qualquer outro cidadão
holandês.

Alguns aspectos do proble
ma merecem especial aten
ção. Primeiro, a decisão é
voluntária: ninguém é for
çado a abrir mão de seu ne
gócio. Em segundo lugar, os
arrendatários e os proprie
tários . serão tratados da
mesma maneira. Êsse proje
to está ainda precisando da
sanção parlamentar mas não
há dúvidas de que ambas as
Casas do Parlamento holan
dês consideram benéfica a
instituição do Fundo de De
senvolvimento e Reorganiza
ção.
Um importante aconteci

mento do mês de março foi
o acôrdo que concedeu au
mento aos salários agrícolas
para as colheitas de 1964/65.
Os salários, já acrescidos de
5% em janeiro, subiram
mais 5% a 1.° de abril. Ao
mesmo tempo eram reduzi
das as horas de trabalho.
Outros ramos do setor

agrícola demonstram igual
mente sinais de progresso.
Sirvam de exemplo a fixa
ção dos preços das batatas
e a estandartização dos pre
ços dos cereais, para a co
lheita de 1964. Há motivos
justificados para se esperar
que essa fixação de preços
seja possível de obter no
Mercado Europeu, para a co
lheita de 1965.
No setor da horticultura,

noticia-se que um ai nova
Fundação instalou-se recen
temente em Naaldwijk, cen
tro da principal região ho
landesa de cultura sob o vi
dro, cognominada Tuinbou-
wzorg.
O objeto da Fundação, que

já deu início a suas ativida
des, é fornecer ajuda de vo
luntários a horticultores que
sintam dificuldades adminis

trativas por motivo de doen
ça ou outros. Um pagamento
razoável é exigido em tais
casos, a fim de cobrir o sa
lário do trabalhador volun
tário, despesas administra
tivas, seguros e outros. A
Fundação já convocou a aju
da de cêrca de 15 jovens es
pecialistas em plantas de vi
veiro, que se dispuseram
a ajudar em dois períodos
de emergência, 15 dias por
ano. A organização citada
supervisiona uma área onde
se acham instalados 600 vi
veiros e onde hortelãos têm
suas instalações. A coopera
ção financeira de alguns
bancos de crédito agrícola e
dos leilões locais de frutas
e legumes permitiram à Fun
dação iniciar seu útil traba
lho.

Já que estamos no assun
to da horticultura, é preciso
mencionar os planos atual
mente em elaboração, ou já
sendo aplicados em várias
partes da Holanda, no senti
do de estabelecer novas zo
nas de cultivo e centros de
venda. Não é de estranhar
tal surto progressista, uma
vez que a horticultura —
comparada à agricultura —
demonstrou ser mais lucra
tiva embora os resultados de
1963 tenham sido ligeiramen
te inferiores aos do ano pas
sado. Mas a diferença foi
pequena e a produção hor-
tícula atingiu em 1963 cêrca
de 1.500 milhões de florins
em valor ou seja aproxima
damente 150 milhões de li
bras esterlinas ou 415 mi
lhões de dólares.

(Do Serviço Holandês de In
formações)
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Formesa
José Sampaio Fernandes
Diretor Técnico da SNA

e o Estado do Rio de Janeiro

Havia acabado de enviar
um trabalho a ser publicado
na "A LAVOURA" e relativo
a um melhor aproveitamen
to do meu querido torrão
fluminense, quando no dia
8 de agosto de 1969, no "Jor
nal do Brasil", José de Sette
Câmara, seu diretor, publica
interessantíssimo trabalho
sôbre a ilha Formosa, onde
se refugiou Chang-Kai-
Chek, o velho estadista e ge
neral chinês, quando as hos
tes comunistas de Mao, trei
nadas pela Rússia Soviética
e auxiliadas por uma propa
ganda que dava côres róseas
ao futuro comunista da Chi
na, o obrigaram a sair.
Sette Câmara, generosa

mente, ainda concede ao Es
tado do Rio uma área du
pla da de Formosa. Infeliz
mente, parece que o Estado
deve se contentar só com os
quase 43.000 km=, que não o
distanciam muito dos 36.000
de Formosa.

No artigo referido se mos
tra o que é possível conse
guir quando o patriotismo
impele o homem. A faixa de
planície de Formosa não ul
trapassa 30 km de largu
ra e suas montanhas, que
cortam o centro da ilha de
norte a sul, possuem mais
de 48 picos de mais de
3.000 m de altura, o que mos
tra como deve ser a sua ca
deia de montanhas.

A ilha tem só 370 km de
comprimento e 145 de largu
ra e menos de um quarto das
terras são cultiváveis.

Tufões costumam devastá-
la. Chuvas torrenciais inuti
lizam muitas vêzes seus cam
pos férteis. Sua produção bá
sica era o açúcar, quando os
japonêses a mantinham em
seu poder. Ainda hoje expor
tam 600 mil toneladas; o
arroz, cuja produção por
hectare os nacionalistas con
seguiram passar de 3 897 qui
los para 7 673, supera hoje
a produção do próprio Ja

pão e os bananais implanta
dos pelos nacionalistas — ou
pelo menos, intensificados —
constituem atualmente uma
importante fonte de recur
sos, pois exporta o pequeno
país 63 milhões de dólares,
colocando-o entre os maiores
do mundo.
Uma reforma agrária efe

tiva distribuiu boa parte das
terras por grande parte da
população agrícola (Formo
sa tem hoje 14 milhões de
habitantes), dando uma
grande densidade populacio
nal, que a aproxima da Bél
gica e da Holanda.
Devido às montanhas, só

25% das terras podem ser
cultivadas. Mas a explora
ção é intensiva e cada pe
quena propriedade deve pro
duzir três e até quatro co
lheitas anuais.
Suas terras são irrigá-

veis na proporção de 62%.
(Na planície campista, nas
margens de numerosos rios
e lagos, a terra fluminense
permite a irrigação tam
bém.)
Há muita adubação, mas

os adubos são importados e
os adubos orgânicos são en
contrados na enorme criação
de suínos, criação que os flu
minenses, ao lado da avicul-
tura, poderão desenvolver
com proveito — do tipo car
ne — pois há fome de car
ne nos centros urbanos do
Estado e da Guanabara. For
mosa dispõe de 3.500 suínos...
A rotação cultural, a adu

bação intensiva, permitem o
milagre de Formosa.
A reforma agrária tornou

desinteressante a proprieda
de latifundiária, quando es
tabeleceu que era de 37% do
valor da colheita principal
de uma gleba, o preço máxi
mo de sua locação.
A expropriação foi basea

da igualmente no valor de
duas e meia vêzes o valor
da colheita mais importante
da gleba, parte em dinheiro
e parte em ações de compa

nhias estatais, que se trans
formaram em companhias
privadas.

Sette Câmara, cujo.s da
dos aproveitei, destaca que
isso só foi possível devido à
emergência da situação, mas
é passível de execução tam
bém entre nós, atualmente
em regime de exceção, que
se torna necessário aprovei
tar para o bem.
Vale a pena que os admi

nistradores fluminenses le
iam o trabalho e tirem dêle
proveito para o nosso Bra
sil.

É

THUYA
/IMÍCDL/k
SIMÕES

Medicação preventiva e
curativa das pipocas (ou ca
roços) dos pintos e aves

adultos

À venda

RUA DO MATOSO, 33 - RIO

Para o interior enviamos pelo
reembolso postai
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Objetivos e metas

PROGRAMA

DE

FINANCIAMENTO

AO

PLANTIO

DE

CAFÈZAIS

16

O objetivo principal dèste

programa é o de conceder fi

nanciamentos para a implan
tação e formação de lavouras

do café, tècnicamente orienta

dos, visando o aumento da po

pulação cafeeira com altos ní

veis de produtividade, o que vi

rá proporcionar elevação da

produção brasileira, a melhoria

da qualidade do café e o au

mento da renda dos cafeicuito-

res.

Tendo em vista as perspecti

vas das produções e demanda

brasileiras de café e, conside
rando a viabilidade de execução
dos plantios, bem como das di
ficuldades apresentadas pelo
setor café, no que concerne às
previsões para o ano agrícola
1970/71, ficou estabelecido co
mo Meta do Programa o plantio
de 200 milhões de cafeeiros.

De acordo com a disponibili
dade de fatores para o plantio-,
a tendência observada em pes
quisa efetuada junto aos cafei-
cuitores e as medidas propostas
pela Campanha de Controle da
Ferrugem do Cafeeiro foram es
tabelecidas as cotas estaduais
de plantio. Dêste modo, coube
70 milhões de pés para São
Paulo, 40 milhões para o Pa
raná, 50 milhões para o Sul de
Minas, restando 40 milhões a
serem distribuídos entre os pe
quenos Estados produtores,
servindo ainda como cota re
serva para redistribuição, ;d8
acordo com a aceitação do
Programa.

Em entendimentos mantidos
junto às Secretarias de Agri
cultura, o IBC-GERCA já esti
pulou a cota de 2 milhões de

cafeeiros para cada um dos Es
tados de Goiás e Pernambuco.
No Estado de São Paulo, den

tro do plano estadual que vem
sendo desenvolvido, o financia
mento para o plantio de 70 mi

lhões de cafeeiros contará com

recursos do Govêrno estadual e

a execução estará a cargo da

Secretaria da Agricultura.
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Recursos Necessários

Os recursos a serem utiliza

dos neste programa são oriun

dos do Fundo de Defesa dos

Produtos Agropecuários e foram

liberados peio Conselho Mone

tário Nacional em sua reunião

de 6.8.70, montando em ....

Cr$ 219.18 milhões, dos quais

Cr$ 11.18 milhões serão gastos

com despesas administrativas

e de assistência técnica às pro

priedades.

Zoneamento

O financiamento para incen

tivo à formação de cafèzais sò-

mente será concedido para re

giões comprovadamehte reco
mendáveis.

No Estado de São Pauio será

obedecido o zoneamento ecoló

gico efetuado pela Secretaria da
Agricultura.

Nas demais regiões, as ca

racterísticas particulares, em ca

da propriedade, serão determi

nadas pelo Engenheiro Agrôno
mo, por ocasião de visita à pro
priedade com vistas à elabora
ção do laudo de Avaliação e

Projeto Agronômico, conforme

a sistemática de execução pro
gramada, observando sempre as
caracterísíicas ecológicas das

regiões onde estão localizadas
as propriedades.

Com relação aos Estados de
Goiás e Pernambuco o IBC já

está de posse de Zoneamentos
Ecológicos, para a cultura de
café, efetuados pelas Secreta
rias de Agricultura daqueles Es
tados.

Aspectos Gerais dos
Financiamentos

Os financiamentos beneficia

rão todos os lavradores cujas

propriedades se localizem em

regiões favoráveis ao plantio
de café e que tenham condi
ções de operar com o Siste
ma Nacional de Crédito Rural.

O motante financiável será
de Cr$ 1,60 por cafeeiro (co
va), a ser liberado em 3 par

celas sucessivas de Cr$ 0,96,
Cr$ 0,24, Cr$ 0,40 no plantio,
no 2.° e 3.° anos de campo.

Êstes montantes foram cal

culados, através de um orça

mento programa para a forma

ção de cafèzais, procurando-

se abranger tôdas as opera

ções e insumos necessários

para o plantio e condução da

lavoura nos 3 primeiros anos.

A partir do 3.° ano as colhei

tas são suficientes para cobrir

os gastos dispendidos.

Poderão ser financiados até

50.000 cafeeiros por proprieda

de e, no caso de plantio em

"renque", êste limite será de

30 hectares, ficando o montan

te financiável em Cr$ 2.666,00

por ha.

O resgate dos financiamentos

se fará a partir do 4.° ano e

será efetuado em parcelas anu

ais e sucessivas de 20%, 30%

e 50% do valor do financiamen

to, no 4.°, 5.° e 6.° ano após
o plantio.

As operações de financia
mento serão formalizadas atra

vés da Nota de Crédito Rural,

salvo nos casos em que os

Agentes Financeiros, tendo em
vista a tradição e a capacidade

de pagamento do interessado*
julgar necessária a constituição
de outras garantias.

Os juros serão cobrados à

taxa de 6% a.a., sendo compu

tados em 30.6 e 31.12 de cada

ano e exigiveis nestas datas
durante os 3 primeiros anos.

Nos demais serão exigiveis jun

tamente com as parcelas cie res

gate dos financiamentos.

Órgãos Executores

O Instituto Brasileiro do Café,
como órgão normativo da polí
tica brasileira de produção de

café, pelo Grupo Executivo de
Racionalização da Cafeicultura

— GERCA, será o responsável

direto pelo Programa, coorde
nando sua execução, acompa
nhando sua evolução, avaliando

os resultados e efetuando os
ajustes necessários. Através de

sua rêde de assistência técnica

executará o programa ao nível

das propriedades, conforme a

sistemática programada nos
Estados do Paraná e no sul de

Minais Gerais, ficando os En

genheiros Agrônomos de seu

quadro responsáveis, também,

pela assistência às lavouras fi

nanciadas.

O IBC firmou, ainda, convê

nio com a .ACAR, para que atue
no programa, no sul de Minas.

Em Goiás, Pernambuco e Ma

to Grosso, a execução estará a

cargo dos técnicos das Secre

tarias de Agricultura.

O Banco do Brasil, através
de suas agêncios situadas nas

regiões de atuação do Progra
ma, funcionará como Agente Fi
nanceiro do IBC, sendo respon
sável pela formalização e admi

nistração do crédito. Com o ob

jetivo de melhor atingir aos in
teressados, no Estado do Para
ná, funcionarão, também, as a-

gências do Banco do Estado.

Sistemática de Execução

Os cafeicultores interessados

deverão procurar as Agências
do Banco do Brasil ou do Es

tado do Paraná (somente no Pa
raná), onde preencherão as
propostas de financiomento. O

Banco, após examinar a capa
cidade de contratar do propo
nente, encaminhará uma via da

proposta ao Engenheiro Agrô
nomo credenciado, do IBC, do

ACAR oui das Secretarias de

Agricultura.

O Engenheiro Agrônomo vi
sitará a propriedade para ve
rificar as condições por ela
apresentadas, elaborando, na
ocasião, o Laudo Técnico de

Avaliação e Projeto Agronômi
co. Êste documento, encami
nhado ao Banco, dará origem
à Nota de Crédito Rural, da
tjual fará parte integrante. For
malizado, dêste modo, o crédito,
o Banco fará as fiscalizações
de sua aplicação e as Sedes
de Agrônomo encarregar-se-ão
da Assistência Técnica.
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PROGRAMA DE IN

CENTIVO AO USO

DE FERTILIZANTES

E CORRETIVOS

NA LAVOURA

CAFEEIRA

Objetivos e Justificativa

Os financiamentos para o uso
de fertilizantes e corretivos,
tendo em vista a melhoria da
produtividade agrícola, foram
previstos e incentivados com a

criação do FUNFERTIL. Devido

às características de superpro
dução apresentadas pelas cul
turas do café e da cana-de-açú
car, aquêle fundo não estendia

seus benefícios a estas cultu

ras. Somente no ano passado
foi incentivada a utilização de
fertilizantes na lovoura de café,
condicionada ao plantio de fei
jão como cultura intercalar e,
paralelamente, nas regiões atin

gidas por secas e geadas tendo

em vista a recuperação dos ca-

fèzais.

Êste incentivo se concretizou

através do aumento dos limi

tes das operações de custeio,
realizadas pelo Banco do Bra

sil S. A.

Com a criação do FUNDAG
foram por êste fundo absorvi

das as atribuições e objetivos
do FUNFERTIL, que perdeu sua
necessidade de existência.

É necessário dar ênfase ao
problema da produtividade na
cafeicultura, uma vez que são
elevados os custos de forma
ção da lavoura. Por outro lado,
a realização de uma série de
operações a custos semelhan

tes independentemente do nível
de produtividade determina que
dentro de certos limites, o
custo unitário de produção se

rá inversamente proporcional à
produtividade.

Na média das últimas 4 sa
fras, a produtividade dos ca-
fèzais brasileiros foi de 9 sa

cos beneficiados por mil pés.

Êste valor está muito aquém do
desejado, porquanto lavouras

tecnicamente instaladas podem,

com facilidade, atingir índices

bem superiores, da ordem de

20 a 30 sacos por mil pés. No

aspecto regional destaca-se, no

período considerado, Paraná

com 12 sacos por mil pés. São

Paulo 9,3. Minas Gerais 6,0 e

Espírito Santo 3,3. A estratifi-

cação da população cafeeira em

classes fornece os seguintes da

dos: 29% da população com

menos de 3 sacos beneficiados

por mil pés, 58% com menos

de 10 sacos e 83% com me

nos de 18 sacos.

Lavouras com baixos níveis

de produtividade não remune
ram satisfatòriamente os fato

res de produção empregados
em sua condução, gerando a

descapitalização das propriedo-
des agrícolas e a criação de
subempregos.

O programa elaborado pelo
IBC-GERCA objetiva o incen

tivo à utilização de fertilizantes
e corretivos na lavoura de café

mediante a concessão de finan

ciamentos, através dos mecanis

mos de crédito rural. Em con

seqüência serão promovidos a

recuperação e o aumento da

produtividade das lavouras, ele

vando a curto prazo os níveis
das produções brasileiros de ca

fé, proporcionando também a

melhoria da renda dos cafeicul-

tores.

Recursos e l\/Ietas

A aplicação de fertilizantes e

corretivos, economicamente, só
é aconselhada em cafèzais, on

de um conjunto de condições
determinam uma boa resposta
na produção. Levando-se em
consideração que a produtivida
de é a característica que melhor
reflete esta capacidade de res
posta, os financiamentos deve
rão atender às lavouras com

produtividode superior a 30 sa
cos côco por mil pés. No caso
do Espírito Santo, Zona da Ma
ta de Minas Gerais e Estados

pequenos produtores, êste limite

será de 20 sacos côco por mil

pés. Por outro lado, cafèzais no

vos com 2/3 anos, embora ain

da não tenham entrado em fran

ca produção, serão financiados,

desde que tècnicamente insta

lados e tendo em vista a ob

tenção futura de altos níveis de

produtividade.

Em um cafèzai, a espécie e

quantidade de fertilizantes a se

rem aplicados dependem bàsi-

camente da fertilidade e tipo

de solo onde está instalado e

da produtividade atuai e poten

cial produtivo dos cafeeiros. A

adubação deve ser recomenda

da com base nas anáiises de

solo e foliar e em função do
potencial produtivo das lavou
ras, considerando assim os as

pectos técnicos e econômicos.

Dêste modo, em cada caso,
o montante a ser financiado

deverá depender da adubação
recomendada, constando da

proposta de financiamento fei

ta pelo cafeicultor.

Para efeito de execução do
Programa fica, no entanto, es
tabelecido para cafèzais adultos
o montante máximo de

Cr$ 300.00 por ha. Para cafè
zais com 2 a 3 anos os mon
tantes máximos financiáveis se
rão respectivamente, de
Cr$ 100,00 e Cr$ 150,00 por
hectare.

A meta do Programa é a
adubação de 850 milhões de
cafeeiros adultos e 40 milhões

novos (2-3 anos). No ano agrí
cola 1970/71 estima-se sejam

atingidos, pelos financiamentos,
800 milhões de cafeeiros.

Nos financiamentos serão apli
cados recursos normais de cré

dito rural da rêde bancária ofi

cial da ordem de

Cr$ 185.000.000,00, sendo que

os juros serão subsidiados, em

parte, pelo FUNDAG.

Características dos

Financiamentos e sua

execução

O Programa abrangerá tôdas
as áreas cafeeiras do Pais, be-
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neficiando os cafeicultores

cujas lavouras se enquadram
dentro dos limites de produtivi
dade estabelecidos.

O montante a ser financiado
será aquêle constante da pro
posta apresentada pelo cafei-
cuitor, para a qual recomenda-
se a assinatura do Engenheiro
Agrônomo, tendo em vista a
adoção de um piano racionai
de adubação e observando-se
os limites de Cr$ 300,00, ....

Cr$ 150,00 e Cr$ 100,00 por ha,
respectivamente para cafèzais
adultos, com 3 e 2 anos de
idade.

Os recursos serão liberados
conforme a sistemática usual
das carteiras de crédito agríco
la dos Bancos, e o resgate se
rá efetuado após a colheita.
Os financiamentos vencerão

à taxa de juros de 7% a.a. A
compiementação para as taxas
normais de crédito rural será
subsidiada pelo FUNDAG.

Os cafeicultores interessados
preencherão a proposta de fi
nanciamento que deverá conter
os seguintts elementos: varieda
de plantada, idade, área do ca-
fèzal, número de pés, colheita
média nas 2 últimas safras, es
pécie, montante necessário e
época de aquisição dos fertili
zantes e corretivos. Pela aná
lise dos dados da proposta, o
Banco efetivará os financiamen
tos através da assinatura de
instrumento de crédito rural. A
liberação e fiscalização da apli
cação dos recursos serão fei
tas pelas agências do Banco.
O IBC, através de seus En

genheiros Agrônomos situados
nas principais áreas cafeeiras
do país, desenvolverá uma am
pla divulgação do Programa, ob
jetivando a sua maior aceitação
pelos cafeicultores e, juntamen
te com a rêde assistenciai dos

demais órgãos encarregados
dêste trabalho, prestará orien

tação e assistência técnica aos

cafeicultores contratantes.

PROGRAMA DE Fl-

NANCIAMENTO DE

DEFENSIVOS NA LA

VOURA CAFEEIRA

1. Objetivos do Programa e

fonte de recursos

Existe um grande número de

doenças já constatadas nos ca

fèzais brasileiros, e que no en

tanto não vêm apresentando

problemas de ordem econômica.
De um tempo para cá vem ga

nhando importância em algumas
áreas cafeeiras os nematóides

M. caffeicola e M. exígua.

Quanto às pragas, os prejuí
zos têm sido maiores. Pode-se

citar os casos da broca do

café (Hipothenemus hampei)
responsável por grandes perdas,
não só quantitativas como qua
litativas: do bicho mineiro (Pe-
riieucoptera coffeella), das co-
chinilhas, caramujos e lagartas,
os quais, em certas condições,
também têm sua importância.

Com a constatação da ferru

gem do cafeeiro, em janeiro do
corrente ano, a cafeicultura na
cional acaba de sofrer um sé
rio revés, uma vez que é con
siderada a mais importante do
ença do cafeeiro. Foi responsá
vel pela dizimação da cafeicul
tura em alguns países da Áfri
ca e Ásia, e pela substituição,
em grande parte, da espécie
Coffea arabica por outras es

pécies que proporcionam ca
fés de pior qualidade e me
nor preço no mercado. Pro
cedido um levantamento gerai

ficou diagnosticada a distribui
ção da doença nos Estados da
Bahia, Espírito Santo e Minas
Gerais, compreendendo atual
mente 200 municípios e uma
área aproximada de 600 mil
quilômetros quadrados.

Com o presente programa do
IBC-GERCA pretende-se forne

cer aos cafeicultores os meios
necessários para aquisição de
defensivos (fungicidas e inseti

cidas), objetivando a defesa fi-

tossanitária dos cafèzais abran

gendo: intensificação dos trata

mentos em uso para o comba

te às pragas e aplicação de

fungicidas, espaihantes e vei-

rugem do cafeeiro, nos casos

que fôr recomendado.

Para a execução dos financi

amentos deverão ser utilizados

recursos normais de Crédito Ru

ral da rêde bancária oficiai, com

os juros subsidiados em parte

pelo FUNDAG.

2. Características dos

Financiamentos

Os montantes dos financia

mentos, em cada caso, serão

os constantes das propostas

apresentadas pelos interessados,

observados os seguintes limites:

fungicidas, espaihantes e vei-
culadores para contrôle da fer

rugem do cafeeiro Cr$ 300,00

por ha; inseticidas para o con

trôle das pragas Cr$ 50.00 por
ha.

Os financiamentos serão libe

rados segundo as normas ge

rais de utilização do Crédito
Rural, através da rêde bancá

ria oficiai, e o inicio do resga

te ficará previsto em concor

dância com o término das co

lheitas.

Os juros serão cobrados à ta

xa de 7% a.a. O FUNDAG sub

sidiará a compiementação para
as taxas usuais de Crédito Ru

ral.

Para a solicitação do finan
ciamento contendo os seguintes
elementos: espécie da praga ou
doença, grau de infestação ou
infecção, cafeeiros a tratar, fun-
gicida ou inseticida a ser uti
lizado, montante e época da
aplicação dos recursos.

É conveniente que as propos
tas, dado ao caráter técnico,
possuam a indicação e respon
sabilidade de um Engenheiro
Agrônomo. Com base nos da
dos fornecidos o Banco devera
providenciar a formalização do
Crédito, sendo posteriormente
responsável pela liberação e ad
ministração do mesmo.
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EIS UM HOMEM!

Serzedello Machado

Amar a pátria é ato na

tural. Qualquer pessoa nor
mal possui essa qualidade cí
vica. Exceção são os que a
ignoram ou negam. Os co
munistas não sabem distin
guir entre pátria e regime.
Todos êfses fatos confundem
e formam misturas degenerá-
veis. Se eu quisesse escolher
uma figura que simbolizasse
a lei de gravidade da alma,
como diria Campoamor, eu a
teria em Lamartine Mendes,
fruto admirável de Uberaba,
no Estado- de Minas Gerais.
Filho de pais pobres, bem à
semelhança do Menino Jesus,
nasceu em casebre rural,
idêntico à estrebaria da ci
dade de David, bêrço do Sal
vador do mundo. Não conhe
ceu bem a beleza de uma es
cola. Mesmo assim, inspira
do por fôrça divina, apren
deu a ler, escrever, somar e
multiplicar. Para a sua in
crível capacidade de crescer,
isso bastava. Deixou o colé
gio modesto e cedo começou
a auxiliar a família, traba
lhando numa lavoura de ar
roz e milho. Mais tarde, já
exibindo condições másculas
tornou-se peão de boiadeiro'
varando- terras e penetran
do nos campos adormecidos
de muitas cidades marcadas
de m-iséria e silêncio. Mais
uma vez mudou de profissão
e passou a ser o cozinheiro
das caravanas agarradas aos
arrebatamentos cívicos.
Com aspecto afeito às duras
fadigas, chegou aos 14 anos
experimentando o primeiro
contato com a traiçoeira ci
vilização . Adquiriu quatro
bois e um carro, com as ro

das anunciando sons cansa

dos de cansaço. Começou a
realizar negócios erguidos de
senhos. Foi quando desco

briu a grande significação

do zebu para a nossa terra.

Amparado por uma tradição
aprovada de trabalho e hon

radez, obtinha crédito para

executar o seu atrevido pro

grama. E os reprodutores
zebuínos, que comprava em
São Paulo, no Rio de Janei
ro e no Rio Grande do Sul,

foram povoando de geomé

tricas figuras as nossas des
preparadas fazendas. E La
martine Mendes, tipo- perfei
to de brasileiro puro, entra
va na fase do pioneirismo,

inclusive na maneira auda
ciosa de vender. Deixava, a

título de experiência, na pro
priedade rural, um reprodu
tor pelo tempo escolhido de
um ano. Assistido por sua

esposa, anjo tutelar de sua
vida empoeirada de conste
lações, varou o Brasil inteiro,

cavalgando montadas bíbli
cas. Povoou de zebus as ter

ras da Bahia, Pernambuco,
Maranhão, Amazonas e do
meu Pará. E, ao voltar, re
cebia o prêmio de sua cora
gem: todos ficavam com os

exemplares emprestados pa
ra e n s a ios petulantemente
inéditos no mundo dos ne
gócios. Até o Peru recebeu

de presente um casal do ze
bu brasileiro! Vencida a prin
cipal batalha, iniciou a com
pra de suas primeiras pro

priedades. E hoje, já com o
corpo marcado pela beleza
^as lutas vencidas, repousa
os olhos santos pelas quüize
fazendas que possui nos Es

tados de Minas Gerais, de
Mato Grosso e do Pará, tôdas

cobertas pelos vinte mil ze
bus que rompeu os céus com
os seus dorsos desmaiados de

esperanças. Conheci, por

bondade do Senhor, êsse no
tável pecuarista. No dia em
que recebeu, por valor pró
prio, a Medalha do Mérito
Agrícola, eu tive a n/dda
impressão de que todos que
assistiram à memorável so

lenidade ficaram de joelhos
diante de sua imagem so
berba de brasileiro gigante.
O jovem ministro Cirne Li

ma não se conteve e levan

tou-se para melhor aplaudir
e homenagear o exemplo vi
vo da fôrça de vontade, nu
ma postura de adoração ao
que vencera sozinho, sem

apoio de governos, mas ape
nas de Deus, seu único e in

vencível aliado. Apesar de
tôdas essas provas comoven
tes de apreço e de verdade,
só êle, o sublime triunfador,
se mantinha humilde e com

os olhos meigos de criança,
pacientados pelo clarão de
bondade pintada de candura

animal, como se quisesse
provar que a tranqüilidade

que espelhava era um refle

xo autêntico da mansidão si

lenciosa dos seus zebus, im
pressa nos campos encanta

dos que firmam o nosso
país. Lamartine Mendes

parecia sonhar, vivendo em
outro mundo, mas com o en
tusiasmo ficando neste Bra

sil, que êle glorifica e povoa
de trabalho, de coragem e
de alimentos. Eis um HO

MEM fulgurando na limpi-
dez de nossos céus!
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CONFERÊNCIA DE CIENTISTAS

AGRÍCOLAS — LONDRES

j-ll _ A AMÉRICA LATINA E A DEMANDA DE CARNE NO MUNDO n

Os Drs. Reg. Preston e Malcoim Willis, vivamente interessados na soiução do
probiema de escassez de aiimentação no mundo, apresentaram, também, as suas
próprias contribuições na já referida reunião, em março úitimo, em Londres, em
Memória a Sir John Hammond, o mais notávei zootecnista e veterinário do sécuio
conforme pubiicação no Farmers Weekiy, da ingiaterra, em 11 de novembro de 1969.

Êsses cientistas são bem conhecidos na Grã Bretanha, pelos trabalhos reali
zados para a produção de carne de bovinos pela aiimentação de cevada, e pelas
pesquisas genéticas realizadas sob o patrocínio do Miik Market Board, da Ingla
terra.

Atualmente êsses técnicos dirigem o Instituto de Pesquisas Agrícolas de Ha
vana, em Cuba, para onde foram, ao que parece em busca de material para estu
dos de assuntos de criação nos trópicos.

A FOME NO MUNDO

Na palestra do Dr. C.P. Mea-
kam, ex-asistente técnico agrí
cola do Banco Mundial, a pri
meira pronunciada na reunião
acima referida, também publi
cada peia já referida revista, há
referências à situação aiimen-
tar do mundo, registrando uma
deficiência de alimentos que
atinge a dois terços da popuia-
ção mundiai.

Isto não se deve nem à falta
de terras, nem à inadequaclda-
de técnica ou à assistência do
capital, mas antes à inabilidade
ou falta de determinação dos
povos para cuidarem do uso
eficiente dos seus próprios re
cursos.

Esperamos mostrar que parte
da culpa pode ser atribuída di
retamente s nações desenvolvi
das, as quais prestam apenas
ajuda de lábios aos problemas
da fome no mundo, peia ação
individua iou governamental as
sim perpetuando ou encorajan
do sistemas ineficientes de pro
dução de alimentos nas suas
próprias nações. Assim proce
dendo elas inibem o desenvol
vimento de sistemas de produ
ção animal nos países exterio
res, que são potencialmente
mais capazes de bem produzir
para elas próprias, devido às
suas fontes naturais de supri
mento.

O probiema é global, nao po
de ser apresentado em têrmos

de qualquer uma das nações ou
sistemas políticos.

Alguns dados sôbre a popu
lação humana mundial e a de
seus maiores animais domésti
cos, são apresentados no Qua
dro 1, abaixo inserto, de acordo
com as mais importantes re
giões geográficas, ao lado de
dados atribuídos aos Estados
Unidos e Grã Bretanha, como
exemplos a se cotejar com as
nações desenvolvidas.

População humana

Na Ásia em geral, e na Chi
na em particular, está quase a
metade da população humana
global, e considera-se que seus
números estão em ascendência
mais rápida do que os de qual
quer outra parte do resto do
planeta.

Nestas duas regiões asiáticas,
estão 32% do gado, 45% dos
porcos e 24% dos ovinos. En
tretanto, a relatividade de suas
contribuições para o suprimen
to de carnes, é apenas de 10%,
35% e 28%, respectivamente
para o gado, porcos e carnei
ros.

População bovina

Fora da Ásia, os maiores nú
cleos de gado bovino estão nas
Américas que têm um terço dês-
se gado produzindo 48% do to
tal mundiai de carnes de bife.

População suína

Fora da China, a maior po
pulação de suínos é encontrada
na Europa, produzindo um ter
ço do total mundial de carne
de porco, com apenas 27% do
rebanho total.

População ovina

Os ovinos estão distribuídos
mais equitativamente por todo o
planeta, havendo maior concen
tração na Oceania-Austrália,
Nova Zelândia e algumas das
ilhas do Pacífico, mas como es
ta espécie é criada tanto para
lã, ou mais para isto, do que
para carne, os dados dessa
produtividade são um tanto in
discriminados.

O POTENCIAL

O nosso maior interêsse_ é
examinar as relativas deficiên
cias na produção de carnes e
determinar quais as áreas qus
apresentam potenciais para a
retificação das desigualdades.
As deficiências podem ser

melhor descritas em têrmos d
produção de carne, em reiaçao
à população humana, enquanto
que o potencial para melhora
mento é melhor expresso com
produtividade por csbeça da
pécie concernente.

Estas estatísticas estão cOi^
signadas no Quadro 2, e assi
se resumem;
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POPULAÇÕES-MILÕES Produção de carne Milhões de

Toneladas

REGIÕES
Pessoas Gado Suinos Ovinos Bife Porco Carneiro

Toneladas
Total

1— África 320 132 6 147 1.9 0.2 0.6 2.7

2- Ásia 1.160 285 45 173 1.5 1.7 1.1 4.3

3- China 781 63 206 68 2.1 9.4 0.6 12.1

4- Europa 448 121 116 134 7.6 10.3 1.1 19.1

5- América do
Norte e Central 299 170 74 33 11.4 6.0 0.4 17.7

6- Oceania 18 26 3 215 1.2 0.2 1.1 2.4

7- América do Sul 172 185 77 126 5.1 1 2 0.4 6.7

8- União Soviética 233 93 60 130 3.8 3.4 0.7 7.9

9- Total do Mundo 3.430 1.075 587 1.026 34.8 32.2 6.0 72.9

10- Crã Bretanha 55 12 7 30 0.9 0.9 0.3 2.0

11- Estados Unidos 179 109 47 24 9.4 5.1 0.3 14.8

1 — Na Oceania o total da
unidade da popuiação
produção de carne por
humana é muito mais
elevado do que em ou
tros continentes. Entre
tanto isto revela muito
mais extensão de ter
ras à disposição do
criador do que produti
vidade inerente à cria
ção, uma vez que esta
última, em têrmos de
produção por unidade
animal, é mais baixa do
que a da Europa ou da
América do Norte.

2 — Na Ásia, África e China,
como é de se esperar,
a produção de carne
por pessoa, é abismal-
mente baixa. Na China
o problema é primor
dialmente de popuiação,
uma vez que a produti
vidade por animai é
comparável a média
mundial.

3 — A Europa e América do
Norte, são os continen
tes mais eficientes em
produção animai. Tanto
a Grã Bretanha como
os Estados Unidos es
tão consideravelmente
acima das médias dos
outros países desses
continentes. Os dados
sobre a América do
Norte estão um tanto
prejudicados, devido
estarem englobados aos
da ámérica Centrai cuja

REGIÕES Gado Suinos Ovinos
População
Humana

-1 Africa 14.4 30 4.1 8.5

_2 Ásia 5.3 38 9.4 3.7

3- China 33.4 46 8.8 15.5

4- Europa 63.0 89 8.2 42.0

5- Américas do Nor
te e Central 67.0 81 12.1 59.0

6- Oceania 46.0 67 5.1 133.0

7- Amér,ca do Sul 27.0 16 3.2 39.0

8- União Soviética 41.0 57 5.4 34.0

9- No Mundo 32.2 55 ? 21.2

10- Grã Bretanha 75.0 128 10.0 36.4

11- Estados Unidos 86.0 109 12.5 75.0

produtividade é mais
comparável à da Amé
rica do Sui.

4 — A América do Sui e
Centrai, consideradas as
suas áreas em conjunto,
respondem por 22% do
gado de todo o mundo,
mas a sua produtivida
de animal é mais baixa
do que em outra qual
quer região, com exce
ção da África e Ásia,

ambas em estágio mais
primário de desenvolvi
mento. Ainda temos a

mais que a América do
Sui é a menos eficien

te de tôdas em têrmos

de produtividade de suí
nos e ovinos.

Deficiências e perspectivas

As áreas do mundo com as
Ttais sérias deficiências na
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produtividade de carnes, ção a
Ásia, a África, a China e a Amé
rica dc Sul.

Nc Quadro 3 pcde-se ver
quais sãc cs prcspectcs dcs
países dêsses três continentes,
para a melhoria da situação de
produtividade.
A África ainda mesmo que al

cançasse um nível de produtivi
dade igual ao dos Estados Uni
dos, seria capaz de produzir
apenas a mesma quantidade de
carne consumida usualmente
por unidade de população pelas
nações desenvolvidas. As pos
sibilidades para exportação são,
portanto, mínimas, a não ser
que concumitantemente haja
uma rápida expansão da popu
lação de gado.
A África tem uma população

de ovinos relativamente eleva
da, em comparação à média do
resto do mundo, e o aumento
da produtividade neste setor
ajudaria a aliviar a situação,
mas a sua população suína es
tá em desvantagem.
A Ásia doutro lado, está abai

xo do resto do mundo na sua
população de tôdas as três es
pécies. Assim é que, irrespecti-
vamente do nível de produtivida
de alcançada, êste continente
terá por muitos anos uma defi
ciência de carnes.

A China, está ainda em pior
situação, pois que a sua produ
tividade por cabeça de espécie
animal é mais alta do que a da
África, do restante da Ásia e da
América do Sul, porém a sua
população animal é um quinto
daquela existente no resto do
mundo. Só se excetua a sua po
pulação suína.

Problemas

A apreciação que se faz aci
ma, não toma em consideração
os tremendos problemas sociais,
políticos e religiosos indígenas
a essas três regiões. De tal ma
neira que os melhoramentos da
produtividade animal inevitàvel-
mente têm de ser morosos e
qualquer ganho que se verificar
perder-se-á pela expansão da
população humana.

REGIÃO aparte

A América do Sul é a região
que se mantém aparte de tôdas
as outras, na solução do pro
blema alimentar do mundo.
A sua produtividade por uni

dade é a mais baixa do mundo.

REGIÕES Gado Suinos Ovinos

1- África 0.41 0.02 0.46

2- Asia 0.25 0.04 0.15

3- China 0.08 0.26 0.09

4- América 1.08 0.41 0.67

5— Resto do Mundo 0.41 0.25 0.51

entretanto é a que tem o maior
potencial quantitativo de produ
ção, particularmente para a ex
portação. Ela etm a maior quan
tidade de porcos em relação à
população humana e também
excede a tôdas as outras re

giões em relação a gado e car
neiros, com exceção da Oceâ-
nia que lhe excede nesta últi
ma espécie.
Ainda mais, enquanto que a

Ásia, a África e a China têm um
baixo número e uma baixa pro
dutividade por unidade de po
pulação humana, a América do
Sul excede à média mundial na
produção de carne por habitan
te.

O seu consumo, entretanto, é
mal distribuído, pois que a Ar
gentina e o Uruguai consomem
três vêzes mais e talvez quatro
vêzes mais por pessoa, do que
qualquer um dos seus demais
vizinhos próximos.
Se a América do Sul alcan

çasse a mesma média de pro
dutividade que é corrente nos
Estados Unidos para o gado e
carneiros, e a mesma média de
produtividade atribuída aos
usinos na Grã Bretanha, pode
ria produzir 144 kg de carne em
carcaca por pessoa e por ano.
Isto proporcionaria um supri
mento mais adequado de carne
para todo o sub-continente e
ainda sobraria mais da metade
da produção para EXPORTA
ÇÃO.

Considera-se além disto que
nêsses computes não se levou
em conta o aumento do número
de gado vivo, para o qual há
um potencial na América do Sul
maior do que em outra qualquer
região do mundo, devido as
ááreas úteis ainda não aprovei
tadas, muitas delas nas regiões
tropicais e sub tropicais.
As maneiras pelas quais po

deriam ser melhoradas as con
dições de produção de carne

na América do Sul, serão dis
cutidas mais adiante.

Mercados

O problema fundamental mais
sério é o do aproveitamento da
carne a ser produzida. Poder-
se-ia com ela suprir as sérias
necessidades da Ásia, África e
China, mas essas áreas possi
velmente não poderão comprar
grandes quantidades, por falta
de capacidade financeira.
O mercado, portanto, está

restrito aos Estados Unidos, Eu
ropa e possivelmente a União
Soviética. Essas três regiões
são altamente industrializadas e

produzem a qualidade de mer
cadorias urgentemente necessá
rias à América do Sul, princi
palmente máquinas e equipa
mentos pesados. Muitos dos paí
ses dessas três regiões estão se
proximando dos seus limites
econômicos de produtividades
por animal, com exceção da
Rússia.

_ A América do Norte e a Rús
sia ainda não atingiram aos li
mites econômicos da produção
da terra, existindo possibilida
des de expansão do número de
animais nessas áreas.
Na Europa, entretanto, todos

os seus países com exceção
talvez da França, já passaram
do ponto econômico da produ
ção da terra, tanto assim é qus
considerável suporte econôrni-
00 tem de ser dado pelo govêr-
00, para que o fazendeiro se
mantenha em base de lucro.
A expansão da produção da

carne pelo aumento do número
de animais, é uma possibilida
de pouco provável, porque as
terras agrícolas estão em declí
nio. O padrão de vida em todas
essas áreas, vai se elevando ca
da vez mais, apesar de todas
as dificuldades, havendo um
aumento constante da demanda
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^de carnes para o consumo dos
■grandes centros.

■.D3 SUBSÍDIOS

O consumo total de carnes
■por pessoa tem aumentado con
forme indicam as figuras 1 e 2,
nestas páginas, constantemente
nas duas décadas passadas.
Entretanto, enquanto o consu
mo de orne — o bife — é cres
cente e em constante elevação
nos Estados Unidos, êle não é
tão marcante na Europa, sendo
que na Grã Bretanha tem havi
do declínio. A carne de galinha
tem tido um consumo crescente,
seguro e vigoroso em todos os
países.

É significativo notar-se na fi
gura 3, que os preços da pro
dução de aves, tanto na Améri
ca do Norte como na Europa,
com exceção da Itália, tem de
clínio seguidamente. Nos Esta
dos Unidos, semelhante, o pre
ço de produção do bife tem
tendido a declinar e certamente
é menor desde o pico de seu
valor de 1950.

Em contraste, na Europa os
preços de produção de bife têm
aumentado de 70% até 100%
do seu valor, como se nota na
figura 4.

Existe, pois, uma forte rela
ção negativa entre o consumo
de carnes e a linha de preços
dos produtores.

O declínio de preço de pro
dução de aves de quase tôda a
parte do mundo, e o do bife nos
Estados Unidos, se verificou pe
la ausência total de suporte fi
nanceiro por parte dos govêr-
nos, o que teve o efeito de for
çar o aumento da eficiência da
indústria. Na Europa Ocidental,
ao contrário, a ineficiência na
indústria do bife está sendo
perpetuada pelos subsídios do
Govêrno. Mesmo assim, ainda
não satisfeitos com êsses níveis
exorbitantes de suporte oficiai
que na Grã Bretanha, por exem
plo, chega a corresponder ao
total do lucro da fazenda 03
criadores por si mesmos, estão
ansiosos por maior proteção
pela imposição de tarifas sôbrè
a importação de carnes. Não há
nenhuma base técnica na espA
cie de tarifas que têm sido con
sideradas e ainda estão sendo

Assim é que na Grã Breta
nha, há uma grande sobrecarga
de taxas sôbre a carne dessos-
sada, maior do que na carne em
carcaças, apezar do fato de que
aquela é mais efioiente, tanto
pelo ponto de vista dos países
importadores como dos expor
tadores, devido aos ossos que
ficam no país de origem.

Não há justificativa científica
para se acreditar que a carne
com ossos tenha melhor paia-
dar. Os ossos tratados também
seriam uma valiosa fonte de mi
nerais para as terras agrícolas
dos países em desenvolvimen
to enquanto que nos países
mais desenvolvidos êies se des
tinam simplesmente à latas de
lixo.

Acrescente-se a isto a exis
tência ainda agora, de riscos
da aftosa as quais, como tem
sido evidenciado, são maiores
quando os ossos integram as
carcaças.

A Austrália e a Nova Zelân
dia estão exportando o bife des
sa forma, principalmente para
os Estados Unidos onde não há
tarifas para essa importação e
para a Grã Bretanha onde go
zam da preferência aduaneira
concedida às nações integran
tes da Commonw/eaith.

A Austrália não é um país em
desenvolvimento da mesma
grandeza de muitos dêies na
América Latina. A importação
de carnes da América do Sul
deve ser feita não somente por
considerações humanitárias,
mas também porque, a curto e
longo prazo, estes países ofere
cem à Grã Bretanha um poten
cial muito maior como compra
dores de artigos industrializa
dos o que provavelmente, não
se verifica em subcontinente co
mo a Oceania que tem menor
população, além de estar bem
mais encaminhada na senda da
indústria.

Tanto a Grã Bretanha como
na América do Norte produz-se
a carne de bife com uma efi
ciência por cabeça, maior do
que na maioria de outros países
do mundo. Ambos êsses países
são importadores de carne. A
América do Norte compra
349.000 toneladas por ano e a
Grã Bretanha 290.000 tonela
das. Os Estados Unidos pode
ria fàciimente produzir tôda a
carne que consomem, sem ne
nhum redução na sua eficiên
cia econômica, simplesmente
pelo aumento do número de ca
beças de gado, porém, muito
sensatamente, prefere não fazê-
lo, com o intuito de encorajar
por sua vez o comércio com as
demais nações.

A Grã Bretanha, entretanto,
sob nenhuma circunstncia, po
deria produzir todo o bife para
atender aos seus requisitos de
alimentos ainda mais, a expan
são para a sua presente produ
ção, só é conseguida a consi
derável custo em têrmos de efi
ciência econômica, o que teria

causado a elevação ao mais al
to nível do seu preço ou, indire
tamente, o aumento de taxas pa
ra 03 consumidores. Apesar
disso, os corredores das câma
ras" que cuidam de assuntos
agrícolas estão neste momento,
ativamente repletos de interes
sados nesta política.

O povo das nações desenvol
vidas que permite tal prooedi-
mento protecionista, deveria
olhar mais externamente e não
tanto para dentro de seus inte-
rêsses imediatos, porque êle
próprio sofrerá as conseqüên
cias de comer menos carne ou
pagar mais pelo que na realida
de consome, ou ambos.

Mais sérios ainda são os efei
tos dessa política econômica
para os habitantes dos países
dessas terras em desenvolvi
mento, cujos únicos meios de
elevação de seus padrões de
vida é pelo crescimento da pro
dução e aumento da exportação
de alimentos e matérias primas
para as nações industrializadas.

Torna-se indispensável uma
reconsideração em têrms glo
bais, sôbre o que cada nação
individualmente ou cada região,
pode melhor contribuir para a
produtividade mundial e quais
as suas necessidades. Não há
dúvida de que a Europa e a
América do Norte são produto
res mais eficientes de artigos
industrializados para o mundo.
Aspectos climáticos têm pouca
significação nêsse tipo de pro
dução que depende mais do ní
vel cultural e técnico das popu
lações. É também sem dúvida
que a maior parte da Europa
não se presta para a produção
de carne de bovinos, o bife tão
procurado por todos.

A América do Sul, em con
traste, não se industrializará
por considerável tempo. É tam
bém uma área de um tremendo
potencial agrícola, não somente
em têrmos de número de ani
mais e espaço de terras, como
também em virtude do seu cli
ma que favorece a produção
eficiente de carnes.

Apesar da lógica óbvia de
tais análises há pouca esperan
ça de um rápido progresso a
não ser que os poiitioos das
nações desenvolvidas mudem a
sua política para o encoraja
mento da importação de produ
tos agrícolas da América do
Sul, em troca das suas próprias
mercadorias industrializadas.

Em têrmos a longo prazo ês-
te é o melhor caminho para se
ajudar as nações que aguardam
o seu desenvolvimento.
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A FOTO INTERNACIONAL

Uma nova modalidade de sementeira vem sendo experimentada

nos Estados Unidos, e com resultados mais efetivos. Trata-se do em-

prêgo da semente em fita plástica e que é plantada com maquinaria
especial. De um modo geral, todos os tipos de semente podem ser adap
tados a êsse nôvo processo, variando a largura da fita e a distância en

tre as sementes.

O clichê nos mostra vários rolos de fitas com sementes de vários:

tipos em vésperas da semeadura. (Foto IPS, especial para A LAVOURA)
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Uma possibilidade para a Amazônia:

O Café
por Ady Raul da Silva

Há uma política e um de
sejo nacional de promover o
desenvolvimento da Amazô
nia.

O Govêmo Federal deseja
a sua ocupação por um maior
contingente de população.
Já tomou muitas iniciativas,
entre as quais se destacam:
a criação do pôrto franco
em Manaus e mais recente
mente a construção de estra
das ligando o oéstè de Mato
Grosso ao Acre através do
território de Rondônia, a
Cuiabá a Santarém e a
Transamazônica.

Há uma outra possibilida
de que permitiria desenvol
verem-se atividades econômi
cas em valor superior a duas
vêzes tôda a produção agrí
cola e capaz de aumentar a
produção para exportação da
região em 5 vêzes, alcançan
do uma cifra de 100 milhões
de dólares.

Trata-se da cultura do ca-
fe. Ha condições para o seu
cultivo, especialmente do ti-
PO "robusta", que é o mais
adaptado as condições tropl-
cais e de baixas altitudes
Na Amazônia ha condições

de clima propicias ao nlantin
do café tipo 'Tobusta" prin
cipalmente no Acre e no
Amazonas, em algumas par
tes do Pará e do território
do Amapa, existindo alsn
mas áreas onde o clima taml
bém é propicio ao cutivo de
"arábica".

Há mais dificuldades
quanto ao solo, porque as
terras naturalmente férteis
são escassas, mas existem re
giões de solos apropriados
especialmente no Acre e em
alguns locais do Pará, haven
do necessidade de maiores
trabalhos de mapeamento de
solos para localizar os mais
aptos ao cafeeiro, embora
com adubação adequada uma
grande área poderia ser cul

tivada e as principais difi
culdades quanto a solo se
riam resolvidas.

Não tem havido ipterêsse
e possibilidade tíe plantar
café na Amazônia até agora
porque havia até há pouco
tempo excesso de produção
e estava se restringindo à
área de plantio.
A situação atual é diferen

te. As geadas no Paraná e
a sêca em São Paulo têm di
minuído a produção, forçan
do a utilização dos estoques
de excedentes para suprir a
quota que o Brasil tem direi
to pelo Acordo Internacional
de Café.

Embora êsses fatôres se
jam muito importantes, êles
são temporários e o equilí
brio e até mesmo o excesso
de produção seria alcançado
dentro de poucos anos se nao
fôsse um fator nôvo e que
com quase certeza será per
manente daqui para frente:
é a ferrugem das fôlhas, que
ataca o cafeeiro, que intro
duzida espalhou-se em uma
grande área do Pais e difi
cilmente será erradicada.
A ferrugem da fôlha já

disseminada nos Estados da
Bahia, Espirito Santo e parte
de Minas Gerais, ocorrendo
em uma área de mais de ..
400 000km=, dificilmente se
rá controlada a ponto de não
invadir as restantes regiões
em que se cultiva café e que
lhe são contíguas. É uma
questão de tempo a sua dis
seminação. A dúvida é se le
vará 2, 5 ou 10 anos e a ex
tensão dos prejuízos que
acarretará, o grau de redu
ção na produção.
As condições de clima na

Amazônia também são favo
ráveis ao ataque da ferrih:
S^in, mas a diferença é que
existe entre as regiões onde
ha cafèzais e as regiões na
Amazônia mais favoráveis ao

cultivo do café uma faixa de
1.500 km sem cafèzais e di
ficilmente a ferrugem será
transportada a distâncias
tão grandes em curto espaço
de terrípo, a não ser por des
cuido ou intencionalmente.

Considerando-se que a re
gião já atacada pela ferru
gem produz 10% do total do
Pais, admitindo-se a hipóte
se que seria possível plantar
café na Amazônia suficiente
para substituir essa produ
ção, o seu valor seria de 100
milhões de dólares aproxi
madamente, que entrariam
para aquela região proveni
entes do exterior.

O café "robusta", embora
de qualidade inferior ao "ará
bica e de menor preço, tem
um grande mercado, espe
cialmente nos Estados Uni
dos, onde o seu consumo tem
crescido muito para a pro
dução de café solúvel. A
maior parte do café da Áfri
ca que tem deslocado o café
brasileiro no mercado ame
ricano é do tipo "robusta'.
A implantação da cultura

do café na Amazônia pode
rá ser feita com os recur
sos dos incentivos fiscais pro
venientes do imposto de ren
da e destinados à aplicação
na Amazônia, sob o contrô-
le da SUDAM, por particula
res, especialmente por mui
tos que têm a experiência na
implantação de culturas de
café no Norte do Paraná e
Sul de Mato Grosso.

O prazo necessário à for
mação' dos cafèzais e êles al
cançarem a fase produtiva
coincidirá provàv.elmente com
as grandes reduções causa
das pela ferrugem nas zonas
tradicionais se ela continuar
a se expandir rapidamente,

Há necessidade de não se
permitir o plantio de café na
região intermediária para di-
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CENSO AGRÍCOLA

A Organização de Alimen
tação e Agricultura das Na
ções Unidas (FAO) está pre
parando técnicos dos países
em desenvolvimento para a
realização do censo agrícola
da década de 70. A operação
terá a duração prevista de 4
anos.

ficultar a penetração da fer
rugem até a Amazônia.
Ao Govêrno Federal inte

ressará por certo a produção
de café na Amazônia, espe
cialmente nos Estados do
Acre e do Amazonas, porque
forneceria trabalho e fixaria
um gtrande jconltingente def
população em atividade de
grande rentabilidade econô
mica, tornando-se um fator
extraordinário de desenvol
vimento .
O objetivo dêste artigo é

chamar a atenção para essa
possibilidade e para que se
jam feitos os estudos neces
sários para o desenvolvimen
to da cultura do café na
Amazônia, uma vez que as
informações preliminares são
promissoras.

AGRICULTURA NA GUANABARA

Calendário para setembro e outubro

OLERICOLAS

Setembro — Continua-se no

plantio de quiabo, abóbora,
maxixe, melancia, espinafre,
beringela, jiló, pimentão.
Termina a época do semeio
de cenoura.

ótimo mês para o plantio
de batata doce.

Outubro — Termhia o semeio

de alface (variedades repo-
Ihudas), só se plantando daí

para a frente variedades de
verão. Semeia-se couve tron

cha para Natal e planta-se
milho.

FRUTÍCOLAS

Setembro — Término da es

tação de fertilização dos po
mares. ótimo mês para a
limpeza e desbrota dos bana
nais. Colhe-se sapoti, abiu,
banana, laranjas tardias e
mamão.

Outubro — Bom mês para
retirada e plantio de mu
das de bananeiras, último
mês para o plantio de me
lancia. Inicia-se a colheita
do caju, colhendo-se ainda
laranja pêra e valência, la
ranja natal e laranja sele
ta, mamão e sapoti.

calendários

hat ® frutícola foram
AtrA^-. em notas do Eng.
Frota Eduardo Hugo
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Especial para

A LAVOURA XXI SEMANA DO

Novamente tivemos o pra
zer de represetar a nossa be
nemérita Sociedade Nacional
de Agricultura durante a
XXI Semana do Lacticinis-
ta, realizada em Juiz de Fora,
Minas Gerais, pelo Instituto
de Laticínios "Cândido Tos
tes", desta vez de 6 a 10 de
julho p.p., ou seja, já tradi
cionalmente na segunda se
mana do mês de julho de
cada ano, desde a sua ins
tituição, tão acertada, em
1950 pelo nosso inesquecível
amigo, Dr. Sebastião Senna
Ferreira de Andrade, seu en
tão dinâmico diretor.
A organização e o programa

desta XXI semana do Lac-
ticinista apresentaram ino
vações de grande interêsse
e ̂ utilidade para o elevado
número de participantes que
a ela acorreu, como aconte
ce, portanto, já há 21 anos.
Como sempre são em sua
maioria os técnicos lactici-
nistas formados pelo próprio
I.L.C.T., bem como direto
res de cooperativas, indus
triais, comerciantes, jornalis
tas e funcionários especiali
zados federais, estaduais e
municipais.
A coordenação geral dos

trabalhos estêve a cargo do
Professor do I.L.C.T., Sr.
Antônio Carlos Ferreira' téc
nico lacticinista, formado pe
lo próprio I.L.C.T., coni a
ajuda de uma notável plêia-
de de colegas especialiazdos
O tema foi: "Progresso téc-
nológico e desenvolvimento
da indústria de laticínios"
Os trabalhos apresentados
por técnicos de destaque nas
mais variadas matérias fo
ram realizados em forma de
conferências e de seminá
rios, diferindo da forma an
teriormente usada. Êstes seis
seminários obedeceram aos
seguintes temas: Novos' equi-
pamen,tos ■— Controle de
qualidade — Novos produtos
e nova tecnologia — Aspec
tos nutritivos — Novas em
balagens — Legislação face
aos novos produtos, equipa
mentos e embalagens. Os

trabalhos apresentados fo
ram os seguintes, na ordem
de sua realização nos diver
sos dias:

Dr. J. J. Carneiro Filho:
"Necessidade do desen
volvimento de novos pro
dutos de laticínios".

Otto Frensel
"S e 1 e ç ões Lacticinistas
Mundiais" — XVII Sé
rie.

Dr. Moacir Simili
"Redução do custo ope
racional com geradores
de vapor automáticos
utilizando óleo combus
tível "full oil".

Prof. Frederico de Maga
lhães Siqueira

"Redução do custo indus
trial pela correção de fa
tor de potência".

Dr. Horácio Elias ,
"Sanitização de laticí
nios" .

Dr. Luiz Pinto Valente
"Aspectos da evolução da
indústria de laticínios
numa região do Estado
de Minas Gerais".

Dennis Haarman ,
"Sanitização de laticí
nios".

Dr. Oto Rafael Arantes
"Equipamentos e_ Emba-
lágens — Inovação e In-
ter-relações".

Dr. Rolando Koerber _
"Emprêgo do ácido sor-
bico e seus derivados na
conservação de produtos
de Slaticinfos".

Prof. Francisco Samuel
Hosken

"Melhoria de qualidade
possibilitando novos pro-
dittos".

Dr. J. J. carneiro Filho
"Método continuo na fa
bricação de manteiga' .

Dra. Maria Suzana Lima
"Aspectos nutritivos do
leite e sua importância
na alimentação huma
na".

Prof. Antônio Carlos Fer
reira

"Valor nutritivo do io
gurte" .

Ernesto Thomi

"Sorvetes, dentro da in
dústria de laticínios"

Prof. Antônio Carlos Fer
reira

"Moderna tecnologia na
fabricação de iogurte".

Dr. Edson Clemente dos
Santos

"Composição em ácidos
graxos da gordura do
leite — Uso da croma-
tografia em fase gazosa
na estimativa dos ácidos
graxos".

Jaime Salina
"Comportamento de la^
ticinios em embalagens
plásticas".

Dr. Oswaldo Santiago
"Aditivos em laticnios e
derivados".

Dr. Louis Rossier
"Aromatização de produ
tos de laticínios".

Dr. Saul Sztajnman
"Oxidação de gordura".

Dr. Schubert Aranha
"Enzimas".

Dra. Marly Montenegro
"Modificação introduzida
às técnicas de análises
adotadas pela Divisação
de Produtos de Origem
Animal (ex-DIPOA)".

Dr. Jacob Spiegel
"Controle de qualidade".

Prof. José Otávio Pinheiro
Vilela

"Considerações acêrca da
indústria de sorvetes".
(NOTA: Êste trabalho foi

apresentado pelO' Prof. Ro
berto Vieira Pinto, devido o
autor ter ficado impossibili
tado de fazê-lo, em virtude
de um acidente de trabalho
que sofreu, mas do qual, fe
lizmente, está se recuperan
do, normalmente) .

O Prof. Antônio Carlos
Ferreira, demonstrando dinâ
mica atividade, além de suas
preocupações de Coordenador
Geral, ainda realizou, como
sv vê, duas palestras e um
curso diário rápido, denomi
nado "Leite de Consumo", o
qual mereceu grande assis
tência.

Houve exibição de filmes.
Pela Klenzaãe Magn.us Má-
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por

Otto Frensel

quinas e Produtos S/A., ilus-
trándo a palestra: "Sanitl-
zação de Laticínios" pelo seu
gerente, Sr. Dennis Haar-
nian — "Alimentos sem Fron
teiras" — belíssimo filme de
longa metragem, colorido,
apresentado pela Nestlé —
"Indústria Sueca de Laticí
nios", apresentada pela Alfa-
Laval.

Além de um stanã do pró
prio I.L. C.T., apresen
tando seus excelentes produ
tos (manteiga -— queijos di
versos — requeijão — doce
de leite), houve exposição de
máquinas e acessórios, uten
sílios, etc., de diversas fir
mas especializadas.
A Associação dos Ex-Alu-

nos do I.L. C. T. realizou
uma Assembléia, presidida
pelo seu Presidente, Sr. Jar-
bas da Costa Silva, da qual
participamos.

Após a missa e o hastea-
mento dos pavilhões dO' Bra
sil e de Minas Gerais, teve
lugar a cerimônia da aber
tura solene dos trabalhos,
presidida pelo Diretor do ...
j  ̂ rp prof • Cid..
cio Stehling, ex-aluno do . • •
I.L.C.T., o qual pronunciou
discurso de boas vindas, his
toriando os processos do ...
I.L.C.T e dos laticínios des
de a Semana do Lacticinista
anterior, enaltecendo os au
xílios recebidos. A seguir fa
laram: Otto Frensel — Dr.
J. J. Carneiro Filho — Dr.
Homero Corrêa Duarte Bar-
jjosa Prof. Antonio Carlos
Ferreira. Encerrando a so
lenidade, o prof. Cid Maurí
cio Stehling agradeceu a pre
sença de todos e convidou
para o cocktail e almoço
que teve lugar a seguir. In
formados do acidente de tra
balho sofrido pelo Prof. Jo
sé Otávio Pinheiro Vilela,
fizemos uma visita ao mes
mo, apresentando os nossos
melhores votos de pronto res
tabelecimento. Naturalmen
te tivenlos muitos contatos
com velhos e novps amigos,
percorrendo com êles as ca
da vez mais eficientes ins

talações modelares da
I.L.C.T. e assistindo à fa
bricação de seus excelentes
produtos. Fizemos uma vi
sita à Fábrica "Estréia Bran
ca" da Cooperativa Central
dos Produtores de Leite
Ltda., merecendo o atencio
so acolhimento de sempre do
nosso prezado amigo, Sr.
José Teixeira da Silva. Os
almoços em comum e as con
versas "ao pé do fogo", logo
de inicio instituídas pelo nos
so saudoso amigo, Dr. Se
bastião Senna Ferreira de
Andrade, ensejaram um con-
graçamento muito apreciado
por todos.

A cerimônia de encerra
mento, no dia 10 de julho
p.p., teve significação espe
cial, pois, além do cerimo
nial habitual, foi ensejo pa
ra prestação de merecida ho
menagem ao ilustre profes
sor e técnico lacticinista ar
gentino, prof. Dr. Júlio L.
Mulvany, Prof. h.c. do ...
I L.C.T., o qual nao temen
do canseiras, nem idade, via
jou, em companhia de sua
exma. espôsa, de automóvel,
desde La Plata até Juiz de
Fora, guiando êle mesmo, a
fim de assistir a XXI Sema
na do Lacticinista e ao lan
çamento da tradução de seu
excelente livro "Indústria da
Manteiga", a qual, nesta da
ta, foi apresentada oficial
mente aos lacticinistas de
todo o Brasil. Trata-se de
uma esmerada tradução pe
lo Prof. Dr. Hobbes de Al
buquerque, ex-professor do
I.L.C.T., e a qual terá opor
tuno comentário em breve.
O prof. Júlio L. Mulvany,

agradeceu as homenagens
muito comovido e leu um
oportuno trabalho sôbre os
lacticinios argentinos. No
fim da sessão autografou al
guns exemplares do seu pre
cioso livro para os amigos
presentes.
Na oportunidade foram li

das pelo Coordenado"r Geral
duas proposições, respectiva
mente, referentes à atuação
da SUNAB e de sugestões ao

Regulamento do I.I.SP.OA.,
do E.T.I.P.O.A., do Ministério
da Agricultura, os quais,
após aprovação por unani
midade, foram transmitidas
ao Exmo. Sr. Presidente da
República. Sua divulgação
será feita oportunamente. O
Sr. Otto Frensel pediu uma
homenagem aos ilustres e
i n e s q u e eiveis lacticinistas
brasileiros que muito se dis
tinguiram na realização do
hoje Instituto de Laticínios-
"Cândido Tostes": Manoel
Zenha de Mesquita — Jorge
de Sá Eaip — Sebastião Sen
na Ferreira de Andrade —
José Assis Ribeiro. Os pre
sentes ouviram as nossáa
curtas, mas sinceras evoca
ções e permaneceram de pé
durante um minuto em com
penetrada homenagem e re
cordação.
Encerrando os trabalhos, a

Diretor do I.L.C.T., Prof.
Cid Maurício Stehling, pro
nunciou muito acertado dis
curso, não só agradecendo a
presença e cooperação de to
dos, como também a desta
cada ajuda do Governo de
Minas Gerais.
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CULTURA DO CHUCHU
(SECHIUM EDULE — SWARTZ)

o chuchu é uma planta
natural do México, conheci
do na sua terra natal com o
nome de chayotti, perten
cente à família das cucurbi-
táceas.

Caracteres da planta — O
■chuchuzeiro é uma planta de
caules sarmentosos, h e r b á-
ceos, possuindo fortes gavi-
nhas com que se prende aos
arames das latadas e a tudo
que lhe está ao alcance.

_As folhas do chuchuzeiro
são pecioladas, com um
grande limbo lobado com
três a cinco pontas, sendo

■que a do ápice é mais com
prida. A côr das folhas va
ria do verde claro quando
novas ao verde escuro quan
do adultos.

As flores são monóicas,
sendo as masculinas agrupa
das em pequenos cachos, as
femininas localizadas no ápi
ce do fruto em desenvolvi
mento .

O fruto do chuchuzeiro é
tuna baga piriforme, provi
do de pequenos sulcos no
sentido longitudinal, com a
superfície lisa ou rugosa, com
.ou sem espinhos, de acordo
com a variedade. Êsses es
pinhos são um caráter inde
sejável e por isso as varie
dades inertes e de casca li
sa são as escolhidas para õ
plantio.

variedades — São conhe
cidas poucas variedades, que
podem ser reunidas em dois
grupos:

a) Variedades com frutos
lisos e sem espinhos;

b) Variedades rugosas e
com espinhos.

Dados culturais — Quan
do no ano de 1959 tivemos
despertada a nossa atenção
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de Castro

para o interêsse que a cul
tura do chuchu vinha ten
do no seio dos lavradores
localizados nas regiões de
Tachas e Eng. Nôvo, em
Guaratiba e por desconhe
cer um trabalho que nos for
nece dados culturais sobre
essa cucurbitácea, r e a 1 i za-
mos com o concurso dos téc
nicos agrícolas do Pôsto V
um levantamento visitando
39 lavradores que se dedica
vam a essa cultura. No mes
mo ano a área plantada e
com latadas de chuchu nas
citadas regiões era de 34,4
hectares, com uma produção
média de 52.936 caixas. Ho
je, mais do que em 1959, o
interêsse sobre a cultura do
chuchuzeiro é maior, tendo
aumentado em todo o Esta
do o número de lavradores
que se dedicam a êsse plan
tio, que é sem dúvida alta
mente rentábil.

Época do plantio — Vai
desde o fim de março até
meados de abril. As plantas
morrem em conseqüência da
elevada temperatura, nos
meses de dezembro e janei
ro.

No alto dos morros e nos
grotões úmidos, temos obser
vado que em conseqüência
üa altitude e onde se verifi
que uma pequena modifica
ção do clima, formando o que
denominamos de microclima,
o chuchu consegue atraves-

os meses de verão, fruti-
ficando durante todo o ano.

Sistema de plantio — A
propagação do chuchu é fei

ta por frutos maduros, que
são colocados em locais som-
breados, sem ximidade exces
siva, com bom arejamento e
em contato com o solo, para
brotarem, quando então le
vados para o local definiti
vo de plantio. Quase todo o
chuchu plantado no Estado
é proveniente do Estado de
São Paulo, da localidade de
Guarulhos, pois, nesta época
do ano não dispomos de chu
chus para semente.

A quantidade de frutos-se-
mentes, gastos para o plan
tio de 1 ha, no compasso de
2,50 X 2,50 m como é planta
do, é de 1 600 frutos, colo
cando-se um fruto já brota
do por cova.

Preparo de solo — Q chu-chu necessita de um prepa-
í  terreno, com lavrasprofundas, devendo o solo fi

car bem afofado.

Aduhação — Planta ávida
por matéria orgânica, mui
to exigente em nitrogênio,
devendo cada cova receber
20 quiios de estéreo de cur
ral curtido ou 6 quilos de es
téreo de galinha.

Posteriormente, quando a
planta já estiver brotada e
começando a subir na lata-
da, procede-se a uma adu-
baçao química em cobertura,
e por covas, com os seguin
tes elementos:

Superfosfato simples .
250 gramas;

Cloreto de potássio
40 gramas;

Salitre do Chile ou Sulfato
de amônio 20 gramas.

Tratos culturais — o chu
chu, no inicio, precisa ser tu-
torado, até alcançar o ara
me, daí por diante êle alas
tra, sôbre a latada, fixando-
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se por meio de suas pró
prias gavinhas.

O número de capinas va
ria de três a quatro no pe
ríodo cultural.

A irrigação é um fator im
portante, tratando-se de uma
planta que necessita de gran
de quantidade de água pa
ra produzir bem.

Formação de lataãa — Na
CTiltura do chuchu há neces
sidade de ser construido o
que chamamos de latada,
formada por uma rêde de.
arame de fio 16, coiti ma
lhas de 40 X 50 cm., susten
tada por estacas e bambus,
sendo que nos extremos é
usado um arame mais refor
mado de fio 10.

Na formação de uma la-
são gastos 162 quilos de ara
me fio 10, 462 quilos de ara
me fio 16, 174 estacas de ma
deira de lei e 372 bambus.
A duração de uma latada é
de cerca de 10 anos, neces
sitando no entretanto de re
paros anuais, principalmen
te nas estacas de escoras.

Colheita — Três meses
após o plantio,_o chuchu ini
cia sua produção, que vai au
mentando até que a latada
fique totalmente coberta pe
las ramas, quando se faz ne
cessário duas apanhas se
manais .

O rendimento por hectare
em terrenos bem adubados
é de 2 000 caixas no período
de seis meses de produção.

Embalagem -7- O tipo ̂ de
embalagem mais usado é a
caixa do tipo tomate, que
Comporta 90 frutos do tama
nho médio, com um pêso de
30 quilos.

O pregado, constituído pe
la união de duas caixas, tam
bém é bastante usado, tendo
a vantagem de retornar ao
lavracBor, evitando despesas
com caixarías novas. Êsse
pregado comporta 190 frutos
e tem um pêso médio de 70
quilos.

BOLETIM TÉCNICO N.o 1

maio/1968

Secretaria de Economia —
— Departamento de Agricul
tura.
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MORA NO

CAMPO

Mensagem do FÁEMG ao
Homem do Compo pelo trons-
curso do Dío do Agricultor

Para a constração do Brasil
Grande, objeto acalentador
de procura de todos os bra
sileiros, é sabida a importân
cia de uma produtividade
farta e qualificada. E isto
quer dizer caminhada para
o campo, destinar a maior
atenção para a agropecuária,
em especial para o Homem
nela radicado.

Para a hora de serenidade
em que vivemos, objeto do
aplauso de todos os brasilei
ros, é imprescindível redes-
cobrir o valor do Trabalho,
em especial do Homem na
lavoura, na sua austeridade
natural.

Para comemorar, à altura
de sua importância, o "Dia
do Agricultor", festejado à
28 de julho, por tudo o que
êle significa na construção
de uma Pátria melhor, mais
feliz para os brasileiros, cum
pre despertarmos para a
realidade viva da promoção
indispensável ao Homem do
Campo, êle mesmo o sólido
alicerce de nossas melhores
esperanças.

Por lei, simplesmente no
papel, há um Decreto n.® ..
48.630, de 27 de julho de 1960,
autorizando a comemoração
do "Dia do Agricultor" em
todo o território nacional.

que, entretanto, não ganhou
a dimensão justa, digna, de
uma correspondência efeti
va em todas as camadas so
ciais, em apoio aos que têm
a responsabilidade primeira
na manutenção humana da
nacionalidade.

"Eia pois!" — como na ex
clamação tradicional — bra
sileiros de todas as condições
sociais, autoridades civis, mi
litares e religiosas, persona
lidades e homem comum, o
jovem, a mocinha e a dona
de casa.

Busquemos conhecer para
reconhecer o valor da gen
te da terra, do Homem qu®
produz subsistência física da
sociedade, que carrega no seu
esfôrço o equilíbrio econômi
co, social e até político da
Pátria, e que, não obstante
o grande significado do seu
Trabalho, é talvez o mais des
conhecido dentre os lutado
res anônimos do desenvolvi-
ihento.

No "Dia do Agricultor", a
palavra de coragem e u
aplauso da FEDERAÇÃO DA
AGRICULTURA DO ESTADO
DE MINAS gerais —
FAEMG, aos eternos fautores
do progresso na fonte insubs
tituível do Progresso Auten
tico.
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Pode-se ainda ganiiàr a guerra contra a
Fome e o Subdesenvolvimento

Esta é a essência das con
clusões básicas unânime-
mente aprovadas por mais
de um milhar de proeminen
tes personalidades de todo o
mundo que assistiram ao re
cente Segundo Congresso
Mundial de Alimentação, ém
Haia, Holanda, patrocinado
pela Organização de Ali
mentação e Agricultura das
Nações Unidas (FAO). Esta
reunião representou um
prosseguimento lógico do
primeiro certame, realizado
em Washington, em 1963,
quando foi dramaticamente
exposta à opinião piiblica o
premente problem.a da fome
e da subnutrição. Os parti
cipantes do I Congresso de
clararam formalmente que
"liberar-se da fome consti
tui o primeiro direito fun
damental do homem, e que
todos os sêres humanos, sem
distinção de nenhuma espé
cie, têm direito de atingir
esta meta através do esfor
ço nacional e da cooperação
internacional". Além disso
determinou-se "realizar ne-
riòdicamente um Congresso
Mundial de Alimentação a
fim ̂ de estudar informações
de âmbito internacionarsô-
bre a situação alimentar em
relação à população ao de
senvolvimento". Estas infor
mações seriam apresenta
das, na forma de relatório"
pelo Diretor Geral da FAo'
que simultâneamente pro'
poria um programa de me"
didas a serem tomadas
Estribada nesta resolução

a FAO tomou a iniciativa^de
preparar o Plano Indicativo
Mundial para o Desenvolvi
mento Agricola, documento
que busca avaliar e prever
as necessidades dos povos
do mundo ro que diz respei
to a alimentos, comércio e
desenvolvimento, dentro dos
próximos vinte anos ou mais
além. O Plano, já submeti
do à consideração dos Go
vernos foi cuidadosamente
discutido pelo Congresso de
Haia.

DECLARAÇAO FINAL

Por ocasião da reunião de
encerramento, o Congresso
aprovou por unanimidade a
seguinte Declaração Final:
"Os alimentos constituem

a necessidade primordial de
todo o ser humano: repre
sentam um Direito Humano
fundamental. Existem, con
tudo, centenas de milhões de
pessoas espalhadas pela face
da terra que não vêm .satis
feita esta necessidade: lhes
é negado êste direito. Isto é
intolerável.
"Chegamos ao Segundo

Congresso Mundial de Ali
mentação com a firme de
terminação de, unidos, des
fecharmos um ataque glo
bal contra a calamidade da
pobreza e da fome. As últi
mas conquistas tecnológicas
redobraram nossas esperari-
ças, porém o ritmo insufi
ciente do desenvolvimento
econômico-social aprofun
dou ainda mais as nossas
frustrações.
"Homens e mulheres de

diferentes países, grupos
etários e categorias profis
sionais, armados de convic
ções profundas, porém fre
qüentemente antagôriicas,
olhamos de frente a situa
ção com absoluta franqueza.
O tema dominante tem sido
o de uma ação imediata.
Consideramos, assim, extre
mamente valiosa esta opor
tunidade para um diálogo
ímpar.
"Nossa conclusão, decisiva

e unânime, é positiva. A ba-
, talha contra a fome e o sub
desenvolvimento pode ser
vencida. Em muitos países
em desenvolvimento está se
processando uma "Revolu
ção Verde". Por tôda parte
existem grupos de pessoas
Que começam a sacudir _a
apatia popular com relaçao
ao desenvolvimento. O Pia
do Indicativo Mundial mos-
f^^a, de modo geral, a con
tribuição que a agricultura
pode e deve aportar.

"A vitória, porém, vai de
pender do esforço maciço
realizado por tôdá a comu
nidade mundial. Não é sufi
ciente pensar-se apenas nos
alimentos. Estão em jôgo o
desenvolvimento total de
cada homem, de cada mu
lher e de cada criança, um
desenvolvimento dificultado
pela injustiça, pela explora
ção, pela discriminação, e
por tôdas as demais mani
festações do egoísmo huma
no. Muitos acreditam que
êste escândalo sòmente po
derá ter fim com uma trans
formação radical das atuais
estruturas de poder, das re
lações econômicas interna
cionais e dos valôres sociais.

AÇÃO IMEDIATA

"Não podemos esperar que
êstes problemas se resolvam
sòzinhos. São êles tão vastos
e complexos que sua solução
exige a participação de to
dos e de cada um. Temos
que agir agora!
"Exigiremos apoio para os

nossos governos em todo o
esfôrço genuíno para cons
truir a co-participação mun
dial necessária para. o pro
gresso a que aspiram os
povos, porém não podemos
tolerar por mais tempo pro-
mesas vazias.

"Todos os governos de
vem multiplicar amplamen
te a provisão de recursos
para o desenvolvimento e
canalizar uma proporção
crescente dêstes recursos
através de um sistema aper
feiçoado de cooperação in
ternacional. Não é simples
mente uma loucura gastar-
se somas enormes com ar
mamentos, quando se neces
sitam desesperadameste de
recursos para o desenvolvi
mento?

"Os governos devem esfor
çar-se para que os conheci
mentos sôbre as pqssíveis
políticas demográficas se
jam postas ao alcance de to-
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— "A batalha contra a fome e o'subdesenvolvimento pode ser
vencida".

— "A vitória, porém, dependerá do esforço em massa, realizado
por tôda a comunidade mundial.

— "Alimentação e desenvolvimento são assuntos demasiadamen

te importantes para serem deixados exclusivamente nas 7nãos dos

técnicos".

dos, e que os povos gozem
de liberdade para seguir os
ditames de suas consciên
cias quanto ao tamanho de
suas familias.
"Pedimos aos govêrnos

que modifiquem os acordos
comerciais injustos, que re
presentam um obstáculo
do desenvolvimento. Devem
proporcionar-se maiores
oportunidades de exportação
aos países em desenvolvi
mento.

MELHORES CONDIÇÕES
DE VIDA NO MEIO RURAL

"Conclamamos os gover

nos para qus facilitem aos
agricultores e pescadores^ os
meios, os serviços e os in-
q0ji^-(^[yos necessários para
satisfazer as crescentes ne
cessidades alimentares. Nao
é um absurdo que os homens
e mulheres que nos forne
cem os alimentos -sejam fre
qüentemente objeto de des-
prêzo e de abandono? Os
governos, sobretudo, não de
vem eludir nenhum reforma
agrária essencial que eleve
as condições e a dignidade
das populações rurais, au
mentando suas rendas e li
berando suas energias utili
záveis em uma produção
maior. Em virtude de ser es
casso o número de pessoas
que podem encontrai' em-
prêgos produtivos nos cen
tros urbanos, devem multi-
plicar-se, por todos os meios
possíveis, as oportunidades
do emprêgo rural.
"A FAO e os oucros orga

nismos internacionais oe-
vem reorientar suas políti
cas e programas segundo as
conclusões dêste Congresso.
E a estas entidades deverão
ser facilitados os meios e re
cursos necessários para isto.
"Instamos a FAO e os ou

tros organismos internacio
nais para que reúnam e di
rijam os seus recursos para
pôr fim à crescente ameaça
de contaminação e destrui

ção do meio ambiente.
"Independentemente da

assistência que já prestam
aos governos, a FAO e os de
mais organismos internacio
nais devem esforçar-se ainda
mais para facilitar aos gru
pos comunitários e nacionais
a informação e o apoio que
necessitam em sua ação de-
senvolvimentista.
"Apelamos aos investido

res particulares no sentido
de que concedam preferên
cia às emprêsas que aporta
rem maior contribuição a
um crescimento econômico
articulado com as necessi
dades básicas dos povos.
"Instamos, também, a to

dos os organismos voluntá
rios cujo objetivo é o de
prestar serviços à comuni
dade, para que adaptem

suas estruturas e liberem
seus recursos para o desen
volvimento segundo os prin
cípios estabelecidos nas con
clusões dêste Congresso.
"E aos grupos de produto

res, aos sindicatos de traba
lhadores, às organizações
comerciais, bem comoT a
quaisquer grupos privados
interessados, lembramos que
devem considerar como fa
tor primordial os impera
tivos do desenvolvimento,
sempre que forem determi
nar as suas políticas.
"O diálogo iniciado neste

Congresso deve continuar.
Alimentação e desenvolvi
mento são assuntos de
masiadamente importantes
para serem deixados ex
clusivamente nas mãos dos
técnicos".

ISCA PADRÃO CONTRA AS FORMIGAS

CORTADEIRAS

A Philips Duphar — Produtos Químicos e Biológicos
acaba de obter exclusividade de distribuição para todo o
Brasil e está lançando no mercado a nova isca padrão
contra as formigas cortadeiras. Trata-se do AC MIREX
450, formicida apresentado sob forma de isca, extrema
mente atrativa, à base de dodecacloropentaciclodecano.
A própria formiga, encontrando a isca ao longo dos car
reiros, transporta-a para o formigueiro onde a sua ação
se faz sentir a partir do 3.° dia, quando todo o formiguei
ro já estara irremediàvelmente contaminado.

O AC MIREX 450 é um produto da Allied Chemical
Corporation, dos Estados Unidos, e após exaustivos testes
fehos pelos técnicos do Instituto Biológico de São Paulo
foi distribuído pelo nosso Govêrno através da C.A.I.C.

Philips Duphar — Produtos Químicos e Biológicos,
Av. Paulista, 2163 — 3.° andar - São Paiüo.
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PLANTADOR DE COQUEIROS

por Othello Tormin

1

Uma coisa dessas só pode
acontecer em Sitio da Vovó.
Certo que o côco, em suas
serventias, é bebido ao na
tural ou gelado (o seu líqui
do, lógico), quando verde o
fruto. Mas o côco sêco tam
bém é bom, com sua alvissi-
ma polpa, compacta e mole-
mole, mais gelatinosa quan
do ainda de vez; com menos
caldo e mais massa assim que
começa a madurar. E con
tribui, valioso, em alguns
pratos salgados; coisa que
sabe fazer, e bem, em doces
também. Entretanto, um do
ce de côco puxa-puxa more
no tem vez sempre, mais que
a cocada, que por sua vez não
é de se deixar para outrem
insetos e fungos inclusive '
Pois com essa utilidade tô-

da, Sônia Perez Cendon
amda achou que o côco serve
para muita coisa mais
bririquedo, por exemplo Car
rega-los, de um lado para

a- mesae coisinhas assim. Como nq
adultos descobriram na água
de coco outro uso só nara
adultos (em liquido ou feitn
cubinhos de gêlo para tem
perar as doses de uísque) Rn
nmha em compensação bolmi
uin faz-de-conta com o pro
duto dos abundantes coqueh
ros do sitio. Quebrá-los p
se mventivou na traquma-
gem, claro que tinha de bo
ta-los em execução.
Com essa carinha breiei

ra, que mdica muita S'
queira, a minidona afa.f
o rapaz que os partia
prou o cabo do facão at^
lado na casca. Ne<!c<i +
ela já era, sem saS^"
enorme!, da altura exatf^^'
facão (mais o cabo)

É só para fazer retra
to, seus amolantes"
acalmou ela os protesto^^
facão nao ser brinquedo de
criança (e o é de adulto'?)
Ao saber da façanha, Ãr-
mando Perez Gago veio es-
baforindo repreensões. Ainda
rindo da travesura e de sua
pôse, a netinha mais que de
pressa se justificou: "é fo
foca, vovô. Pura fofoqueira."

Se em outras atuações ela
convence e consegue dobrar
o avô e demais familiares,
quanto mais numa "arte"
em que mostrou, documen
tada com fotografia, que é
a menina mais bonita do

mundo (convicção corujen-
ta do avô) e rainha absoluta
do Sitio da Vovó, em Amé
lia Rodrigues, Bahia, com po-
dêres ditatoriais (brandos na
opinião de todos. Com exe-
ções, a bem da verdade) .

E.T. — A SUDENE me en
viou sua recente publicação,
"Manual do Plantador do
Coqueiro". Folheto utilissi-
mo, que o interessado no fá
cil pode obter. Para alcan
çar, também fácil, resultados
fisonhos e rentáveis. No
aproveitamento técnico de
pequer/a área, o rendimento
será polpudo, cascudo e fo-

Ihudo, se o plantador seguir
os ensinamentos dessa sim
ples, prática e completa mo
nografia da SUDENE sôbre
o plantio de coqueiros. (Na
"Apresentação" falam em
autores. Na "Introdução"
quem subscreve é o autor.
Plural ou singular, parabéns
ao (s) autor (es) .
Breve vou ver (XXIX Ex

posição Pecuária de Araca
ju, em novembro) a situação
do MESTIÇO (coqueiro co
mum enxertado no anão) .
É uma fabulosa invenção
sergipana. Craniada. Dá
gôsto olhar, beber, comer os
côcos. Dá gôsto contar co
queiros alinhados na técnica
e contar os frutos em cada
pé de pau. Contar, por bes-
tagem e por gôsto. Dá gôsto
contar pro mundo e interes
sados na divulgação, ô plan
tação bonita a de lá, na Se-
ménteira do IPEAL.

"" '"W.
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o QUADRO AGRÁRIO DA
AMÉRICA LATINA

O Cooperativismo como ole-

mento de Base e Conceito

de Charles Gide

Fábio Luz Filho

Segundo o ilustre ex-mi
nistro da Indústria e do
Comércio do Brasil, general
Edmundo de Macedo Soares,
"cêrca de 90% da população
brasileira não produz, não
vende, não consome". José
Carlos Braga diz, cheio de
razão, que êsses números,
melhor, diz que ainda que
êsses números estejam sujei
tos a um êrro de superesti-
macão, refietem uma reali
dade inadmissível diante da
busca do desenvolvimento.
Integrar milhões de brasilei
ros no processo de cres-
cimeiitc econômico que -o
pais, inegavelmente, começa
a concretizar, é O' maior de
safio da nova década (19701.

"A manutenção do pano
rama agrário é responsável
(desde 1923 até 1942, em
cinco edições sucessivas, ve
nho martelando sobre essa
tecla em "Rumo à Terra",
até meu último livro, As
Cooperativas e os Problemas
da Terra", da Editora Melso,
Bio, sem descanso-) pela am
pliação do desemprego, pe
los baixos niveis da renda e
pela criação -de contrastes
que refletem a ausência da
maioria da população do
mercado de produtos_ indus
trializados. A correção des
sas distorções pela reforma
110- campo, ao lado da edu
cação e preparação dos re
cursos humanos _para o de
senvolvimento, são definidas
pelo nôvo govêrno como suas
prioridades básicas".

Livros, revistas cientifi
cas, suplementos especializa
dos de grandes jc-mais do

Rio de Janeiro e de ou
tros Estados têm frisado e
continuam acentuando, com
justificado amargor, o qua
dro pungente da mortalida
de infantil no Brasil.

"Em algumas regiões bra
sileiras as suas taxas de
mortalidade infantil são
tão altas quanto as da Áfri
ca e da Ásia: 2.00 por mil.
A incidência média é, hoje,
de 112 por mil, enquanto nos
paises desenvolvidos é ape
nas de 16,6. Êsse confronto
revela de inicio que morta
lidade infantil é doença so
cial... No inicio da década
que acaba de se encerrar,
em Eirimepé, na Amazônia,
de cada mil crianças nasci
das sobreviveram duzentas.
Em Guatá, em Santa Cata
rina, de 200 que sobrevive
ram ao primeiro ano do nas
cimento, apenas 20 escapa
ram à morte... Dados refe
rentes a 1967 dizem que., a
taxa de mortalidade infan
til foi: em Maceió, 247,1;
em Teresina, 246,5; em Na
tal, 223,5. Em outras capi
tais brasileiras e.ssa taxa os-
qila entre 16,7 e 124,9."
("Correio da Manhã" de 4-1
de 1970) .

Todos conhecem o grau
de desnutrição infantil que
existe nas favelas cariocas e
fora delas (nos mocambos
empantanados de Recife, que
percorremos, estarrecidos, o
panorama é pior, em ,sua.s
côires I dúamáiticas) . Temos
conhecimento pessoal de ca
sos de empregadas domésti
cas faveladas, com ordena
dos mensais de mais de 100

cruzeiros (100 mil antigos),
que não conseguem dar pão
e leite aos filhos pela ma
nhã, êstes bebendo apenas
café puro, quando o bebem...

São de nosso conhecimen
to também numerosos casos
de crianças faveladas cuja
primeira refeição, e talvez
única, é a merenda escolar
(pratos de sopa, copos de
leite, etc.) das escolas onde
estão matriculadas, essa me
renda escolar introduzida
nas escolas primárias sob
sua jurisdição, por meu sau
doso pai Dr. Fábio Luz,
quando inspetor escolar no
Rio de Janeiro, como intro
duziu as caixas escolares, os
trabalhos manuais, a festa
da primavera e da árvore,
as excursões como temas, o
cinema escolar com Vene
rando da Graça, o teatro in
fantil, etc. Um pioneiro e
um precursor.

Em Campo Grande, a 57
quilômetros do centro do Rio
de Janeiro, na Zona Rural
(considerada capital do ser
tão carioca), o indice de
mortalidade infantil é con
siderado um dos maiores do
Brasil ...

Franklin de Oliveira, com
as costumeiras lucidez e
percuciència, em artigos pa
ra o "Correio da Manhã" em
março-abril de 1970, fêz um
estudo, em profundidade da
descapitalização do Estado
de Minas Gerais. "Todo êsse
arcabouço está desmoronan
do, soterrando sob seus es
combros milhões de brasilei-
rçs, aos quais não deixa ho
rizontes e esperanças". Mi
lhões de homens fora da
economia monetária ...

"Altas taxas de mortalida
de, inclusive a infantil, re
duzida expectativa de vida,
elevada incidência de doen
ças de massa (as doenças da
pobreza e da miséria), acen
tuada mobilidade da popu
lação rural, baixos índices de
urbanização, prevalência do
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setor primário na formação
da renda interna, violentos
índices de desemprêgo e sub-
ocupaeão, baixo status so
cial da mulher, sobretudo
rural, utilização do traba
lho infantil, vazios demográ
ficos, ausência de oportuni
dades educacionais, reduzi
da renda per capita, em sín
tese, todos os indicadores do
subdesenvolvimento, sobre
tudo os que se referem à
contestura e à qualidade da
vida humana, apresentam-se
hoje em Minas com crispa-
da expressão'.

Isso tudo acima em Minas
Gerais, o grande e valoroso
Estado! E outros?... O sur-
riscalãamento das econo
mias ... Os valores da ira-*
ternidade e da humanidade...

Há uma parcela etária no
Brasil constituída, como já
foi dito, de 61,65% de jovens
de idade inferior a 25 anos.
E o Ministro Jarhas Passa
rinho declarou, em janeiro
de 1970, que 70% dos brasi
leiros que estudam descen
dem de famílias sem recur
sos para custeio de seus es
tudos. Esta declaração foi
feita perante o Conselho de
Reitores e traduz uma reali
dade contristante.

Vê-se, a s s i m, que dois
grandes tropeços ao desen
volvimento são o analfabe
tismo e a sabida parcela ín
fima dos que chegam aos
cursos superiores, o índice
de escolaridade é de 2,4% na
faixa etária de 10 a 25 anos.

Em "As Cooperativas e os
ProUemas ãa Terra" (Editora
Melso — Rio-1966) fêz sen
tir que já se frisou, com jus
to amargor, que o quadre
da América Latina, nas suas
côres sombrias, é êste: 25
milhões de desempregados e
o déficit de moradias indo de
17 a 25 milhões de casas, ou
mais. Do ponto de vista po
lítico, deixam de exercer os
seus direitos políticos cêrcà
de 40 milhões de latino-ame
ricanos, o que traduz um es
tado de espírito e um estado^
•de coisas dos mais chocantes
e deprimentes e que explica
muita coisa...

A percentagem de analfa
betos na América Latina vai
de 50 a 70%, e uma enorme
percentagem de jovens de 6
a 25 anos necessitam de uma

1

educação eficaz, sendo vá
lida tôda forma de pen
samento público, como já
acentuei, que represente
confiança no Homem, con
fiança na sua capacidade de
progresso e perfeição, que
atenda aos valores da inteli
gência, da cultura e dos sen
timentos de harmonia e con-
cõrdia, donde a necessidade
de um combate sem tréguas
ao subdesenvolvimento, visto
o  cooperativismo como um
fator preponderante nesse
soerguimento.

Como já frisei, as coope
rativas têm, a um só tempo,
caráter empresarial e asso
ciativo, como sociedades de
pessoas e não de capitais.
São flexíveis instrumentos
de que se estão, valendo paí
ses políticos os mais díspa
res, desde os liberais até aos
de socialismo autoritário.
Assim é que, dentre tantos
outros, o Irã e o Paquistão
vêm recorrendo às coopera
tivas para dinamização e
base estrutural de suas re
formas agrárias.

São, as cooperativas, a for
mulação e a realização de
diretrizes econômicas novas,
na substituição paulatina de
um sistema econômico em
cujas maranhas os homens
se enliçam e debatem, es-
gadanham-se e aviltam, em
escorralhas de egoísmos e
egccentrismos que rebaixam
a condição humana.

Ilustre escritor inglês já
disse que é necessário fazer
chegar a idéia cooperativa,
sua filosofia de ação, aos po
líticos no alto sentido da pa
lavra, aos agricultores, aos
sacerdotes, aos intelectuais,
aos proletários, etc.

É preciso, realmente, levar
a idéia cooperativa como
impertéritos cruzados a cer
tas esferas sociais alhea
das por contingências va
rias dêsses magnos assun
tos, sideradas por preocupa
ções de conteúdo elevado e
nobre, não há dúvida, mas
cumprindo-lhes encarar mais
objetivamente problemas
lancisantes, que nos erivol-
vem e arrastam, enfrentan
do denodadamente interesses
espúrios.

Não. estamos diante de ne
nhuma deformação mental.

Podemos e devemos ter olhos
fixos nas estréias, mas pés
firmes nas virtualidades da
terra chã, numa visualiza
ção adequada das coisas, ao
ájoujo de um mundo de rea
lizações prementes, concita-
ções para um árduo estevar
por campos vitais, de que
deverão exsurgir mesas far
tas ...

A Organização Internacio
nal do Trabalho publicou,
há tempos, substancioso tra
balho no qual se referia, com
ênfase, ao cooperativismo na
economia dos países euro
peus, inclusive naqueleis de
economia socialista. E uma
das incisivas recomendações
dessa mesma OIT em reu
nião de 1966: "Nos países em
vias de desenvolvimento, o
estabelecimento e a expan
são das cooperativas deve
rão ser considerados como
fatõres importantes do de
senvolvimento econômico, so
cial e cultural, assim como
da promoção humana. De-
ver-se-á reconhecer que as
cooperativas podem em de
terminadas circunstâncias,
desempenhar um papel es
pecial na solução de proble
mas particulares dos países
em vias de desenvolvimento".

Jack^James disse, pejado
de razões, que o cooperati
vismo é o método mais atra
tivo que os governos dos paí
ses em desenvolvimento têm
para^ utilizar e satisfazer as
exigências de melhores ní
veis de vida e uma mais jus
ta distribuição de riqueza
nacional e do homem.

Já me referi ao coopera
tivismo e ao humanismo
nas suas relações com o Es
tado, e ao papel das coope
rativas na estrutura eco
nômica de países desen
volvidos e subdesenvolvidos.
Charles Gide, com a sua co
nhecida autoridade de dou-
trinador impar e eminente
economista, disse que o mun
do econômico, tal como é,
com as características fun
damentais que conhecemos,
isto é, o interêsse pessoal
como agente e o lucro como
fim; com a divisão entre
propriedade e trabalho, re
sultante de hereditariedade,
do empréstimo com juros e
da renda; com a divisão de
classes criada, com o assala-
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riado, entre capitalistas e
proletários, parece um meio

pouco favorável à realização

da justiça e da paz sociais
no mundo.

Charles Gide sempre viu,
no cooperativismo, puro hu

manismo e solidariedade per
feita, dizendo que a pala
vra cooperativismo é um

neologismo que é emprega
do pelos que nêle vêem não
só um meio de realizarem

certas melhorias, mas todo

um programa de renovação
social. O cooperativismo, a
seu ver, se relaciona, por fi

liação direta, com o "socia
lismo associacionista", sem,
entretanto, merecer, como

êste, o qualificativo de uto
pia, de vez que se coloca e
se ipove nas categoria,s eco
nômicas existentes, e já rea

liza vários dos clesideratos

mais importantes do socia

lismo, proporcionando, de
pronto, uma melhoria real
nas condições de vida da

queles que o põem em prá
tica.

(Meu nôvo livro intitula-se
"Humanismo puro e solida

riedade perfeita — O Coope
rativismo ^as suas rtúzes

históricas, sua filosofia, seus

objetivps, iseus métodos. O
problema agrário no Brasil
e no mundo e nos Pricípios

de Rochedale vai procurar

editar, com umas 300 pági
nas) .

Rabindranath Tagore foi

incisivo: "O homem só se
civiliza, no sentido estrito da
palavra, quando se forma
uma consciência dos deveres

morais, da obrigação e da
possibilidade da obra comum
e quando começa a sentir

vergonha ante o apetite an-
tinatural de beneficiar-se às

expensas dos demais e do
combate de todos contra tp-
dOs.".

■  '4

FESTAS

AGRÍCOLAS
O CalencJário oficial da Secretaria de Agri

cultura do Estado de São Paulo oferece as seguin

tes feiras, exposições e festas agropecuárias no

mês de agosto; dia 9, em Bauru, a XII Exposição

Agropecuária; de 11 a 18, Exposição Agrícola em

Tupi Paulista; de 15 a 23, Exposição Agropecuária

de Jaú.

Em setembro: de 1 a 5, Exposição Agrícola de

Tupã; de 5 a 13, Exposição de Animais de Soroca

ba; de 18 a 27, Exposição Agropecuária de França.

Nos meses de agosto e setembro realizam-se ainda

as festas do Milho, em Morro Agudo; do Tomate,

em Taquaritinga e do Morango, em Judiai; e do

Granjeiro, em Descalvado.

— Plantas Cítricas de Clones Novos
(Nucleares).

— Limoeiro Tohiti — (Linhagem "Pe
ruano") .

Nogueira Pecan — (A noz ameri
cana) .

Abacateiros — Coleção de 6 va
riedades.

Mangueiras — Finas variedades.

Grande sortimento de outras plantas frutíferas e

ornamentais

Folhetos GRÁTIS

DIERBERGER AGRÍCOLA S/A.

Fazenda Citra — Cx. Postal 48 Limeira

Eat. de São Paulo
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PÁGINA DE HISTORIADOR
* Discurso pronunciado a 4-6-70 no

Banco Nacional de Crédito Cooperativo
pela passagem de seu jubileu
de fundação *

por VALDIKI MOURA

"A honrosa distinção con
ferida pela alta administra
ção do Banco Nacional de
Crédito Cooperativo a um
grupo de seus funcionários,
traduzida na outorga de dis
tintivos identificadores dos
fundadores do estabeleci
mento, faz-me quebrar o
voto de deliberado e volun
tário ostracismo, iniciado
com o ato declaratório de
minha aposentadoria.
Minha profissão de fé co-

operativista, iniciada nos
bancos acadêmicos, afirma
da na oração de formatura,
sistematizada no curso pós-
universitário e efetivada no
exercjcio de funções públi
cas desde o âmbito estadual
até o federal, depois proje
tou-se no plano internacio
nal em função da obra pu
blicitária e da participação
em vários certames realiza
dos em nosso continente e
ainda na Europa, Ásia e
África. Sou, portanto, um
velho combatente, engajado
desde cedo, nas lutas coope-
rativistas, posição que me
dá condições dê perspectiva
histórica para avaliar a evo
lução que temos atingido no
decorrer do tempo. E de ma
neira muito particular, em
relação ao nosso estabeleci
mento de crédito, que está
a comemorar seu primeiro
jubileu.

Jubileu de quê, diletos
<;ompanheiros? Se conside-
rarmos a data da lei que o
rriou, teria isso ocorrido a
29 de outubro de 1968. Sg■considerarmos a ^ta de le
de fevereiro de 1946, em que
se inaugurou sua primeira
sede na Rua México 128-b,
Toias 1/3, a comemoração
teria de «correr em igual
data no proximo ano. lai-
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vez tenham toma.do, como
ponto de partida, a data de
aprovação de seu primeiro
Regulamento, pelo Decreto
n.o 18.230, de 2 de abril de
1945, e então o jubileu ja te
ria ocorrido há dois meses.
A primeira reunião de
toria verificou-se a 31 de
maio de 1945, e o jubileu,
portanto, dessa efemeride,
ocorreu na semana passada.
O primeiro balancete publi
cado, foi a 31 de maio de 4^
registrando .aplicações no
montante de Cr$ 2Ó.662.435,
depósitos de 2.139-296 e c -
pitai de, apenas, 50.000.000,
suprido pelo Ministério
Agricultura. ,

Não importa, entretanto,qual o fato mais sign^ica-
tivo que se tenha tomado
por fundamento da «^i^ten-
cia do estabelecimento, s
que nos congrega e o senti
mento de confraternização
pela satisfação do lu®
realizado e ante a "
tiva do que se poderá proj
tar no futuro.

Permitam, Pd^®"^Vnmbém
velho servidor Que tamoem
estuda o passado _
mento, e cuja verdadeiia
cação talvez seja a «o
toriador, falar ud\„5?tm-
dessa nossa amada „
ção, dentro da qual tem
vivido e para cuja sobrevi
vência temos dado, soo
mais variadas
contribuição valiosa de i.js-
sa dedicação e esforço. ^

Convocada peloda Agricultura, instalar-se
nesta cidade, a 30 de aor
de 1942, a Comissão Reviso-
ra da Legislação Cooperati-
vista integrada por técnmos
do Serviço de Economia Ru-
ral e diretores dos órgãos es
taduais de assistência às co

operativas, sob a presidên
cia do Dr. José Arruda de
Albuquerque, então diretor
do SER. Memoráveis foram
aqueles dias em que debate
mos o anteprojeto do que se
tornaria o Decreto-lei n.o
5 893, de 19 de outubro de
1943, de cujos Artigos 104 a
118 (Título V, Cap. I) cons
tavam a criação, estrutura e
condições de funcionamento
da Caixa de Crédito Coope
rativo, que foi o embrião
deste Banco. Vejam que fo
ram consumidos 17 meses,
ate que o projeto se trans
formasse em lei, mas o pior
estava para vir.
.  antiga CCC lutou para
instalar-se, e se não fôra a
«"^liuação de José Arrudade Albuquerque, estimulada
pelo apoio que lhe deu o Mi
nistro Apolônio Sales, tão
cedo isso não teria ocorrido,
porque houve resistência no
tória ã sua implantação. Se
tomarmos os parâmetros da
data de assinatura do De-
?J^®'«-loi 5.893 e da data de
inauguração da primeirasede, verificaremos que ocor-

um hiato de 2 anos, 3
meses e 27 dias — todo éle
vivido entre esperanças^ e
frustrações, porque o govêr-

. de então não estava
suficientemente empenhadoem ver instalado o órgão es-
pecifico de financiamento às
cooperativas.

Discursando no ato inaugural da primeira sede, atra
vés de substancial oração em
que foram abordados proble
mas de preços, custos, inter
mediação, produção, distri
buição, trabalho, educação,
tegime de exploração da ter-
ra e a própria solução coope
rativa, afirmou José -Arruda
de Albuquerque, o primeiro
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presidente da instituição:
"Sem hostilizar o capital,
a solução cooperativa dá ao
esforço, ao trabalho, um re-
lêvo não alcançado por êste
fator de produção em qual
quer outra forma associati
va, dentro das normas poh-
tico-econômicas que mode
lam nossa atual Constitui
ção. Parece, a uma análise
superficial, que tal plano de
ação, estatalmente estimula
do e financeiramente apoia
do em órgão governamental
como o que neste momento
inauguramos, seria estorvo à
presença de capitais de to
das as procedências — dos
quais tanto necessitamos pa
ra o nosso desenvolvimento.
Se lembrarmos, porém, que
êsse capitais são necessários
aos setores da produção e
não aos de pura e.speculação
comercial, e que todo plano
tem como alvo dar condi
ções ótimas à produção, cla
ro está que estamos dando,
aos capitais que aqui se quei
ram estabelecer, as melho
res oportunidades".
Fiz a citação históxica pa

ra indicar que a capitaliza
ção de recursos foi pi-eocupa-
cão desde os dias iniciais da
CCC, a qual, então, caracte
rizou-se pelo esfôrço desen
cadeado na campanha de ob
tenção de depósitos, inclu
sive através de publicidade
ativa contratada 9®?'-
publicitária especializada.
Depois, na gestão do Dr.

Lafayette Rezende, deu-me
êle o encargo de preparar o
anteprojeto de lei para a
transformação da CCC em
Banco Nacional de Crédito
Cooperativo, que, apresenta
do sob a responsabilidade^ do
saudoso deputado Dioclécio
Duarte, cooperativista his
tórico, foi por mim defendi
do em duas longas reuniões
nas Comissões especializa
das da Câmara do.s Deputa
dos. Com a elevação de seu
capital para Cr$ 500 milhões,
já se permitia a participa
ção voluntária das coopera
tivas até o limite de 40 %.
Era a primeira abertura, em
uma época pouco sensivel a
liberalizações dêsse tipo, por
que todo esfôrço se concen
trava na hegemonia do po
der estatal. Coube ainda, à
gestão do Dr. Lafayette Re
zende, dar sede própria ao
Banco, intalando-o na Ave
nida 13 de Maio 23-E, a 8 de
abril de 1948, com a presen
ça honrosa e estimuladora
do Presidente Eurico Gaspar

Dutra. Posteriormente, em
1954, na gestão do Dr. Álva
ro Batista de Magalhães,
com a alienação da antiga
sede, foi adquirida a atual
na Avenida Franklin Roose-
velt 39, que dispõe de maior
área e de instalações xnais
adequadas. Foram etapas
decisivas que marcaram a
consolidação do estabeleci
mento, embora a carência de
capitais fôsse manifestada
ante a crescente demanda do
mercado cooperativo, sempre
ávido de recursos para o seu
desenvolvimento, sobretudo
no setor agropecuário.

Seria inadequado, nesta
oportunidade, contar tóda a
históri do BNCO. Porém, de
maneira sumária, poderemos
apontar uma série de_ medi
das tomadas em gestões su
cessivas (em duas das quais
tive oportunidade de parti
cipar como Diretor da Car
teira Técnica de Cooperati-
vismo) que importaram no
carreamento de novos i'e-.
cursos financeiros para a en
tidade. Por ordem crono
lógica indicamos o Decreto
n.o 41.003, de 25 de fevereiro
de 1957, que mandou entre
gar a parcela de Cr$
500.000.000 dos recursos pro
venientes das sobretaxas
cambiais, isto é, do Fundo de
Mecanização e Recuperação
da Lavoura Nacional; o De
creto n.° 45.684, de 1.° de
abril de 1959, que mandou
entregar outra parcela de
igual valor por conta do
mesmo Fundo; o Decreto n.o
50.854, de 26 de junho de
1961, que dentre outras pro
vidências autorizou as au
tarquias e sociedades de
economia mista com inte-
rêsse no meio rural a tam
bém manterem depósitos no
BNCC de até 50% de suas
disponibilidades em numerá
rio; o Decreto n.o 52.092, de
4 de junho de 1963, que, den
tre outras medidas, autorizou
a  transferência para o
BNCC dos depósitos manti
dos no Banco do Brasil rela
tivos às diferenças de preços
do trigo e seus derivados, a
prazo fixo de quinze meses;
o Decreto n.o 52.133-A, de 18
de junho de 1963, que man
dou incorporar às reservas
do BNCC o crédito de Cr$ ..
1.000.000,00 e seus acessórios,
originários dos ágios cam
biais, com o cancelamento
das respectivas obrigações; o
Decreto n.o 53.791, de 20 de
março de 1964, que mandou
entregar-nos 80% dos re

cursos do Fundo Especial de
Fomento e Defesa da Econo
mia Algodoeira.
Eram, por assim dizer, os

tempos heróicos, em que as
diretoiãas se consumiam no
desgaste cotidiano de ação
direta junto aos podêres
competentes, para a obten
ção de meios financeiros que
pudessem dinamizar as ope
rações do estabelecimento.
FeUzmente a situação mu

dou depois que se criou o
Banco Central e se baixou a
lei de institucionalização do
crédito rural, por fôrça da
qual o nosso Banco, em
igualdade de condições, pas
sou a ser um dos integrantes
básicos do sistema, ao lado
do Banco do Brasil, do Ban
co do Nordeste e do Banco
de Crédito do Nordeste e do
Banco de Crédito da Aama-
zõnia. Sendo todos regidos
pela lei de sociedades anô
nimas, por fôrça dêsse iso-
cronismo de integração le
gal e funcional, também ti
vemos de nos adaptar ao sis
tema. Desde então não mais
tivemos nem teremos difi
culdades na obtenção de re
cursos, porque isso deixou
de ser uma tarefa de pres
tígio pessoal dos dirigentes,
nem sempre correspondida.
Bendita, pois, a Revolução
de 64 que nos trouxe o Ban
co Central, e com êle a ins
titucionalização do crédito
rural e a mobilização geral
dos estabelecimentos ofici
ais e pxãvados para o cum
primento dêsse desiderato
econômico, independente de
estarmos com o chapéu na
mão a solicitar favores mal-
compreendidos.
Como participante na ela

boração do projeto do BID
na gestão Remy Archer, de
sejo lembrar a proposta que
lhe dirigimos para um em
préstimo do valor de Cr$ 30
milhões, equivalentes a
10 rnilhões à taxa cambial
da época. Com êsse crédito
pretendíamos atender a
5.000 cooperativas à base da
distribuição média de 15>2
niilhões de cruzeiros porque,
também aí, incluíamos a
contrapartida de nossas dis
ponibilidades. O nosso pre
sidente chegou a ir, pessoal
mente , a Washington ne
gociar essa operação, que,
infelizmente, não teve conti
nuidade em face da posterior
criação do Banco Central,
que passou a contratar touos
os recursos exteriores. Ainda
conseguimos, na época, que
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através de mensagem da
Presidência da República,
depois transformada em
Projeto de Lei nP 710/63,
fôsse o capital do BNCC ele
vado para Cr$ 10 bilhões e
que o Fundio Nacional de
Empréstimos Rurais se obri
gasse a fornecer-lhe a quota
de Cr$ 20 bilhões para o fim
expresso de atender ao fi
nanciamento da produção
agropecuária.
Seja ainda permitido ao

velho servidor da casa lem
brar que durante sua pasa-
gem pela Carteira Técnica
de Cooperativismo coube-
lhe lançar uma pesquisa de
profundidade sobre as condi
ções do Movimento Coonera-
tivo Brasiieiro, com o objeti
vo de identificar as condi
ções de sua estrutura econô-
mico-social com vistas a per
mitir-nos a mais eficiente
programação das aplicações.
Despendemos cêrca de'Cr.?
7 milhões nessa nesquisa de
dados coligidos pessoalmente
por nossos prepostos, prévia-
mente treinados para isso, e
ainda aguardamos as suas
conclusões. Foram dados
dois Cursos Intensivos de
Formação de Gerentes de
Agências, respectivamente
nos períodos de julho/agosto
de 1963 e marco/abril de
1964. Um terceiro deveria ser
realizado em junho do mes-
mo ano, porque o número de
Agencias já se elevava a on
ze e outras estavam nroErra-
madas. Mais dois Cursos Re
gionais de Formação de Ge
rentes de Cooperativas Agro
pecuárias estavam previstas
para o Norte e Nordeste do
Pais, e ainda outro para a
Formação de Pessoal de Ca
dastro para o BNCC .lunta
mos, ainda, em um boletim
o Repertório Legal sóbre n
BNCC,_ copilando tôda a ,e
gislaçao esparsa referentl
ao período de 1943 a iges ^
foi restaurada, em aeòst.í^"^1963, a edição da^rerís?!
"Cooperativismo", qug 5
pois de publicada no peri.irfn
de julho de 1946 a íuShm
de 1951 fôra suspensa, embí.
ra também a partir de
de 1964 viesse a sofrer o -en
segundo e talvez definitivo
colapso. Por muitos anos foi
ela a mensagem do BNcc às
Cooperativas do interior do
Pais, inclusive como veiculo
de educação.
Se por acaso houver deixa

do aos companheiros a idéia
de que faço promoção pes
soal, peço reconsiderarem a

presunção, porque não tenho
interêsse prático nisso. Como
profissional e publicista,
considero-me inteiramente
realizado dentro e fora do
BNCC, e mais ainda, dentro
e fora do País. Quis, apenas,
nessa oportunidade em que,
com outros companheiros,
me vejo alvo de sensibiliza-
dora homenagem da atual
direção do estabelecimento,
justificar, ao menos, minha
passagem por um pôsto de
direção, dada a circunstân
cia de haver sido o primeiro
servidor a atingi-lo. A idade
provecta aliada à experiên
cia acidentada, com a vivên
cia muitas vêzes difícil dos
acontecimentos, já me tor
nou superados quaisquer res-
saibos de presunçosa vaida
de, tão próprios de quem é
moço, mas absolutamente
sení sentido para quem está
no último quartel da vida.

Senhor Presidente

Senhores Diretores

Desejo agradecer, era no
me dos colegas Mareei Raoul
Henry Cazes, Marcos de Pau
la Louzada, José Gilberto
Louzada, Jenny Navarro, Ce-
lio Faria Luz, Emir da Cunha
Pereira, Cláudio Sarai^y
Raposo, João Hora Fialho,
Reny Carboni de Carvalho,
Carlos Mascarenhas Soares,
Fernando Veloso Cabral, Ed-
gard Pinto Monteiro, Jorge
Costa Coimbra, Jeffer.son
Teixeira Alves e no meu pro-
prio, a honrosa deferencia
que nos destes, expressa no
distintivo de f- uncionários
fundadores do BNCC.

Acredito que nenhuma
honraria nos poderia sensi
bilizar mais que essa, sobre
tudo porque toca a servido
res modestos e a outros ja
afastados do serviço. Nenhu
ma instituição poderá sobre
viver sem tradição, sem um
passado, sem uma historia
de lutas definidas em
de um ideal que corresponda
ao interêsse coletivo. Esta
foi a minha inspiração ao fa
lar do passado aos novos
que chegaram, e mesmo
àqueles companheiros que
nosalcançaram no princípio
ou no meio da jornada. Sao
todos responsáveis pela con
dução dos destinos do BNCC,
lue deve, cada vez mais, ser
revigorado em seus objetivos
o  fundamentos, um dos
quais deverá ser o de_ ter o
monopólio das operações de

crédito cooperativo no País,
como órgão especializado da
União, que o é.

A alegação de que não dis
pomos ainda de uma rêde
suficiente para distribuir o
crédito pelo vasto território
nacional poderia também
invalidar a idéia da criação
do próprio Banco Central,
Da mesma forma que não
necessita êle de multiplicar
o número de agências para
exercer sua função, não ca
rece o BNCC de ter um apa-
relhamento tão complexo de
serviços pelo interior para
fazer a distribuição do cré
dito. Poderia êle agir como
um banco central para o cré
dito cooperativo, através do
mecanismo de repasse aos
demais bancos do sistema
oficial ou privado, ou ainda
utilizando como agentes as
cooperativas da rêde espe
cializada.

Acredito que as cooperati
vas centrais de crédito po
deriam ser um instrumento
auxiliar bastante eficaz na
disseminação dos financia
mentos, sem ser necessário
o BNCC criar e manter ele
vado número de agências
próprias.

Sudene

entrega

barcos

o chefe do escritório re

gional da SUDENE, sr. Ar

tur Ferreira, entregou ao

delegado regional da SU-
DEPE, sr. Joel Pereira da

Costa, quatro cascos do

barcos que foram encomen

dados para a Companhia de

Navegação Baiana. A com

pra custou à SUDEPE

Cr? 80 mil e as embarcações

são do tipo camaroneiro,

modelo William Garden, que

depois de equipadas serão

financiadas aos pescadores

da região pela SUDEPE.
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(ESTUDO REALIZADO NO CONSELHO NACIONAL DE PESQUISAS)

(Conclusão)

ADALBERTO SERRA

S. Francisco — 15° 57' S —
44° 52' W — 442ms. Clima
Awg
É de 23°,1 a temperatura

média anual na localidade,
os valores mensais oscilando
entre o máximo de 25°,1 —
Outubro e o mínimo 19o,9 —
Julho, numa amplitude 5o,2.
Torna-se mais quente a fase
Setembro-Dezembro, quando

as médias superam 24°,
(atingindo 25°,1 em Outubro,
como vimos). Mantêm-se
depois estáveis, em torno a
23°,8 de Janeiro a Abril, pa
ra declinarem abaixo de 22°
no período Maio a Agosto
(Junho 20,2, Julho 19.9).
Contudo, e apenas em parte
devida à menor latitude, as
máximas se apresentarn mais
elevadas que em João Pi
nheiro, sob média anual 30,5,
variando entre os extremos
de 32°,6 Setembro e 28°,8 —
Julho, portanto 3°.8.

São mais quentes a tarde
os meses de Setembro e Ou
tubro, no inicio das precipi
tações, com 32°,G e 32°,3, os
valores se estabilizando no
verão chuvoso, em torno a
300,5, de Dezembro a Abril.
Permanecem depois abaixo
de 30° no inverno, de Máio a
Julho.

Há assim uma pequena on
da secundária, de mínimo
Dezembro (30,2) e máximo
Março (30,7), amplitude 0,5.
Já a média das minimas é

baixa, inferior à de J. Pi
nheiro, com valor anual
16°,0, e amplitude 7°,8, entre
o máximo 18°,8 — Dezem
bro e mínimo 11°,0 — Julho.

Torna-se mais quente pe
la madrugada o período Ou
tubro a Março, todo acima
de 18°; e mais fria, abaixo
de 13°, a fase do inverno,
com Junho e Julho sob 11°,6
e 11°,0, em média.

A amplitude diaria tem
14°,5 de média anual, e osci
la entre o mínimo de 11°,3 —
Dezembro e máximo 17°,8 —
Agosto.

Conserva-se estável, em
torno a 12°, de Novembro a
Março, subindo então gradu
almente, para superar 17°
nos meses de inverno. Junho
a Agosto.
São Francisco tem uma

elevada taxa de dias quentes,
estes somando 281, sob mé
dias mensais mais ou me

nos estáveis, entre 22 e 25,
com distribuição uniforme
dos poucos dias frescos (84),
à razão de 7-5 cada mês.
Já as noites quentes são

muito raras, apenas 41, sob
taxas 5-8 mensalmente de
Outubro a Março, mas so
mente 2 em Abril ou setem
bro, pois de Maio a Agosto
elas nunca ocorrem,.
Assim todas as noites se

rão frescas de Abril a Se
tembro, e a grande maioria
nos demais meses, num total
de 324.

. Resulta desse modo 36°,6
para a amplitude absoluta.
Podemos analizar agora os

ventos, sempre muito fra
cos, com média anual 1,1 e
extremos 1,6 — Setembro, e
0,9 — Março. Somente será
mais ventilada a fase Agos
to a Outubro, com a de Mar-
ço-Maio sob mais freqüen
tes calmarias (0,9 m. p. s.)
Não ocorrem ventanias na
localidade.
A humidade é elevada, po

rém, com média 78,2, osci
lando 17% entre 84,2 — Ja
neiro e 66,9 — Setembro.
Permanece mais úmido, aci
ma de 80%, todo o período
de Novembro a Maio, e mais
sêco, abaixo de 71%, o de
Agosto a Outubro.
A nebulosidade é muito

fraca, sob média anual 3,2,
com máximo Dezembro 5,2 e
mínimo 1,3 em Junho, sob
amplitude 3,9.
Mantém-se mais nublada

a fase de outubro a março,
acima de 4,0; mais limpos
contudo, sob 1,3 — 1,6 —

J F M AM J J A S O N D Ano
Noites quentes 5 6 6 2 - - - - 2 5 7 8 41
Noites frescas 26 22 35 28 31 30 31 31 28 26 23 23 324

Apresentam-se pronuncia
dos os extremos, em S. Fran
cisco:

A máxima absoluta quase
atingiu 40°, com 39°,8 em
Novembro.
Valôres acima de 39° vão

aliás se registrando desde
Agosto até Janeiro, somen
te no período Abril a Julho
nunca tendo ultrapassado
37° a temperatura da tarde.
Quanto à mínima absolu

ta, desceu a 3,2 — Julho,
e valores abaixo de 6° po
dem ocorrer de Maio a Agos
to, com SetembroOutubro
aquém de 10°. Contudo su
peram sempre êste último
Índice de Novembro a Abril.

1.4, os meses de junho a
agosto.
Isto significa um. elevado

numero de dias claros, aci-
pia de 50%, com total 189 e
taxas mensais superiores a
20 no período de maio a se
tembro, mas 22-24 nos me
ses de junho-julho-agôsto.
Declinam a um mínimo de

8 em novembro e dezembro;
mas ainda no período chu
voso, de janeiro a março,
ocorrem cada mês de 10 a
13 dias claros.
Já os encobertos totahzam

48, número muito baixo por
tanto, sob máximos mensais
7 a 9 de novembro a janei
ro, e mínimo 1-2 no período
abril a setembro.
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A precipitação é reduzida,
sob 1215 mm. oscilando de
240 mm — dezembro a ape
nas 2 em julho. De novem
bro a janeiro 200 mm ou
mais são recolhidos por mês
com fevereiro e marco ain
da acima de 100, e outubro
quase atingindo tal valor
Mas de maio a setembro to
dos os meses têm menos de
40 mm, junho-julho-agôsto
pcebendo 6-2-6 mm respec
tivamente.
Já a aitura máxima só al

cançou 123 mm (março), de
junho a setembro nenhum
total diário tendo ultrapas
sado 50 mm.
Podemos agora descrever

as freqüências de dias chu
vosos, no total de 81, dos
quais so 37 superam 10 mm.
Distribuem-se os primeiros
a taxas mensais de 10-15 no
período novembro a marco
reduzidas para 1 nos^eses
de mvemo, como o derSinl!
tra a serie abaixo:
12—11—10—5—2 .1 o 1

-3-&_13-15 = 81.
as trovoa-das, 7 por ano ou l cada

Ainrte, setembro a marco,•^^da mais raros os nevoei-
íi°nH ' ̂a^^^entrados no pe-nodo março a julho (l gor
O orvalho é também es

casso, im total de 12 dias
ocorrendo apenas de novem-

S-
I  ««'«o
mSSa®' Mrtmtomaioria de dias quenfp»?
mas quase tôdas as unif '
frescas. Extremos prS^
ciados, de 40° a 30 p íl JÍ
quentes, acima de'30° Sm
noites de baixa temnerât?,^
Muito úmida a ^
de ceu geralmente ÍíiSdo^
sob mais que 50% de hF. '
claros. Ventos fracos |
ca chuva, num total d^ ai
dias. Sao raros os fenôme
nos, e quase inexistentes
trovoadas. Clima port-ant^
penoso de dia, mas de noitS
agradáveis, tudo caracteri
zando a grande estabilidade
atmosférica.
PIRAPORA — 170 21'S _
440 57' W — 493 ms. Clima
Anos.

Temos 23°,2 para a média
anual das temperaturas.

com extremos mensais de
25°,4 (outubro) e 19°,5 (ju
lho) , sob uma amplitude
portanto 5°,9.
Nota-se ainda pequena

onda secundária de dezem
bro a janeiro, e cujo valor
não excede 0°,3.
Não existe propriamente

um máximo de primavera.
Antes as temperaturas de
conservam de setembro a
março acima dos 24°, ou me
nos.

Logo declinam a partir de
abril, conservando-se abaixo
de 22° entre maio e agosto,
ou de 20° em junho e julho
(19°,9 e 19°,5). Setembro já
permite um forte aqueci
mento. São acentuadas as
máximas, com média 30°,3,
variando de 32°,2 (outubro)
a 28°,3 (juiho), sob ampli
tude 3°,9.

Neste caso tornam-se mais
elevadas realmente as teni-
peraturas à tarde na pri
mavera (31°,7 e 32°,2 em se
tembro e outubro). Decli
nam para vaiôres médios de
30°,6 no verão, de novembro
a abril, quando pequenas os
cilações, de 0°,2 e 0°,7 têm
lugar.

Ocorre um fraco declínio,
a 29°,5 em maio, e abaixo de
29° em junho e julho (28°9
e 28°,3), enquanto agosto já
eleva para 30°,2 as tempera
turas.

As mínimas são baixas, de
média 17°,2, oscilando entre
20°,2 (janeiro) e 11°,8 (ju
lho) ,lho), com amplitude

baixas médias do inverno
120,4 — 11°,8 — 13°,4 em ju
nho, julho, agosto) .
Elevam-se ràpidamente na

primavera, outubro já apre
sentando 18°,9.
Quanto à amplitude diá

ria é regular, 13°,1, variando
de 9°,9 (dezembro) a 16°,9
(agosto). Persiste esável,
pouco acima de 10°, de no
vembro a março, e igual
mente uniforme, superando
16°, de junho e agôsto.
A máxima absoluta che

gou a 39°,6 (outubro) e va
iôres acima de 37° podem
ocorrer de agôsto a feverei
ro, mas sempre abaixo de
35° no período maio a ju
lho.

Quanto à mínima absolu
ta foi bem reduzida, 3°,0 em
julho, e valores aquém de 8°
podem se verificar de maio
a  setembro, mas somente
acima de 14° na fase dezem
bro a março.
Resultou assim 36°,6 para

a amphtude absoluta.
São quentes todos os dias

em Pirapora (151), geral
mente 1 a 2 frescos ocorren
do cada mês. Já as noites
quentes somam 95, consti
tuindo a maioria de dezem
bro a março, e praticamente
não ocorrendo de abrii a se
tembro. O quadro abaixo in
dica como frescas tôdas as
noites de maio a agôsto, ou
no período setembro a no
vembro .
A humidade torna-se me

nos elevada que em S. Fran
cisco, pois a média anual de

J F M AM J J A S O N D Ano
Noites quentes 17 15 15 5 3 10 13 17 95
Noites frescas 14 13 16 25 31 30 31 31 27 21 17 14 270

Há portanto 280 noites
frescas em Pirapora.
O vento é ai muito fraco,

em média 1,3 m.p.s, oscilan
do de 1,6 (setembro) a 1,1
(maio). O período mais ven-
toso transcorre na primave
ra, e o mais calmo no ou
tono.
Não houve contudo venta

nias.

portanto elevada, de 8°,4.
Apenas uma ondulação se
nota, porém, com índices
acima de 20° no verão (de
zembro a fevereiro), e declí
nio gradual durante o outo
no (18°,3 em abril) até as

72,5 corresponde a extremos
79,3 — dezembro e 59,9 —
setembro.
Temos como período mais

kmido, acima de 74?(,, o de
novembro a maio, e mais
seco, aquém de 65%, o de
agosto a outubro, oscilando
nessas condições 20%.
Já a nebulosidade é mais

elevada que na estação an
terior, atingindo 4,9,' e va
riando de 2,9 (agôsto) a 7,2
(dezembro), numa amplitu
de 4,3. Permanece mais nu
blado. acima de 6,0, o perío
do _ novembro a março, e
mais limpo, em tôrno a 3,0
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o de inverno, junho a agosto.
São equivalentes as fre

qüências dos dias claros e
encobertos, 76 por ani, mas
com uma distribuição opos
ta: os primeiros registam
freqüências mensais 11—14
nos meses de inverno, e mí
nimo 2—3 nos do verão, ou
melhor de novembro a
março.

Já os dias encobertos apre
sentam maior contagem na
estação quente, com 11 a 15
de novembro a fevereiro; e
a menor, de apenas 1 nos
meses do inverno, pois outo
no e primavera têm taxas
mensais de 2-7.
Nesta localidade possuí

mos dados de Insolação, o
elemento totalizando 2644
horas, sob contagens variá
veis de 283 horas — agosto,
a 156 — dezembro.
Todos os meses, de março

a outubro têm somas acima
de 200 horas, com índices
aquém de tal valor nos de
mais.

É  possível analizarmos
agora a precipitação: bas
tante escassa, atingindo 1109
mm, varia de 237 mm — de
zembro a 3 — julho. Apre
sentam mais de 100 mm os
meses de novembro a mar
ço sendo contudo muito fra
ca', abaixo de 10 mm por
mês, a precipitação do pe
ríodo maio a agosto.
Já a maior altura reco

lhida em 24 horas alcançou
157 mm (novembro), notan-
do-se que de maio a agosto
nenhum total diário supe
rou 40 mm.
Temos uma contagem de

98 dias de chuva, com fre
qüências mensais acima de
15 no trimestre novembro a
janeiro, reduzidas a_ 1 du
rante o período de inverno,
como a prova a série abaixo:
15 — 13 12 — 7 — 2 — 1 —
1  1 — 4 — 8 — 15 —
19= 98.
No total do ano, 37 dias

superam os 10 mm.
Falta-nos detalhar as tro-

voadas, apenas 18 em cada
ano, e que ocorrem sob ta
xas mensais de 2-4 na fase
outubro a março, com ain
da 1 em setembro ou abril.
Já os nevoeiros, muito ra

ros, somam unicamente 8,
ocorrendo à taxa mensal 1

de março a outubro, e não
se formando nos meses res
tantes.
Por fim o orvalho é mais

freqüente, com 82 dias, sob
contagens 11— nos meses de
abril a julho, reduzidas para
1-2 de setembro a dezembro.
Tem assim Pirapora uma

temperatura máxima eleva
da, o que resulta em dias
sempre quentes. Mas míni
mas em geral reduzidas, sig
nificando apenas 95 noites
quentes, e 270 frescas. Ex
tremos acentuados (39°,6 e
3°,0), umidade regular, e
céu nublado, mas ventos fra
cos. A insolação se apresen
ta considerável, enquanto a
chuva continua escassa, dis
tribuída por 98 dias. Sempre
reduzidos, um em cada cin
co, os dias claros ou cober
tos, e bem raras as trovoa-
das. Clima em sua desagra
dável de dia, mas com fre
qüência suportável à noite.
PACHATU 17° 13'S —
46° 53ÜW — 67 ms. clima
Amg
Situada na encosta da ser

ra de Mata da Corda, a pre
sente estação se notabiliza
pela sua precipitação eleva
díssima, que lhe confere
um clima Am. A temperatu
ra média é reduzida, face à
altitude, com média anual
de 22°,2 e valores mensais
contidos entre o máximo de
24,0 — outubro e o mínimo
18,7 — em juUio, daí resul
tando 5°,3 para a ampütude
térmica.

Face a tais valores, torna-
se fraca a segunda ondula
ção, de mínimo dezembro
(23°,0) e máximo março 23,4,
sob amplitude 0°,4. Â mar
cha anual já revela uma
transição dos regimes do
Centro para o de Sul.
É ainda mais quente a

Primavera, com valores 23,3
— 24,0 — 23,5 (set. a nov.),
mas desde o início do ano,
o verão mantém índices de
23°,3 — 23,3 — 23,4 (janei
ro a março), quase equiva
lentes aos anteriores. Maio
já é bem mais fresco, sob
20°,7 e durante o inverno
temos médias aquém de 19°,
salvo em agosto, já com
21o,3.

Não se apresentam muito
baixas as máximas, para a

latitude e altitude. A respec
tiva média é de 28°,5, e ocor
rem três ondulações, a prin
cipal com uma amplitude
3°,8. Com efeito, após o mí
nimo de julho — 26°,5, te
mos o máximo de setembro
— 30°,3. Novos mínimos se
verificam em dezembro e
fevereiro, com máximas ja
neiro e março, mas oscUa-
ções fracas de 0,8 e 0°,5.
Como era de esiDerar,

apresenta-se mais quente à
tarde a primavera, com se
tembro e outubro pouco aci
ma de 30°, e novembro sob
29°.

O verão transcorre de ja
neiro a abril, com máximas
em tôrno a 28°,7, mas junho
e julho registam menos de
27°, sob 26°,8 e 26°,5, como
vimos. Agosto já é quente à
tarde, com 28°,9.
As mínimas sempre bai

xas, dada a média anual
16°,4, mas de oscilação úni
ca, entre o máximo 19°,0
(janeiro) e o menor índice
11°,O (juUio), numa ampli
tude 8°,0. No patamar ele
vado, durante a estação
chuvosa, temos de outubro a
rnarço valores acima de 18°,
atingindo mesmo 19° em de
zembro-janeiro. A grande

verifica em maio
„  - 'i'. ̂ ^Quanto no inver-no. índices 12,0 _ ii,o _

• ^S^^^^Po^iderão a junho— julho — agôsto, já setem
bro trazendo 16°,4.
Quanto à máxima absolu-

^^„flcançou 38°,0 (novem-
ncnr^ acima de 37°
dezembS

®  durante o verão,
atinge 880ge 33 em junho ou ju-

absoluta des-

rpp-ic^v ^ pois houvere^stro de 0°,5-julho. Mí-
aquém de 6° tem lu-

tiVL5® °^aio a agôsto, mas
Perando 10° em novembro

u dezembro, com os termô
metros sempre acima de 12°
entee janeiro e março.
Da comparação resulta

37°,5 para a amplitude abso
luta.

Faltou-nos descrever a
amplitude diária: Apresen
ta êste elemento média de
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12°,1, e valores desde 8°,9 —
dezembro até 15°,6 — agos
to. No verão, dezembro a fe
vereiro, está sempre abaixo
de 10°, mas acima de 14° du
rante o inverno — junho a

- agosto — com ainda 13°,9
em setembro.
São bastante comuns os

dias quentes, num total de
-287, superando geralmente
25 na primavera, verão e
início do outono; mas redu
zidas para 21-20 em junho e
julho. Podemos esperar des
se modo 5 a 7 dias frescos
em cada mês, elevados para
10 no início do inverno, tudo
somando 78 por ano. Temos
a série:

— agosto, sob uma amplitu
de portanto 4,3. O valores
superam 7,0 de novembro a
fevereiro, apresentando-se
durante a estação sêca, de
maio a agosto, abaixo de 5,0,
com julho 3,9 e agosto 3,6.
As fortes chuvas contri-

bem para o decréscimo da
insolação Esta totaliza 1880
horas, oscilando entre o mí
nimo de 88 — dezembro e
máximo 219 — julho. Torna-
se mais elevada, superando
de pouco as 200 horas men
sais, durante o inverno, de
junho a agosto, enquarito
permanece reduzida, aquém
das 130 horas, de novem a
fevereiro.

J  PM AM J J A S O N D Ano
Dias quentes 25 23 26 25 25 21 20 25 26 26 23 22 278
Dias frescos 6 5 5 56 9 11 64 5 7 9 78

São muito poucas, contu
do as noites quentes (25)
assegurando o absoluto pre
domínio das mais frescas
(340). As pnm.eira.s surgem
apenas de setembro a abril
com freqüências 3—4 nos
meses intermediários, e 1 nos
dois citados. Isto dará lugar
a noites sempre frescas de
abril a setembro, e ainda es
magadora maioria nos de
mais meses, conforme a ta
bela (340 noites freTcasK

Noites quentes "^5 4 ^
Noites frescas 26 24 28
A posição elevada confere

-• acentuada velocidade aos
ventos, sob normal 2,3 m.n s
8 índices bastante estáveis
•entre o mínirv..^ j- rT

(maio) e máximo 2 7 rdò
zembro) 5 ventanias, tôdas
de setembro a marco em ta
xas mensais 0,1, éokumam
ocorrer.

Como era de esperar Pn
racatu apresenta clima
do (76,1%), com^TxtrS;
83,2 — dezemro e 67 2 _
agosto, sob amplitude ie-v
Todo o período dezembro a
março regista mais que &o%
sendo relativamente secos
abaixo de 68% os meses de
agosto — setembro, e todo o
período julho a outubro in
ferior a 75%.
É também acentuada a co

bertura de média 5,8, e ex
tremos 7,9 — dezembro e 3,6

É  evidente que haverá
maioria de dias encobertos.
Êstes atingem 119, distribm-
dos sobretudo no período de
verão, em taxas superiores a
10, de outubro a março, no-
<hndo-se que de novembro a
fevereiro temos sucessiva
mente 16—20—18—15 dias.
Declinam ao mínimo no in
verno, com freqüências de
2 a 4 durante os vários me
ses de maio a agosto.

AM J J A S O N D Ano
1  1 4 3 4 25
29 31 30 31 31 29 27 27 27 340

Os dias- claros são bastan
te escassos, um em cada^ 1,
pois somam 52. Sob taxas ín
fimas, de 1 nos meses de no
vembro a março, atingem o
em, junho, 10 julho e 11
agosto, caindo para 7 em se
tembro.

A elevada altura
pitação no local, 2841 mm,
foi devidamente comprova
da, e não pode ser posta em
duvida. Basta acrescentar
que dezembro regista oá 1
mm, enquanto na seca um
total de 8 mm ainda e re
colhido em julho. De no
vembro a marçb taxas aci
ma de 300 mm são regista
das, mas somente abaixo de
20 mm nos meses do inver
no. Recordaremos a seguir
as alturas já indicadas no
capitulo geral sôbre o ele
mento;

521 — 435 — 394 — 162 — 25
— 13 — 8 — 11—43—197

— 389 — 637 = 2841 mm.

A altura máxima em 24
horas alcançou aliás 233 mm
(outubro), e convém notar
que chuvas superiores a 100
mm ocorrem de setembro a
abril, mas abaixo de 60 du
rante o período junho-
agôsto.

Chove contudo menos de
um dia cada três, pois a con
tagem anual atinge 117 dias,
dos quais 74 superam 10 mm!
Temos assim taxas acima

de 15 entre novembro e mar
ço, com os meses do inverno

■ reduzidos a 1 dia, e no pe
ríodo maio a setembro sem
pre menos que 5. Eis a série
mensal:

19—16 — 15 — 7 — 2 — 1
— 1 — 14 — 10 — 18
23 = 117.

A localização na monta
nha agrava as trovoadas
bastante freqüentes: 85 dias!
com taxas acima de 10 no
período novembro a marco,
mas de apenas 1 durante' o
inverno, como o demon.stra
a série:
13 — 10 — 10 — 4 — 1 1
— 1 — 1 — 4 — 9 — 15 —
16 = 85.

Mal cabe aludir aos ne
voeiros, muito raros, 11 dias
por ano. todos de outubro a
abril, sob contagens 1—2, a
ultima de dezembro a mar
ço. Mas lembremos a eleva
da freqüência do carvalho
•—176 com índices mensais
^"—14 de janeiro a março,
e 25—27 de maio a julho,
mas apenas 6—7 nos últi
mos meses do ano, setembro
a dezembro.

Tem pois Paracatu um cli
ma muito úmido e chuvoso,
bastante trovejado e com
ceu fortemente nublado,
sob ventos constantes. Dias
em geral quentes, mas noi
tes quase tôdas frescas, e ex
tremos notáveis, entre 38 e
0°,5.

Pouca insolução, céu fre
qüentemente cobertos e ra
ramente claro, bem como
poucos nevoeiros, caracteri
zam o clima aliás apresivo
as chuvas e à umidade, mas
razoável quanto à tempera
tura.
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Notícias e Informações
FEIRA DA LAVOURA

Mais de vinte mil pessoas vi
ram a Feira dos Municípios que
se realizou êste ano em conjun
to com a Feira da Lavoura no
parque da Cameleira, em Mi
nas Gerais.

As máquinas e implementos
agrícolas à margem da Feira,
despertamm a atenção de mi
lhares de visitantes, que toma
ram conhecimento de novas
unidades, recentemente intro
duzidas no Brasil ou aqui fa
bricadas. No "stand" de defen
sivos agrícolas foram mostrados
novos métodos e novos medica
mentos para combate a pragas
da lavoura.

PRODUÇÃO DE MILHO

A produção brasileira de mi
lho, em 1969 manteve-se no
mesmo nível da dos dois anos
anteriores; lil.S milhões de to
neladas. O Estado do Ceará é o
maior produtor de milho do
Nordeste, com uma safra, em
1969, de 394 mil toneladas, obti
do numa área de 486 mil hecta
res. A produção da Bahia. Per
nambuco, Maranhão e Paraíba,
no mesmo ano, foi, respectiva
mente, de 286 mil, 278 mil, 218
mil, e 198 mil toneladas.

INDUSTRIALIZAÇÃO
DA BANANA

— O Estado de Minas vai em
breve industrializar banana,
pois um grupo de empresé,rios
está construindo uma indústria
de flocos da fruta para expor
tação, já contando com finan
ciamento externo integral no
valor de 700 mil dólares. Em
breve será inaugurada na capi
tal do Estado as instalações,
com câmaras frias para ama
durecimento de banana num
sistema inédito e que oferece
resultados compensadores.

PLANTIO DE CAFÉ

Minas Gerais foi o Estado
brasileiro que mais plantou ca
fé êste ano, .superando mesmo
São F'aulo e Paraná. Aprovei
tando todos os recursos (CrS 9
milhões) de um pro.grama de
plantio de novos cafeeiros, es
tabelecido pelo I. B. C., Minas
empregou, além disso, mais Cr$
6 milhões di Banco do Desen
volvimento do Estado, com que
obteve a liderança. Agora o
I.B.C. resolveu ampliar os re
cursos destinados ao Estado,
concedendo ao Banci do IDesmi-
volvmíento mais CrS 6 milhões

para repasse em financiamen
tos diversos.

AGROINDÚSTRIA

ALGODOEIRA

A agroindústria algodoeira do
Norte de Minas vai receber nô-
vo impulso, com a ajuda de ór
gãos dos governos federa! e es
tadual. Além disso técnicos pau
listas colaborarão no sentido de
se alcançar o objetivo de pro
duzir um tipo de fibra fàoil-
mente exportável. Máquinas,
sementes selecionadas para es
se tipo de fibra, assistência téc
nica, tudo isso poderá concor-
i-er pai-a que o Estado, que tem
no Norte de Minas sua grande
área de produção algodoeira re
cupere seu prestigio como gran
de produtor nacional de algo
dão. A indústria têxtil mineira
tem renome nacional e é uma
das responsáveis pela exporta
ção de produtos manulatura-
dos mesmo para países alta
mente industrializados. A dina-
mizacão e a melhoria da pro
dução algodoeira em Minas é,
portanto mais uma esperança
para o Norte do Estado.

SETOR AGROPECUÁRIO
NORDESTINO

No ano passado o setor agro
pecuário nordestino foi respon
sável por aproximadamente 95
por cento dos bens exportados
pelo Nordeste para o exterior,
os quais deverão alcançar, em
1970, a significativa cifra de 377
milhões de dólares (17,1 por
cento das exportações brasilei
ras no corrente exercício, esti
madas em 23 bilhões de dólares.

COMBATE A AFTOSA

O  Banco Interamericano
anunciou a aprovação de um
empréstimo no valor equivalen
te a USS 13 bilhões para ajudar
a financiar a primeira etapa de
uma campanha para combater
a febre aftosa em sete Estados
do Brasil.

A pecuária um dos princioais
setores economicos do Brasil,
representou 8,4 por cento, ou
seja mais de USS 2 bilhões do
produto intei-no bruto da nação
em 1968. Estima-se atualmente
que há 65 milhões de cabeças
de gado no Brasil, mas apesar
dos grandes rebanhos e da im
portância econômica do setor, o
aumento anual líquido da tro
pa é de só 1,7 por cento. Du
rante o período 1963/1967, a pro
dução de çarne de vaca aumen
tou à taxa de 3 por cento ao

ano, ou seja menos de 3,1 por
cento do rUmo de crescimento
da população, e o consumo per
capita de carne declinou de
aproximadamente 20 quilos em
1960 para 17 quilos em 1965.

Os sete Estados incluidos no
plano — Rio Grande do Sul,
Santa Catarina, Paraná, São
Paulo. Minas Gerais, Bahia e
Espirito Santo — são os maio
res produtores e seus rebanhos
representam 63 por cento de
todo o gado criado no Pais.

INSEMINAÇÃO ARTIFICIAL

O maior embarque de sèmem
de touros de raça pura, Red
Poli, que partiu há dia.s, da
Grã-Bretanha para o Brasil, é
suficiente para gerar mais de
1.600 novilhos. A encomenda,
equivalente a 2.250 ampolas,
destina-se ao aprimoramento
de uma nova raça (Pitanguei-
ras), com cmco oitavos da raça
Red Poli e três oitavos da. rcça
Guzerá.

NORTE E NORDESTE NÃO
FICARÃO SEM AÇÚCAR

Não há mais perigo de faltar
açúcar na região Amazônica e
Norte e Nordeste.

Para solucionar o abasteci
mento de açúcar a essas regiões,
a Superintendência Nacional da
Marinha Mercante, em colabo-
ração com as autoridades do
Instituto do .áçúcar e do Alcóol
e da Superintendência Nacional
de Abastecimento, tomaram es
tas providências reservaram
com as "Linhas Brasileiras de
Navegação" preço mensal para
3ü mu sacos de açúcar em seus
navios que tenham linha para
Manaus com possibilidades de
Ultrapassa-las se fôr necessário,
para escoar a produção para
^ernambuco e Alagoas; rees
truturar as linhas de cabotagem
e criar outras, inclusive uma li-

para transporte de
açúcar, café, madeira e deman
das especiais de açúcar alagoa-

c pernambucano para Belém
e Manaus e concedem licença
ais armadores que operem com
embarcações dc menos de 3 mu
toneladas para operarc.i;i com
escalas livre nos portos entie
Recife e Manaus, nos dois sen
tidos.

PRIMEIRO VÔO DO
"IPANEMA'

O "Ipanema", primeiro avião
asrricola con.struido no pais, pe-
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Ia Empresa Brasileira de Aero
náutica S.A. (EMBBAER),
inaugurou o seu primeiro vôo
no último dia 31 de junho úlii-
mc, àa 10 horas no Centro Téc
nico Aeroespacial (CTA), em
São José dos Campos, São F'au-
lo.

A aeronave foi projetada e
construída por técnicso brasi
leiros para os traballros de se-
meadura, defesa fitossanitária e
combate a pragas das plantas.
O seu desenvolvimento foi pos
sível em decorrência de convê
nio assinado entre os Ministé
rios da Agricultura e da Aero
náutica, estando previsto um
contrato de encomenda de dez
(10) unidades de prê-série.

ISENÇÃO PARA A
BORRACHA

A isenção aduaneira para im
portação da borracha, mediante
a comprovação de compra de
igual volume de produto nacio
nal, foi solução proposta pelo
presidente do Sindicato da In
dústria de Artefatos de Borra
cha do Estado de São Paulo,
para que o Brasil possa enfren
tar a concorrência estrangeira
no exterior e competir no mer
cado interno com os demais
países da ALALC.

Estimularia o consumidor de
borracha, que teria um preço
médio razoável e acessível, mes
mo pagando mais caro o artigo
procedente da Amazônia e de
outras áreas do País, e estimu
laria também a produção inter
na, proporcionando ao serínea-
lista melhores preços e às in
dustriais melhores condições de
sobrevivência.

QUARENTA PROJETOS
DO B.D.M.G.

desenvolvimentode Minas Gerais apres^tará
quarenta perfis de pro?etos in
dustriais e agrícolas aoÍ empre
sarios que participarão do 3 0
Encontro de Investidores L
area imneira do polígono dat
secas. O encontro é promovido
pelo BDMG, pela CEMlcfe ÍÍ
Io Conselho Estadual de Desen
volvimento, e será realiza rin ííl
6 a 8 de agosto próximo na p ®
dade de Pírapora, reunindo
dustriais de todo o País n
debaterão sôbre as perspectivas
de investimentos na áíea ml
neira do polígono das sêcas

FINANCIAMENTO PARa
IRRIGAÇÃO NO nordeste

Em quatro anos serão aplica
dos hum milhão e 600 mil cru
zeiros dos recursos dos incenti
vos fiscais, na colonização e ir
rigação de terras no Nordeste,
segundo prevê o Plano de Inte
gração Nacional, sendo que es

sa importância poderá ser du
plicada se o Brasil conseguir
empréstimos do exterior.

As agências internacionais de
crédito financiam projetos agrí
colas somente se o país que pe
de o empréstimo se comprome
ter a fazer investimentos im
portantes para a solução de
seus problemas.

CENTRO DE ESTUDOS
AGRONÔMICOS INSTALADO
EM CAMPINAS

Será instalado, em Campinas,
o maior centro de estudos agro
nômicos do país, um órgão de
âmbito nacional de apoio téc
nico à cafeícultura, que estara
apto a realizar o planejamento
necessário e a recomendar e
acompanhar a execução dos
programas dos órgãos estaduais,
com vistas a estruturação e
execução de uma política global
para o café.

DEVASTAÇÃO DAS ÁREAS
FLORESTÁIS

Os últimos levantamentos
feitos pela FAO — e são, bem
recentes, prevalecendo os seus
dados — indicam que 41,36 por
cento do território brasileiro,
ainda são cobertos de florestas.
Parece um bom índice: mas na
verdade isso não acçntece,
quando se toma conhecimpto
da sua distribuição. Somente a
região Norte — Amazonas e Pa
rá — reúne cêrca de 80
to do potencial
leiro, estando as outra.-, regiões
desprovidas de cobertura.

Alguns exemplos de devasta
ção revelam como as
têm sido reduzidas:
30 anos, Minas Gerais denuhou
80 por cento de suas
no Paraná, seus 87 por cento
de áreas florestais foram i'®du-
zidos a 30 por cento, para plan
tar café e fornecer materia-pii-
ma para as indústrias de papel.
E agora os incentivos fiscais aa
SUDAM estão promovendo aer-
rubadas desordenadas na Ama
zônia, para a formação de pas-
torias.

EXPERIÊNCIA COM
ZEBÜ Ê POSTTVA

Experiência positiva para se
chegar a um nôvo tipo racial de
gado para corte, adaptavei as
condições gaúchas, c reahzaaa
atualmente pela Estaçao Exp^
rimental de Cinco Cruzes, em
Bagé, pertencente ao Ministério
da Agricultura. As experieiiciaj
foram iniciadas há aproxima
damente 25 anos, utilizan^ ga-
ôo das raças ABERDEEN
ÁGUS e NELORE, éste prove
niente de Uberaba. Até p mo
mento, o comportamento do
nòvü tipo racial em formaçau.

denominado IBAGÊ, vem apre
sentando ótimos resultados,
principalmente, nos espécimes
que contém maior quantidade
de sangue NELORE.

A equipe tem presentemente,
em observação, cêrca de 800
animais, registrados e contro
lados. Os técnicos acreditam
que o aproveitamento da raça
NELORE nos cruzamentos foi
benéfica, já que as pastagens
são mais aproveitadas, pois sô
bre elas há um gado mais rús
tico e com maior capacidade
de produção e reprodução,
qualidades inatas do gado Ne-
lore.

Os experimentos gaúchos
provam que o zebu brasileiro
se aclimata com facilidade nas
regiões tropicais e subtropícais
e é o melhor veículo para a pro
dução dos chamados cruzamen
tos industriais, que dão melhor
rendimento em menos espaço
de tempo.

CEM MIL TONELADAS
ADICIONAIS DE TRIGO
CANADENSE

A Junta Deliberativa do Tri
go concluiu entendimentos pa
ra a aquisição de mais lüo mil
toneladas de trigo do Canadá.

Recentemente o Brasil havia
encarregado a compra de trigo
do Canadá ao se completar a
quota de 1 milhão de toneladas
estabelecida prèviamente.

Para completar as importa
ções necessárias ao con.sumo in
terno previsto para èste ano, o
Brasil terá que comprar ainda
300 mil tonsladas no exterior
ínformandose que o Canadá
ainda poderá fornecer parte
das futuras importações do ce
real.

EXPORTAÇÃO DE SOJA

^esmo com ura aumento de
30% na produção de soja gaú
cha era relação à safra passada,
a situação quanto à exportação
do produto é considerada ex
cepcional porque, ao contrário
dos últimos anos, era que havia
falta de navios, o escoamento
se processa cora eficiência.

Além disso as exportações fo
ram reduzidas em face do ín-
terêsse demonstrado pelos com
pradores brasileiros, que estão
pagand melhores preços que os
importadores europeus. O saco
de 60 quilos, cotado no merca
do brasileiro era CrS 23,00 apro
ximadamente, atinge, no exte
rior, o máximo de CrS 21,00.

DISTORÇÃO NA
COMERCIALIZAÇÃO DO
CAFÉ

— Enquanto o Pais se de
ra exportação, no mercado in-
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fronta com a íalt i de café pa
terno a comeicialização riésse
produto apresenta uma série de
distorção, pois é vendido pelo
IBC às torrefações a CrS 50,00
a saca, e adquirido pelo consu
midor final por CrS 864,00.

Considerando o problema em
números reais, as torrefações,
deduzidas tôdas as despesas com
custo industrial, impostos e o
preço do produto, têm um lu
cro líquido de CrS 11.60 em ca
da saca de café vendido, en-
•quanto o Govérno perde CrS
50,00, pois adquiriu éste mesmo
café a CrS 140,00 a saca.

Os CrS 50,00 que o Instituto
Brasileiro di Café cobra por sa
ca do produto equivalente a 1 3
do seu valor real. O presidente
do- Sindicato das Indústrias de
Torrefação, soma a ésse valor
CrS 23,20 de custo industrial e
CrS 20 80 referentes a pagamen
to do ICM e IPI, o que dá um
total de CrS 94,00. Os 40 quilos
•do pó em que é transformada
cada saca de 60 quilos, são ven
didos a CrS 2.20 o quilo, o que
eqüivale a CrS 105,60 por saca,
•com um lucro líquido de Crs ..
11 60.

Do ponto de vista dos bares
que vendem café no balcão, o
lucro auferido é bem maior e
deixa delineada claramente a
distorção existente. Em um qui
lo de café — que é igual a 120
xicaras — o revendedor tem um
lucro de CrS 9,74, mesmo consi
derando as despesas com açú
car; mão-de-obra, material de
consumo e ICM. Em uma saca
de café, adquirida por CrS .. .
105 60, o revendedor lucra CrS
^62 24' pois uma saca de 40 kg.
Tendendo 5 760 xícaras vendidas
a CrS 0,15, dá um total de CrS
«64,00,

NÔVO FOCO DE
FERRUGEM

Mais um foco de ferrugem foi
de.scobcrto, pelos técnicos do
IBC, em caíezais de Minas, no
município de Candeias, a 200
quilômetros de São Paulo.

Os técnicos ressaltam a im
portância dêsse nôvo foco, por
se tratar do quarto ja aparecido
além da faixa de segui ança, e
em direção às grandes planta
ções paulistas.

SEMENTES DE CAFE
RESISTENTES A FERRUGEM

A Secretaria de Agricultura
está examinando a possibilida
de de importar cinqüenta quilos
de sementes de uma variedade
de café resistente à ferrugem,
jungo que está atacando cafè-
zais de Minas e outris Estados.
As sementes foram oferecidas
ao Govérno mineiro pelo In.sti-
tuto Interamericano de Ciências

Agrícolas de Turrialva, na Cos
ta Rica, já tendo sua importa
ção sido indicada por dois téc
nicos brasileiros.

DIMINUI IMPORTAÇÃO

DE TRIGO

O Brasil importou USS 132
milhões de tiigo em grão no
ano pa.ssado, o que representa
7%, das compras globais do
Pais no exterior, cimparativa-
mente a uma participação mé
dia de IP^c no periodo 1964/68.
Embora nossas importações do
cereal ainda representem valor
expressivo, o quadro tende a
modificar-se a curto prazo, nãi
só em conseqüência de fatores
internos, como devido ao dese
quilíbrio entre oferta e procuia
no mercado mundial do produto.

Em 1968 a pridução interna
de trigo foi de 2 308,6 mil to
neladas. Verifica-se, com rela
ção a 1968, que a importação
regridiu, pois atingira 2 497 mil
toneladas em 18, enquanto nos
sa produção inter na piàtica-
mente duplicava pois cm 1968
chegou apenas a 364,6 mil to
neladas, razão dos re.sultaclos
favoráveis de 1969, foram os se
guintes: o consumo mostrou
crescimento mode.sto no período
1964/69, com evolução de ape
nas 10% a produçã interna co-
mercializável evoluiu de 115 mil
toneladas na safra 1963/64, pa
ra, respectiv.amcnte, 600 mil e
1,1 milhão nas safras 1968/69 e
1969/70,. refltindo o esforço do
Governo no ampar financeiro à
Agricultura.

REDUÇÃO NAS VENDAS

DE CAFÉ AOS E.U.A.

As autoridades brasileiras co
meçam a se preocupar com a

redução das exportações de ca
fé para os Estados Unidos. Nos
dois últimos meses, por exem
plo, a participação do cfc bra
sileiro no mercado norte-ame
ricano baixou para menos de
um têrço. No total de 1,64 mi
lhões de sacas de cafe compra-
pradas pelos EUA, em maio,
nosso país vendeu apenas 650
mil; em junho, de 1,9 milhão
compradas, apenas 650 mil são
brasileiras.

Nossos meios of'ciais infor
ma-se que o presidente do IBC,
em ,sua estada em Nova Iorque,
tentará examinar com os co
merciantes americ.anos a possi
bilidade de o Brasil reconquis
tar sua posição ni mercado ca-
feeiro daquele país.

PORQUE NACIONAL
DE MATO GROSSO

O Instituto Brasileiro de De
senvolvimento FJ restai, está es
tudando a criaçã de um parque

nacinaol no Pantanal Mato-
Grossense e, para tant, enviou
à região uma equipe de técni
cos que concluiu ser de inte-
rêsse preservar faima e flora
numa área de 80 a 200 mil hec
tares. A região compreeende
lagoas Uberaba, Guaiba e Man-
dioré, e está entre a Vazame
do Castelo (confluência com o
Rio Negro) e cs limites das fa
zendas Rio Negro e Tupaciretá,
Efetivada a medida, o Brasil,
terá 15 parques nacionasi

TRIGO AMERICANO PODERÃ

TER MERCADO

BRASILEIRO REDUZIDO

O Brasil pderã reduzir suas
cmpras de trig norte-america
no, se os Estads Unids limita
rem a importação de têxteis
brasileirs, cuja còlocaçâo atual
mente no meicado norte-ame
ricano ascende a quase cinco
milhões de Jóiares.

A represália brasileira é a
primeira insinuada por um país
da América Latina, caso o Con
gresso aprove uma lei que se
encntra em estudos para esta
belecer um mecanismo de quo
tas aplicáável a tod tip de ar
tigo que se dissemine no merca
do ijorte-americano.

TRIGO ARGENTINO P-ARA

MOINHOS DO SUL

•A Réde Ferroviária Federai
vai iniciar, o transporte de 15
miltoneladss de trágo argentino
para os moinhos do Sul do País,
localizados principalmente em
Herval o'Oeste, Lajes, Júlio de
Castilho, Maíra e Vacaria. O
produto sera entregue aos va
gões a granel, vai Uruguaianna,
artravés da 13®. Divisão Rio
Grande do Sul, e o acordo en
tre a CACEX e a RFFSA para
tóvar o trigo àquelas cidades do
Sul do País foi por causa do
exito alcançado pela ferrovia no

1969^^^*^° transporte ocorrido em

feira do GADO NELORE

Pela primeira vez no Brasil,
sera realizada em São Paulo,
ho Parque de Agua Branca, de
3 a 10 de outubro próximo, ai
Freira Nacional do Nelore. O
objetivo da feira é mo&irar o
gado nelore como o animal que
nrais se adapta aos meios am
bientes do Brasil e como capaz
de produzir mais carne em me
nos tempo.

A feira será patrocinada pela
Associação dos Criadores qo
Neloi"e no Brasil, juntamente
com a TX .Feira Nacional de
Animais da APCB, e nela se-
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rão anresentados reprodutorp"
do gado nelore de 15 Estados
brasileiros.

REFLORESTAMENTO
EM MINAS

Para treinamento de 118 téc
nicos, no desenvolvimento da
segunda fase da Campanha In
tegrada de Reflorestamento de
Minas Gerais, foi acertado na
Federação da Agricultura des
se Estado o convênio de
Cr$ 14.500,00. Seis cursos es
tão programados para as cida
des de Uberaba, Viçosa, Lavras
e Sete Lagoas, em julho.

MATADOURO MODÊLO
EM MOSSORó

Em Mossorá, R. G. do Norte
o presidente do INDA, em so
lenidade pública, lançou a pe
dra fundamental de um ma-
tadouro-modêlo que será cons-
trudo com recursos do órgão
vinculado ao Ministério da Agri
cultura, localizado próximo à
Escola Superior de Agricultura
de Mossoró, também edificada
pela autarquia dentro das nor
mas modernas do ensino e da
técnica, em pleno funcionamen
to naquela cidade norasstina.

FABRICA DE
FESTILIZANTES
NO PARAGUAI

Um vasto programa de expan
são agrícola destinado a me-
Ihrar a qualidade do cultivo
esta sendo pôsto em prática
no Paraguai pelo Ba^o Nacio
nal de Fomento daquele pais
O problema a resolver, no mo-
mento, e a instalação de uma
fabrica de festilizantes, vítS
para os planos agrícolaâ gua
ranis. e que chegou a ser de-
batiao entre técnicos paraguaios
e investidores brasileiros inte
ressados Segundo fontes do
consulado paraguaio no Rio a
semeadura do trigo atin"iu' a
níveis extraordinários anuai-
no montante aproximado d"» q
milhões de dólares. Para os p-ó
ximos anos, p B-araguai esnerã
maquinas, silos e imigrantes
europeus para os trabalhos tri
tícolas.

ESCOAMENTO DE TRigo

Para garaiVir o escoamento
da próxima safra de trigo, que
deverá alcançar o recorde cje
40 mil toneladas, segundo esti
mativas de técnicos do Gover
no, os ministros Mário Andreaz-
za dos Transportes, e Cirne Li
ma. da Agricultura, estiveram
reunidos com representantes de
órgãos diretamente ligados ao
escoament oda produção do ce
real.

No final da reunião_ fii tO;
mada a seguinte decisão: será
construído um ramal ferroyia-
rio de 13 quilômetros no Pôrto
do Rio Grande, no Rio Grande
do Sul, com o objetivo de fa
cilitar o acesso a uma nova zo
na de embarque.

Divougou-se na reunã,i que a
Rêde Ferroviári aFederal tem
capacidade para transportar 90
mil toneladas por mês dq ce
real, quanto há uma exigência
de uma movimentação de cêrca
de 125 mil toneladas. Ficou de
cido que o volume restante sera
escoado por via marítima.

SUDENE

Os investimentos
incentivos fiscais da SUDEN-.
para o setor agrícola e aplica
dos em tõda região que vai des
de a área mineira do polígono
das sêcas até o Maranhao sao
superiores a meio meilhao ae
cruzeiros, segundo levantarnen-
to do Departamento de Agricul
tura e Abastecimento da fau-
DENE.

Estão em execução 267 pro
jetos de pecuária, agricultura,
avicultura e agropecuária, e i-
Estados da Paraíba . e. ®
Gerais lideram as iniciativas^.
Os investimentos totais, 5^®.' "
cluem os 267 projAtis d®
talação ou ampliação de emp
sas rurais do Nordeste, ^ '
42 pedidos de
ao Banco do Nordeste do B
S. A. alcancam o valor de
CrS 84.621 mil, e indicam a m
cão de 11.793 empregos perm
nentes na zona rural 11°^
na. Os dados referem-se ao p
ri»odo 1965 a abril de 1970, Ç
rido da administração dos m
centivos fiscais no setor agiu
pecuário.

COMBATE AO CANCRO
CÍTRICO

O município paulista de
te Castelo foi interditado paia
o plantio de novos pomares c
viveiros de plantas .citri®^, _
gêneros afins. O Instituto Bio
lógico da Secretaria da Agncu^
tura. que está empenhado em
erradicar o cancro citrico ^
territórii paulista, proiinn^^P^
bém a saída de Qualquer ma„
rial vegetativo das Pi®ntas
espécie — mudas, frutos, ga
lhos, folhas, etc.

Todos os viveiros cíi'i'i®9f;
particulares ou comerciais, exia •
tentees no município, serão aes-
rtuidos.

B. VACINA
gado em massa

A Secretaria d eAgricultura
da Guanabara vai iniciar, uma

campanha de vacinação ani
massa contra a febre aftosa,
ao mesm otempo em que efetua
rá um levantamento do índice
de brucelose do rebanho leitei
ro, assim como da prova de tu-
berculinização e vacinação con
tra a raiva.

A medida tem o objetivo de
manter a Guanabara livre de
doenças que possam comprome
ter o rebanho local e de todo
o Pa"s, pois, embora não seja
expirtador de carnes, o Estado
funciona como verdadeiro "cor
redor", recebendo e expedindo
carne e animais vivos destina
dos ao consumo interno e à
exportação.

EXTINÇÃO DO

IBRA E INDA

Extinguindo simultaneamente
o Instituto Brasileiro de Refor
ma Agrária, o Instituto Nacio
nal de Desenvolvimento Agrá
rio e o Grupo Executivo da Re-
form.a Agrária, o presidente da
República assinou decreto qim
cria o Instituto Nacional de Co
lonização e Reforma Agrária
(INCRA), entidade autárquica
e vinculada ao Ministério da
Agricultura. Segundo o decre
to, passam ao INCRA todos os
servidores e todos os direitos
competência, atribuições e res
ponsabilidades do.s três órgãis
extintos.

REDUÇÃO DE TRIBUTOS
E TAXAS DO CACAU

Os produtores de cacau vão
vão promover nova campanha
para conseguir a redução de
tributos e de taxas.

Atualmente, informam os pro
dutores, os fazendeiros de ca
cau pagam 5L5Ç;, entre tribu
tos e taxas. Só de ICM (isç;)
e taxa de retenção do cacau
(15) êsts ônus atiiige 337c, que
somados às percentagens do
Instituto de Cacau e outras to
talizam 51,5'/c.

Explicam os produtores do
cacau qu erestam apenas 48 5';:,
sujeitos ao Imposto de Reiida
IBRA, Funrural, além das des
pesas de pagamento com em
pregados, aquisição de adubos
inseticides e juros bancários co
mo decorrência de financiamen
tos.

EXPORTAÇÃO DE
PEIXE GAÜCHO

Até 1980, os mercados nacio
nal p internacional estarão con
sumindo 160 mil toneladas de
pescado gaúcho, por ano, o ciue
corresponde ao triplo da pro
dução atual.

Esta é a previsão dos técni
cos contratados pelo Govêrno
do Estado para elaborar o pla-
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nejamento integrado da pesoa
industrial no Rio Grande do
Sul. Na síntese dos e.studos en
tregues ao governador Perac-
chi Barcelos, o.s técnicos escla
recem que os novos índices se
rão alcançados em conseqüên
cia do crescimento geral da eco
nomia e da 1 acionalização da
atividade pesqueira no Estado.

CACAU

A intenção dos produtores da
Aliança do Cacau de condenar
suas políticas de vendas ou re
tirar temporariamente o cacau
do m.ercado em ação combinada
íoi demonstrada no comunica
do publicado após a reunião de
dois dias cm Acca, segundo
fontes do comércii em Londres.
Mesmo que os seis principais
produtores de cacau mantenham
sua posição firme, espera-.se
que o vácuo no mercado do ca
cau continue.

A principal razão da cautela
tanto dos corretores como dos
fabricantes reside na primeira
estimativa irreal do ano pas
sado, para a principal safra de
cacau de Gana em 1969 70. Há
também divergências em rela
ção a onivel de vendas das no
vas principais safras.

FALTAM 6 MILHÕES DE
SACAS DE CAFÉ PARA
O BRASIL EXPORTAR

Para preencher sua cota de
exportação de café no ano ca-
feeiro que se encerra em se
tembro próximo, o Brasil terá
de exportar, nos meses que fal
tam quase dois milhões de sa
cas por mês, volume bastante
superior ao da exportação de
junho (1.520.920 sacas), que ê
um dos maiores dos últimos
anos.

Em abril último, quando o
Conselho da Organização Mun
dial de Café liberou mais 750
mil .sacas da cota de reserva,
o total da cota de exportação
para o ano cafeeiro 1969/70 pas
sou a 52.760.700 sacas, das quais
cabem ao Brasil 19.285,578 sa
cas.

A atual administração do
IBC, ao assumir, encontrou a
exportação bastante atrasada
em relação à cota. Tanto as
sim, que até abril só exporta
remos 10.285.245 sacas, quando
poderíamos ter enviado
11.966.416 para os mercados
tradicionais, segundo levanta
mento da revista Conjuntura
Econômica, edição junho.

Em maio, a exportação total
do Brasil atingiu 1.603.964 sa
cas, e em junho 1.520.920. O
nóvo total geral, para nove me
ses de exportação, chega assim
a 13.410.129 sacas. Para atingir
a cota, portanto, faltam
5.875.4(9 sacas.

AGRICULTURA

E CONSÜMO

Entre 1963 68, a renda agrí
cola aumentou 15 ""i (4fi per
capita). e a maior produção,
em 1968, foi a de cereais. Os
maiores crescimentos dentro do
setor da produção agrícola fo
ram o; da Líbia (62':'r), Iraque
(ãlfr) e Chipre (37";/). ..4.s ex
portações quadruplicaram du
rante o período e a União So
viética foi o pa"s que mais ex
portou. tenda a saída de seus
produtos aumentado 7,4 vezes.

Dentre os produtos mais con
sumidos, figuram o açúcar, o
chá e o café. O Anuário de
monstra. através de suas tabe
las de consumo, que foram os
suecos aquêles que mais bebe-
ram café (13,4 kg anuais por
pessoa).

VAGÕES IARA O AÇÚCAR

A Réde Ferroviária Federal
homologou a concorrência para
a montagem de 100 vagões tipo
hovper fechados para o trans
porte de açúcar. Os vagões de
verão seir utilizados pela 3.-'^
Divisão-Nordeste no terminai
açucareiro em construção no
Recife.

SOJA

Enquanto os produtores de
trigo e arroz lutam para modi
ficar os preços mnimos fixados
pelo Govêrno federal, o Insti
tuto Privado do Fomento da
Soja revela que os preços fixa
dos para o produto são bons c
que o Govêrno deverá reajus
tá-los antes da safra, em fun
ção da modificação da taxa
cambial e da inflação.

A soja só começa a ser plan
tada em outubro e novembro e
até lá podem ocorrer as modi
ficações que os produtores da
oleaginosa esperam. Por en
quanto a soja é o único produ
to agr^^cla do Rio Grande do
Sul que não precisa se basear
em preços mnimos porque os
oferecidos pelo mercado nacio
nal são muito bons.

JAPÃO COMPRARA TRIGO

A Agência de Alimentos do
govêrno japonês do Japão in
formou que está solicitando
ofertas para a importação -de
430.600 toneladas métricas de
trigo com embarque em outubro.
O total abrange 150 mil to

neladas métricas de trigo duro;
2.600 toneladas dt trigo duro
para o consumo humano e 53
mil toneladas de trigo duro; 15
mil toneladas de semiduro; 45
mil toneladas de trigo macio e
15 mil toneladas (não classifi
cado) para o uso da ferragem.
A Agência também anuncia

uma oferta para a importação
de 75 mil toneladas d ecevada
para embarque em outubro.

SUBIDA DO PREÇO

DO CACAU

O cacau entrou em alta no
mercado a têrmo de Nova Ior
que, após informações "sõbre
graves danos à próxima colhei
ta brasileira ocasionados por
chuvas excessivas".
Os crculos" corretores nova-

iorquinos, embora nada tenham
confirmado, admitem estar o
Brasil querendo impor cotas de
exportação para garantir o
abastecimento da indústria bra
sileira de cacau.

REFLORESTAMENTO
É META OFICIAL

O Govêrno está estimulando
um vasto programa de reflores-
tamento a ser desenvolvido por
todo o pa^s, A medida tem co
mo cbjttivo corrigir clamorosos
erros do passado, quando a
omissão permitia o devastam.en-
to de imensas reservas flores
tais e concorria para que vas
tas áreas fossem transformadas
em verdadeiros desertos.

Hoje. a palavra de ordem é
uma só; para cada árvore que
fõr abatida pelo machado, ser
ra ou pelas queimadas imprevi
dentes. duas outras devem ser
plantadas. E o Istituto Brasi
leiro de Desenvolvimento Flo
restal está a®, não só para fis
calizar os abates indiscrimina
dos e forçar o replantio, como,
principalmente, para incentivar
a mentalidade de que todo dia
é "dia da árvore".

FABRICA DE ADUBO
NO SUL

Uma fábrica de adubos capaz
de produzir 300 milhões de qui
los anuais do produto, será ins
talada até 1972 no municpio
gaúcho óe Rio Grande.

Para a instalação da fábrica
de adubos no Rio Grande do
Sul, estão previstos investimen
tos da ordem de 59 milhões de
cruzeiros, dos quais 32,5 serão
aplicados diretamente pelo
BNDE. O adubo será produzido
na Isase de ácidos sulfúrico e
n^trico aplicados em rochas fos
fatadas, resultando daí .uma
mistura que será enriquecida
com potássio.

extinção DA FAUNA

No Brasil, o Pantanal de Ma
to Grosso é uma das mais ri
cas reservas de animais em
todo o mundo, mas a fúria dos
caçadores é tal, que 54 especies
estão ameaçadas de extinção,
no Pas. Uma lei de 1967 trouxe
severas restrições à caça e P''®-'
biu-a totalmente em granae
parte do território br^ilwra
Uma das funções do IBDF e
proteger a fauna, mas a sua ati
vidade fiscalizadora ainda e
bastante ineficaz, ante o vor^
apetite de todos os tipos de ca
çadores.
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Êstes vão desde os profissio
nais que se esmeram em extin
guir determinadas espécies, até
o caboclo, que caça para obter
algum dinheiro na feira.

O drama da extinção de certas
espécies de animais de peles
muito procuradas também atin
ge outros passes e a solução
tentada foi a de criá-los em vez
de caçá-los predatriamente.
Nos Estados Unido.s e Canadá
há grandes fazendas de criação
de yisons, além de rato alníis-
careiro, martas, skunks, rapo
sas etc. Os govêrnos do Peru,
Chile, Bolívia e Argentina criam
cninchila, outrora abundante
nos Andes, enquanto a União
Soviética dedica ao rato almis-
careiro os enormes pântanos
do Lago Balkach.

FESTAS AGRILAS

O calendário oficial da Secre-
taria de Agricultura do Estado
de Sao Paulo oferece as seguin
tes feiras, exposições e festas
agropecuárias no mês de agosto;
dia 9 em Bauru, a XII Exposi
ção Agropecuária; de 11 a 18,
Exposição Agrícola em Tupi
Paulista; de 15 a 23, Exposição
Agropecuária de Jaú.

Em setembro: de 1 a 5 Ex
posição Agrícola de Tupã- dp
5 a 13, Exposição de Animais
de Sorocaba: de 18 a 23, Expo
sição Agropecuária de Franca.
Nos meses de agosto e setembro.

sinda as fetas do
^Iho, em Morro Rgudo- do
Tomate, em Taquaritinga é do
Morango, em Jundiaí: e do
Granjeiro, em Descalvado,

RENOVAÇÃO DE
CAFÉSAIS

do° a&°sinara^^^
men do plantio e replantí,
40 milhões de cafeiehos nÒ Es
tado paranaense, conforme o
plano de renovação e revigora
mento dos cafèzais do IBC one
preve a plantação de mais vnn
milhões de novos cIfeS
Brasil, Com êsse prigrama n
IBC espera aumentar I produ
ção brasileira, que -Ao
1977/78 atingiria aproximadf
aiente, 29 milhões de 7a™s

KEFLOSTAMENTO

As áreas florestais de Min-a-
São Paulo, Paraná e Santa Ca'
tarina contarão com mais de
4,4 milhões de árvores, Ssse to
tal será conseqüência das apiil
cações dos incentivos fiscais no
reflorestamento de uma área de
23 milhões de metros quadra
dos. Serão plantadas diferentes
espécies de árvores num inves
timento da ordem de Cr$ 3 mi-
Ihõse. Os projetos de reflores
tamento foram elaborados peia

BRADESPLAN, organização es
pecializada em projetos agrope-
cuáris e florestais, associação do
grupo BRADESCO. Deverão ser
realizados 18 projetos de 14 em-
prêsas.

MONTES CLAROS
BENEFICIANDO COM
SEMENTES DE ALGODAO

A Secretaria de Agricultura
e a Cooperativa Agr''cola de Mi
nas, acabam de enviar para
Montes Claros mais dez vagões
com sementes selecionadas de
algodão que, através da Coope
rativa Regional dos Produtor-e.s
de Algodão, serão distribuídas
aos agricultores a preço de cus
to e com financiamento do
Banco de Desenvolvimento de
Minas Gerais.

Até o fim do ano, os cotoni-
cultores da região mineira do
polígono das sêcas, deverão re
ceber mais 100 vagões de se
mentes, representando, cérca de
60 mil sacas, e uma variedade
com alto poder de germinação,
obtidas sob contrõle rigoro.so.

CURSO DE AVIAÇAO
AGRÍCOLA

Com a finalidade de prepa
rar maior número de técnicos
para desenvolver o emprego de
aviões na execução de algumas
práticas agrícolas — senieadu-
ras, adubação e tratamento das
lavouras contra pragas —- o Mi
nistério da Agricultura fara rea
lizar um Curso de Coordenado
res de Aviação Agrícola.

Isso acontecerá a partir do
próximo dia 14 de f/úiirn
Escola Superior de Agricultura
de Lavras, Minas
a duração de 45 dias, o Gui-O
é privativo de engenheiros-agro-
nomos e será desenvolvido as
expensas do Ministério da Agri
cultura.

RECORDE DE ALGODAO
EM GOIÁS

O ano agrícola 70/71 de Goiás,
promete ser dos mais promis-
res, principalmente em relaçao
ao plantio do algodão, arroz,
soja e amendoim, sendo que em
relação ao primeiro PV°ddto, a
produção ultrapassou todas as
expectativas, passando de ouu
mil arrobas, em 1965, para 2,a
milhões no corrente exerc cio.

O desenvolvimento agrícola
goiano, teve sua maior expres
são no município de Santa He
lena, para o qual a Secretaria
de Agricultura do Estado ja en
caminhou a agência, local do
Banco do Brasil, projetos para
financiamentos, que abrangem
as seguintes áreas: algodao
1,57? alqueires geométricos; so
ja — 534 alqueires e amendoim
— 189 alqueiros.

VENDA DE ZEBU

Os exportadores de gado zebu
resolveram, na última reunião
da Associação dos Criadores de
Nelore do Brasil, procurar o
ministro Cirne Lima, para le
var o pensamento dos criadoras
sõbre os obstáculos que, ultima
mente, estão surgindo, para a
venda de reprodutores ao exte
rior, Duas sugestões também
aprovadas: É imprescid"vel a
construção do quarentenário da
Ilha Anchieta, a despeito dos
desencintros oficiais em se ado
tar uma medida prática e obje
tiva: e, a curto prazo, deve-,se
melhorar as condições de ins
talação e administração do qua
rentenário de Itapetininga.

ESCOAMENTO DO MILHO

DA ALTA SOROCABANA

O escoamento da safra de mi
lho da Alta Sorocabana, que
vem se processandi normalmen
te, com uma média diária de
70 vagões descarregados em
Santos, será fccilitado pela Ins
talação, naquele pôrto, de um
nôvn sistema de descarga que
possibilitará a colocação d'=^
4,500 toneladas por dia, equi
valente ao carregamento de iso
vagões,

BRASIL IMPORTARA

ALGOD-AO

O ministro da Fazenda, aten
dendo pedidos da indústria têx
til, autorizou a importação de
20 mil toneladas de fibras mé
dias, A importação, contra a
qual alguns setores da produ
ção nacional de algodãi já pro
testaram, foi autorizada porque
a produção brasileira de fibra
longa atingirá, na atual safra
a 15 mil toneladas, enquanto ó
consumo interno se mantém em
23 mil toneladas/ano.

ALHO

Oitenta e seis atacadistas de
alho, estabelecidos em 11 capi
tais dos Estados, estão interes
sados em comercializar o alho
produzido em Minas — segundo
informação da Assiciação Bi-a
sileira de Crédito e Assistência
Rural (ACAR), que fez um le
vantamento a pedido da Coor
denação de Horticultura da
ACAR de Minas Gerais,

As condições impostas pelos
comerciantes interessados são
que o produto deve apresentar-
se com dentes grandes e cabe
ças bem formadas, que seja pa
dronizado e classificado por ta
manho. variedade e côr, em em
balagens comerciais (sacos
brancos de plástico, com capa
cidade de 15 a 20 quilos, ou cai
xas de madeira com capacidade
de 10 quilos),
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LEGISLÂÇAO AGRÍCOLA.

Leis, decretos-iels, portarias e demais atos oficiais dos

governos federai, da Guanabara e de São Paulo,

relativos ao periodo de maio e junho de 1970.

govêrno federal,

AÇÚCAR — Comercialização — Paraná, Minas Gerais
e Estado do Rio — Autorização

O lAA autorizou a comercialização, em regime de
exceção, durante junho de 1970, do açúcar cristal, da
safra 1970/71, das seguintes usinas:

Paraná — 234 mil sacos
Minas Gerais — 930 mil sacos
Estado do Rio — 600 mil sacos — Cooperativa Flumi
nense dos Produtores de Açúcar e Álcool e usinas não
cooperadas (MIC-IAA — Atos 12, 13 e 14, de 29-5-70 —
DO-II de 11-6-70, pp. 1.413/4).

AÇÚCAR — Preços — Bonificações e Financiamentos

O lAA aprovou os preços oficiais de liquidação e
faturamento do açúcar cristal standard dos tipos de
açúcar de qualidade superior e dos preços-base da
tonelada de cana, nas regiões Centro-Sul e Norte-Nor-
deste. Os preços dos açúcares refinado amorfo de pri
meira. refinado amorfo extra (tipos finos) e refinado
granuiado serão estabelecidos oportunamente. O IA A
poderá promover o financiamento do açúcar cristal e
dos tipos superiores não refinados na base de até 80/i.
dos preços oficiais de liquidação do açúcar cristal stan
dard (MIC-IAA — Resolução 2.039, de 27-5-70 — DO-II
de I0V70, p. 1.399).

AÇÚCAR Exportação São Paulo — Safra 70/71

O lAA fixou as cotas de açúcar demerara, do con
tingente de 5 milhões de sacas, á serem exportadas
pelas usinas do Estado de São Paulo em sacaria nova
de juta (MIC-IAA — Ato 11, de 29-5-70 — DO-II, de
11-6-70, p. 1.413).

AÇÚCAR Safra de 1970/71 — Plano de Defesa

Aprovado pelo lAA o Plano de Defesa da safra de
cana-de-açúcar de 1970/71. A produção nacional auto
rizada é de 82.659.000 sacos de 60 quilos brutos de açú
car centrifugado, distribuídos pelas Regiões Norte-Nor-
deste (MIC-IAA — Resolução n.° 2.038, de 30-4-70 —
DO-II de 19-5-70, p. 1.197).

AÇÚCAR Usinas Paulistas e Paranaenses — Moagem

As usinas paulistas e parananenses do Vale do Pa-
ranapanema foram autorizadas a iniciar a moagem de
cana a partir de 20-5-70. O montante produzido será re
tido nas próprias usinas ou nas cooperativas centrali
zadoras de vendas a que estejam filiadas, até que o
lAA fixe as cotas de comercialização para a safra de
1970/71.

Os benefícios de financiamentos-warrantagem se
rão concedidos à produção resultante da moagem ante
cipada após o início oficial da safra de 1970/71 nas usi
nas da Região Centro-Sul (MIC-IAA — Ato 10, de
20-5-70 — DO-II de 3-6-70, p. 1.299).

BORRACHA — Importação — Látex Vegetal

O CNB determinou que, enquanto o látex vegetal
centrifugado de procedência nacional não se enquadrar

nas especificações da Associação Brasileira de Normas
Técnicas, o produto importado, com a finalidade exclu
siva da fabricação de fios de seção redonda obtidos por
processo de extrusão, é considerado sem similar ou su
cedâneo nacional. Às importações se aplicará a taxa de
organização e regulamentação do mercado da borracha
prevista no § 1.° do art. 21 da Lei n.'? 5.227, de 1967.
O látex vegetal importado, destinado a qualquer outro
uso, terá seu preço equiparado àquele fixado para o
mesmo produto de origem nacional (MIC-CNB — Re
solução 3, de 2-6-70 DO de 17-6-70, p. 4.544).

CAÇA AMADORISTA
cumentação

Sociedade — Registro — Do-

O IBDF resolveu que as Sociedades Amadoristas de
Caça e Tiro ao Vôo, para obterem concessão de regis
tro, deverão apresentar a documentação referente à
constituição da sociedade.

No ato do recebimento do registro de concessão, o
interessado fará prova de recolhimento da taxa de meio
salárlo-minimo regional, consignada na Lei n.o 5.197,
de 1967, fornecendo cópias de recolhimento ao Banco
do Brasil.

Para a obtenção da licença especial de trânsito pa
ra seus associados, os clubes e sociedades de Caça ou
Tiro ao Vôo ficam obrigados a remeter anualmente,
até 31 de março, a relação dos seus caçadores
(MA-IBDF — Portaria n.o 1.407, de 15-4-70 — DO-II
de 11-5-70, p. 1.106).

CAFÉ -

no IBC
Exportação — Preços Mínimos de Registro

O IBC fixou os preços mínimos de registro, a par
tir de 8-5-70, inclusive, de declarações de venda rela
tivas à exportação de café da safra 1970/71 e ante
riores, verde em grão ou o correspondente em café
torrado MIC-IBC — Resolução 495, de 7-5-70 — DO-II
de 14-5-70, p, 1.151).

^^/^^J^^POLPADO E COMUM — Safra 1970/71 —
pelo IBC — Preços

cinã? fixou OS preços de garantia, para sua aqui-pagos, a partir de 1-7-70, para os cafés

euls ® comum, da safra 1970/71, entre-
fmnn^ml "^ierior, indicados pelo IBC, com
íucão Ã4 ri? 7 t nova (MIC-IBC — Resolução 494, de 7-5-70, DQ-II de 14-5-70, p. 1.151).

rogaçãí^^'^^^'^^'^'^ — Garantia de Preços — Pror-

. . ® prorrogou até 31-8-70 o sistema de garan-tia de preçôs, concedida aos importadores, no exterior,

trat? diretas de café no Brasil, de que
m?i? 492. de 1970 BLA/70 p. 310), e de-mais resoluções que disciplinam êsse_ sistema.A pioirogaçao cobrirá as operações ja registr
ou que venham a se "registradas no IBC e cujos cafés
forem embarcados até 31-8-70 considerada a data de
embarque, aquela consignada na "Resolução Diana de
Embarque", modelo 04/3, preenchida pela

respectivo pôrto (MIC-IBC -- Resolução 496,de 7-5-70 -_ DO-II de 14-5-70, p- 1-152).
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CAFÉ — Fornecimento em Navios e Aeronaves —
Normas

O IBC estabeleceu normas para o fornecimento de
café industrializado a passageiros ou tripulantes de na
vios e aviões de linhas internacionais, nos portos, aero
portos e locais de grande afluência turística (MIC-IBC
— Resolução 498 de 25-5-70 — DO-II de 11-6-70 p.
1.414).

CAFÉ TORRADO E MOÍDO — Tabelamento

O IBC fixou em CrS 1,60 e CrS 1,80 por qu'llo, res
pectivamente, no atacado e no varejo, a partir de ....
24-4-70, os preços máximos do café torrado e moído a
que se refere o Comunicado nP 15, de 1969 (MIC-IBC
— Comunicado nP 14, de 24-4-70 — DO-II de 4-5-70, p.
1.048) .

CARNE BOVINA — Abastecimento — Boletim de Es
toque — Brasília

O Delegado Regional da SUNAB, em Brasília de
terminou que tôdas as firmas que operam na área do
Distrito Federal como atacadistas de carne bovina fi
cam obrigadas a apresentar na Delegacia Regional, até
as 17 horas do dia útil imediato ao relatado, o boletim
referente à carne bovina recebida e distribuída para
todos os fins.

O boletim deverá conter discriminadas as peças tra
seiras e dianteiras com os respectivos pesos e preços
unitários por quilograma, devendo ser realçado o caso
de a firma não ter recebido carne (MA-SUNAB-DF —
Portaria 9, de 13-5-70 — DO-II de 18-5-70, p. 1.176).

CONTRIBUIÇÃO SINDICAL, — Prazos — Profissionais
da Agricultura

Estará sujeita aos mesmos prazos de recolhimento
do imposto territorial rural a Contribuição Sindical
devida pelos integrantes das categorias econômicas e
profissionais da agricultura, lançada e cobrada nelo
IBRA.

^ Quando recolhida após o primeiro vencimento do
imóvel, a que se referir, haverá acréscimo de multa de
10% (MA-GB — IPortaria 195, de 5-5-70 DO de
8-5-70, p. 3.362).

CRÉDITO RURAL
zação de Recursos

• Pecuária — Financeiras — Utili-
Agricultura

No sentido de regulamentar as operações de cré-
dito rural, fixad^ na Resolução 140, de 1970 (BLA/70.
p. 309), o Banco Central autorizou as Instituições finan
ceiras a i^ilizar fte a totalidade dos recursos decor
rentes da Resolução 69 em operações de custeio e inves
timento Aos produtores adquirentes de Insumos mo-

Cobertura financeira para
os demais gastos de exploração, inclusive de comer-

de^^l3-5-70 ~ Circular 134, de 28-4-70 DO-II
CRÉDITO RURAL — Agricultura e Pecuária
timo junto ao BID r-ecuaria Emprés-

O Ministro da Fazenda foi autorizado a contratar

^^n?ésti°mo Te*" Desenvolvimento'
m^ntfde wolrai^as dci;r-^°■!'■ destinado ao financia-do Fuiídn i rural, executados atra-FTmAGM Voecr^to 66 R9K®d ^ „^gricultura e Indústriap 3 9^) . ^ 22-5-70 — DO de 26-5-70,

^^°«ESTAL - Estímulos Fis-

O IBDP mstituiu novas normas para as pessoas fí-

A partir de 1970 o IBDF não aceitará • a-viduais, para implantação do Aorestament? od riflÒ?es-
tamento, referentes a areas contíguas, quando eltei fo
rem do mesmo proprietário ou cedente

No caso de participação múltipla, por aualoiier desuas formas, o IBDF só aceitará, par^poiS ana
lise, projetos que visern a reflorester área minima efe
tiva de 400 ha, respeitado o mínimo individual de
10.000 árvores anuais, exigido pela legislação em vigor.

Quando se tratar de plantio de árvores frutíferas
a área minima será de 50 ha e os projetos deverão
apresentar total uniformidade quanto à espécie plan
tada, não sendo permitida qualquer consorciação.

Para os projetos de participação múltipla, por qual
quer de suas formas, as firmas especializadas inscritas,
antes de protocolar o projeto e atendidas as exigências,'
deverão requerer ao IBDF vistoria prévia da área, para
exame de sua exeqüibilidade juridica e praticabiiidade
técnica,

Poderão protocolar seus projetos, 30 dias após a
data do pedido de vistoria, se não houver documcntr,
de inspeção do IBDF dispondo em contrário

As firmas especializadas inscritas ficam também
obrigadas a comprovar, junto ao IBDF, a capacidade
de seus viveiros ou a apresentar documentos relativo^
a contratos de fornecimento de sementes e mudas ne
cessárias, mencionando o número de mudas celebra
dos com firmas empreiteiras, também registradas èS"
quele Instituto.

Nos contratos de elaboração e execução de nrr.
jetos, devidamente registrados, deverá constar cláusula
de ressarcimento das importâncias recebidas auando
ocorrer o indeferimento do projeto por falhas na ela
boração ou, em conseqüência de fiscalização fôr cnns
tatada a má qualidade dos serviços técnicos reriiVÍ"
dando em prejuizo para o interessado, Nos 'proieta=
de participação múltipla ou congêneres, o IBDF
liberará as parcelas a serem contratadas desde r..,2
prèviamente requerida ao Instituto, pela firma pso»
cializada ou engenheiros responsáveis, a verifie^oR S"
área realmente plantada, de vez qu'e sua liberarão
pende de execução, respeitados os contratos lá firm=S^"
e devidamente registrados. irmados

Os projetos p^ara pessoas juridicas só poderão ser
elaborados, considerando o período de implantação eer
respondente ao ano agrícola, respeitada a particiilari
dade do seu' exercício fiscal. cuiari-

Todos os titulos de propriedade das áreas Hor
empreendimentos florestais a que se referem os oro-
tos deverão estar cadastrados no IBRA Proje-

Todos os projetos deverão mencionar o período
cal do contribuinte individual ou participante seoíi
que as pessoas jurídicas poderão requerer iimtoIBDF o Certificado de Despesas, até époía das suls
declarações de renda. suas

Não serão consideradas, pelo IBDF as promesc
de venda que não contenham em seu textó, devida
mente transcrito no Cartorio de Imóveis têrmX
promitente vendedor declarando respeitar a áXi- ■Liada ao IBDF, objeto do projetof no Laso^^do não"
pagamento.

O contribuinte do projeto não poderá executa t.,
para os co-participantes sem a inscrição no oLarti
mento de Recursos Naturais Renováveis (DR-Nri h"
Ministério da Agricultura, atendidas as formalidades
de registro do engenheiro-agrônomo responsável ne?an
te o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia.

No caso de projetos de participação múltipla ou
similar, para a venda a terceiros, o IBDF só liberará
os que se refiram ao ano-base seguinte, desd^ que
totalmente executados os do ano anterior. ^

As firmas especializadas, afora o registro do DR RN
deverão encaminhar, no prazo-limite de 30 dias rer
tidão negativa do Cartorio de Protestos, em rela'cãn á
firma, à Diretoria e ao profissional responsável reva
lidada anualmente. • '^«va-

Ao requerimento do Certificado de Despesas encaminhado ao IBDF, devera ser também anLada foto
cópia autenticada do oficio, aprovação do projeto ou
seu protocolo de entrada no Instituto,

A planta topográfica da área encaminhada com o
projeto devera, obrigatoriamente, ser registrada no
Cartório de Imóveis da Comarca onde se situa a terra

Estabelecido o prazo de 30 dias para as firmas
especializadas responderem ao IBDF os seguintes que
sitos :

1) Relaçao de maquinaria; 2) Área dos viveiros
de sua propriedade; 3) Número de engenheiros con
tratados; e 4) Numero de empregados registrados, de-

• vidamente acompanhado de fotocópia autenticada, com
provando o seguro de acidentes do trabalho, fornecido
pelo INPS (MIC-IBDF — Portaria n.o 1,419 de 22-4-70
DO-II de 30-4-70, p, 1,030),
engenheiros, arquitetos E AGRÔNOMOS — Ati
vidade Fora da Região de Origem — Autorização

Os Conselhos Regionais de Engenharia, Arquitetura
e Agronomia concederão "visto" na carteira prôfissio-
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nal ou cartão de registro provisório dos engenheiros,
arquitetos e agrônomos que pretenderem exercer ati
vidade em qualquer região que não a de registro de
origem. A decisão é do Conselho Federal de Engenha
ria, Arquitetura e Agronomia, que revoga a Resolução
n.o 176, de 1969 (MTPS-CONFEA — Resolução n.9 191,
de 20-3-70 — DO-II de 4-5-70, p. 1.040).

ENGENHEIROS, ARQUITETOS E AGRÔNOMOS —
Contratação de Profissionais Estrangeiros

Os Conselhos Regionais de Engenharia, Arquite
tura e Agronomia poderão autorizar a contratação, pe
las entidades públicas e particulares, de profissionais
estrangeiros especializados, cujas profissões estejam
abrangidas pela Lei n." 5.194, de 1966. A decisão é
do Conselho "Federal de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia, condicionando-se a contratação daqueles
técnicos ao interesse nacional e à comprovação de
escassez de profissionais da mesma especialidade. Um
assistente brasileiro do respectivo ramo profissional será
mantido junto a cada profissional estrangeiro especia
lizado (MTPS-CONFEA — Resolução n.o 192 de 20-3-70
— DO-II de 4-5-70, p. 1.040).

Nota da Redação: A Lei n.o 5.194, de 1968, publicada
no Diário Oficial de 27-12-66, p.
1.990, regulamenta o exercício das
profissões de engenheiro, arquite
to e engenheiro-agrônomo, dando
outras providências.

Caracterizam-se as profissões de
engenheiro, arquiteto e engenheiro-
agrônomo, pelas realizações de in-
terêsse social e humano que impor
tem na realização dos seguintes
empreendimentos: a) aproveita
mento e utiUzação de recursos na
turais: b) meios de locomoção e
comunicações: c) edificações, ser
viços e equipamentos urbanos, ru
rais e regionais, nos seus aspectos
técnico-artísticos: d) instalações e
meios de acesso às costas, cursos e
massas de água e extensões terres
tres: e) desenvolvimento industrial
e agropecuário. Quanto ao exercí
cio, no País, dessas profissões,
observadas as condições de capaci
dade e demais exigências legais, é
assegurado aos que possuem, devi
damente revalidado e registrado no
País, diploma de faculdade ou es
cola estrangeira de ensino superior
de engenharia, arquitetura ou agro
nomia, bem como aos que tenham
êsse exercício amparado por con
vênios internacionais de intercâm
bio: aos estrangeiros contratados
que, a critério dos Conselhos Fe
deral e Regionais de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia, conside
rados a escassez de profissionais de
determinada especialidade e o inte-
rêsse nacional, tenham seus títulos
registrados temporariamente. As
denominações de engenheiro, ar
quiteto ou engenheiro-agrônomo
são privativas dos profissionais aci
ma referidos, acrescidas, obrigatò-
riamente, das características de sua
formação básica.

ENGENHEIROS, ARQUITETOS E AGRÔNOMOS — Re
cursos ao Conselho Regional — Prazo

Por decisão do Conselho Federal de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia, caberão recursos ao Conse
lho Regional das penalidades impostas pelas Câmaras
Especializadas, dentro do prazo de 60 dias contados da
data da notificação.

Da decisão do Conselho Regional será admitido re
curso ao Conselho Federal, com efeito suspensivo, no
prazo de 60 dias da notificação ao interessado
(MTPS-CONFEA — Resolução n.o 190, de 20-3-70 —
DO-II de 4-5-70, p. 1.040).

ERVA-MATE — Industriais e Exportadores de Mato
Grosso — Registro — Cancelamento

O IBDF cancelou os registros dos industriais e ex
portadores de mate de Mato Grosso, inscritos no ex
tinto Instituto Nacional do Mate, que deixaram de
apresentar, nos prazos estabelecidos, o formulário do
cadastro sócio-econômico instituído pelo IBDF
(MA-IBDF — Portaria 1.418, de 29-4-70 — DO-II de
14-5-70, p. 1.149).

FERRUGEM DO CAFEEIRO — Erradicação — Agri
cultura

O Ministro da Agricultura determinou as seguintes
e principais providências para a erradicação dos focos
Úa "ferrugem do eafeeiro'": 1) interditar e sujeitar à
erradicação todos os Municípios onde se comprovar a
existência do fungo: 2) declarar suspeitos todos os
Municípios limítrofes aos interditados: 3) declarar
automàticamente interditados todos os Municípios onde
forem constatados focos da doença: 4) ordenar a erra
dicação, nas áreas interditadas, de todos os cafeeiros
isolados e lavouras abandonadas: 5) estabelecer uma
faixa de segurança no eixo Rio de Janeiro, Juiz de
Fora e Belo Horizonte, com largura média de 50 qui
lômetros, onde serão destruídos todos os cafeeiros:
6) proibir o trânsito de mudas e quaisquer partes de
cafeeiros dentro e para fora das áreas interditadas e
suspeitas.

Devido a essas novas exigências, ficam revogadas
as Portarias n^s. 46, de 1970 (BLA/70, p. 159), e 64,
do mesmo ano (MA-Gb — Portaria n.° 194, de 4-5-70
— DO de 6-5-70, p. 3.270).

FLORESTAMENTO E REFLORESTAMENTO COM
"CITRUS" — Aprovação de Projetos — Desenvolvi
mento Florestal

Para aproveitamento dos benefícios fiscais da Lei
5.106, de 1966, a aprovação de projetos de floresta-
mento e reflorestamento com "citrus"' fica subordi
nada à apresentação simultânea de projeto industrial
que preveja o .consumo de tôda a produção propor
cionada pelos plantios. A decisão é do IBDF, que
fixou o prazo de quatro anos para implantação da
quele projeto (MA-IBDF — Portaria 1.423, de 28-4-70
— DO-II de 14-5-70, p. 1.149).

IMPÔSTO TERRITORIAL RURAL — Taxas e Contri
buições — Cobrança pelo IBRA

O Presidente do IBRA determinou que será efe
tuada a cobrança, até 31-8-70, do impôsto territorial
rural, taxa de serviços cadastrais, contribuição sindi
cal rural e contribuição ao IBRA dos imóveis rurais
localizados nos Estados do Maranhão, Pará, Piauí, Rio
Grande do Norte, Alagoas, Paraíba, Guanabara, São
Paulo, Distrito Federal e Território do Amapá.

Estão incluídos na Guia de Arrecadação do exer
cício de 1970 o impôsto sôbre a propriedade territorial
TDTj A , serviços cadastrais e contribuição aoIBRA relativos ao exercícios anteriores e ainda não

m  (MA-IBRA — Edital de 27-5-70 — DO-II del-b-70, p. 1.286).

G?ande"do'^No?te''™®''*° ~ ®°letins de Estoque - Rio
rp<! as firmas benefieiado-
de leite ' i^^sponsáveis pelo abastecimento
torildlL de Grande do Norte, obriga-
rente eYtved^ semanal do boletim, refe-

O item ?. do produto,
distrihi í-d?= ® deverá especificar as quantidades
nllaí à1ndu&z\°çir° ^
auia° nY°Rlí!"?- entregu'es à Delegacia da Autar-
17^ ho?as e Norte às segundas-feiras ate
anterior ide movimento da semana
apresentação dee"'^ domingo), sendo obrigatória aapresenxaçao das declarações negativas contendo:

Ít ~ anterior:— rotal das entradas e saídas, dia a dia, durante
TTT -ã ®®niana:— Estoque no últímo dia da semana (MA-SUN.^

— Portaria n.o 21, de 8-5-70 — DO-II de 15-5-70,
P• 1.158),

NOTA DA REDACAO- A presente Portaria entrou em
vigor a 19-5-70.
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LEITE — Abastecimento — Tabelamento — Preços Mí
nimos e Máximos

A SUNAB fixou, para vigorar nas relações comer
ciais entre particulares, o preço mínimo bruto do litro
de leite normal para o consumo in natura e direto
(leite em pó), referente à cota do produtor (leite-
cota) e ao considerado como excesso a essa cota (leite-
excesso).

O preço mínimo bruto de leite-cota entregue pelo
produtor na plataforma da usina regional será de ....
CrS 0,38.

O preço mínimo bruto do litro de leite-excesso
entregue pelo produtor na plataforma da usina regio
nal de leite in natura, será o resultante da aplicação
dos percentuais adiante especificados, sôbre o preço
mínimo bruto de CrS 0,30! janeiro, 60%; fevereiro,
65%; março, 70%; abril, 70%; maio, 70%; junho, —;
julho, —; agosto, —; setembro, —; outubro, 70% no
vembro, 65; dezembro, 60%.

Quando, para a fixação de cota, forem conside
rados apenas 3 dos 4 meses previstos, o preço mínimo
bruto para o litro de leite-excesso, no mês restante,
será de 70% de CrS 0,38.

As indústrias de leite em pó para fins indus
triais, de queijo e de manteiga ficam obrigadas a
obedecer ao sistema de cota e excesso, sendo que o
preço mínimo bruto do litro de leite-cota, entregue
pelo produtor na plataforma do conjunto industrial, é
fixado em 90% do preço mínimo bruto de Cr§ 0,38, e
o preço mínimo brulo de leite-excesso, entregue pelo
produtor na mesma plataforma, será o resultante da
aplicação dos percentuais acima sôbre o preço mínimo
bruto de 90% sôbre Cr$ 0,38.

Sempre que o litro de leite-cota ou leite-excesso,
adquirido do produtor, contiver índice de gordura
(matéria gorda) superior a 3,1%, seu preço mínimo
bruto será acrescido de, no mínimo, 0,5% de Cr$ 0,38
por decimal de excesso de gordura, devendo constar
na nota de compra ou recebimento de leite do pro
dutor, ficando,^ entretanto, excluídas dessa obrigato
riedade as indústrias específicas de queijo e manteiga.

Nas bacias leiteiras que compreendem Espírito
Santo, Minas Gerais, São Paulo, Rio de Janeiro, Gt.*a-
nabara e Goiás, ̂as margens máximas de participação
na comercialização do litro de leite in natura, tipo C,
padronizado em 3% de gordura, são as seguintes; a)
Leite engarrafado mecânicamente e com fêcho invio
lável :

I  Da usina regional pôsto na plataforma
do entreposto

"  distriiaüiçãõ.' 'ao 'va-
ni — Do varejista ao consumidor ... '
IV Fica liberada a entrega a domicílio.

nfcamentef^"^" P^^^ticos mecâ-

^ ~ ?o ent«polto°"^^ plataforma
"  distribuição; ao"Va-
III — Do varejista áó' 'cõAsüin'idor
IV — Fica liberada a entrega a domi"c'lÍio '
c) Leite a granel:

I

II

III

d) Leite a granel em Belo Horizonte*

I — Da usina regional pôsto na r,i=t.,r
do entreposto . .. . Plataforma

n — Do . entreposto, na sua platkfò"rma'aó "vãl
rejistâ .

III — Do varejista ao consumidor . i

- Da usina regional pôsto na niatar
do entreposto r-usio na plataforma

■ °ejista^^^°'í°: 'H': .PÍ^i^f°™ã"ao" v'a:
Do varejista ao consumidor

O ICM incidente no Estado de origem será dedu
zido do preço pago ao produtor.

O valor equivalente ao ICM sera deduzido do preço
pago ao produtor, inclusive nos Estados onde, havendo
isenção na primeira operação, não haja autorização
de crédito fiscal relativo àquela operação; quando a
autorização do crédito fiscal fôr parcial, a dedução do
preço pago ao produtor será equivalente à diferença
entre a isenção concedida ao produtor e o crédito
autorizado ao comprador.

O custo do transporte do leite entre a usina e o
entreposto ou conjunto industrial poderá ser deduzido
do preço minimo bruto fixado para o produtor.

O entreposto deverá arredondar o preço de venda
ao varejista, de modo que somado à margem do vare
jista e acrescido do ICM, quando incidente, determine
o preço final dentro do padrão monetário vigente.

Estas normas se aplicam às bacias leiteiras for
madas pelos Estados do Espírito Santo. Rio de Ja
neiro, Guanabara, Minas Gerais, São Paulo e Goiás,
e os' Delegados da SUNAB no Distrito Federal, nos
demais Estados e Territórios, ficam autorizados, se
necessário fôr, a baixar ato disciplinador da comercia
lização do leite, atendendo às peculiaridades locais.

Dependerá de au-torização da SUNAB a comercia
lização de leite magro, com teor de gordura inferior
a 3% (MA-SUNAB — Portaria 23, de 19-5-70 — DO-II
de 20-5-70, p. 1.206).

NOTA DA REDAÇÃO: Revogada a Portaria 4 de 1970
(BLA/70) p. 127.

MADEIRA — Exportação — Região Amazônica —
Exigências

O Conselho Nacional do Comércio Exterior condi
cionou ao atendimento de várias exigências as expor
tações de madeira nos portos da região amazônica
vendido o produto em toros, blocos ou pranchas para'
laminação. Entre os requisitos a serem atendidos fi
gura a apresentação à SUDAM, SUFRAMA, Banco da
Amazônia, Banco do Brasil ou BND, pelas empresas
exportadoras, de projeto de investimento na região
para industrialização de madeiras ou de desenvolvi
mento agropecuário, prevendo, inclusive, a industria
lização do material lenhoso proveniente do desmate.

O volume das exportações de madeiras a serem
realizados obedecerá às seguintes proporções, calcula
das para vigorar de 1.° de janeiro a 31 de dezembro
de cada ano:

0,035

0,094
0,024

0,035

0,104
0,024

0,035

0,046
0,019

0,035

0,046
0,028

ANO

1972
1973
1974

■Em toros Em madeira
industrializada

70%
50%
30%

30%
50%
70%

A continuidade da permissão de exportação fica
condicionada a que os interessados apresente:

a) projeto de reflorestamento relativo à reposição
florestal na proporção mínima de 4 mudas por metro
cúbico de madeira exportada, ou plano técnico de
condição e manejo, florestal, capaz_ de assegurar a
regeneração natural; b) comprovação de haver ini
ciado a implantação dos projetos apresentados até 31
de dezembro de 1971 (MIC-CONCE — ReXsolução 59
de 18-5-70 — DO de 2-6-70, p. 4.078),

MATE — Indicação de Análise
Exportação e Venda

Obrigatoriedade

As margens acima nao incluem o ICM que noderá
ser computado na formação de preços, quando incidir
desde que comprovado o seu recolhimento mas -iá
incluem todas as taxas e serviços que possam recair
sôbre a comercialização do leite, ficando proibida a
inclusão de qualquer outra.

Por determinação do IBDF, a partir de 1-5-71 não
será permitida a exposição e venda de qualquer tipo
de mate para o consumo cuja embalagem não indicar
o laboratório, o número da análise e data de sua rea
lização, sob pena de apreensão do produto. Os indus
triais de mate registrados no IBDF terão de encami
nhar aos laboratórios oficiais, dentro de 30 dias, amos
tras dos produtos de sua fabricação destinados ao con
sumo (MA-IBDF) — Portaria 1.478, de 19-5-70 —
DO-II de 5-6-70, p. 1.359).

PESCA — Obtenção de Incentivos Fiscais — Análise e
Aprovação de Projetos — Suspensão

A Superintendência do Desenvolvimento da Pesca
determinou, ad referendum do Conselho Deliberativo,
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a suspensão da análise e aprovação de projetos que
objetivem a obtenção dos incentivos fiscais de qu^
trata o art. 81 do Decreto-lei 221, de 1967, ressalvados
os projetos já protocolados e em tramitação na
SUDEPE. Essa decisão vigora a partir de 7-5-70
(MA-SUDEPE — Portaria 268, de 7-5-70 — DO-II de
1-5-70, p. 1.217).

PINHO — Exportação
nimos — Alteração

Tabelamento — Preços Mí-

O IBDF fixou os novos preços mínimos para ex
portação de madeira de pinho, em chapas ou placas
compensadas, alterando a tabela anexa à Portaria n."
808, dg 1969 (BLA/69, p. 267).

Os preços anteriormente vigentes poderão ser re
conhecidos qüando as exportações estiverem ampa
radas em Cartas de Crédito Irrevogável, abertas no
exterior, ou em Guias de Exportação, protocoladas na
CACEX, ou por esta concedidas até 20-5-70 (MA-IBDF
_ Portaria 1.431 de 29-4-70 — DO-II de 20-5-70, p.
1.208).

ESTADO DA GUANABARA

FEIRAS-LIVRES — Cobertura
mento

Cores — Abasteci-

O Departamento de Abastecimento fixou as côres
das coberturas de lona para os tabuleiros de feirantes:
verde e branco — feirante produtor; vermelho e bran
co — feirante mercador; azul e branco — pescado;
verde — cabeceira , de feira; e azul — inválido
(SA-NAB — Ordem de Serviço "E" 22, de 25-5-70 —
DO-GB de 3-6-70. p. 9.004).

FEIRAS-LIVRES-EX — Regularização — Abasteci
mento

Aos feirantes que vinham exercendo atividades
nas ex-feiras nordestinas serão concedidas matrículas
para os comércios de roupas feitas, calçados, arma
rinhos, ferragens e alumínio e temperos além dos
constantes do Decreto-lei 311, de 1970, que estabelece
normas para o funcionamento das feiras-livres ....
(BLA/70, p. 264).

Os feirantes que vinham explorando os ramos de
perfumaria, bijuterias e plásticos deverão ser matri
culados na categoria de armarinho, visto que aqueles
artigos se enquadram na classificação dessa categoria
(SA-NAB — Ordem de Serviço "E" 23, de 26-5-70 —
DO-GB de 3-6-70, p. 9.004).

PECUÁRIA _— Parcelamento ou Remembramento de
Terras — Têrmo de Concordância — Agricultura

O Secretário de Agricultura regulamentou o De
creto "E" n.o 3.373, de 1970, estabelecendo que os
processos de licenciamento para parcelamento ou' re
membramento de terras nas áreas em que exercem
atividades agropecuárias — ou que para êsse fim pos
sam ser aproveitados nas XVI, XVII, XVIII e XIX
Regiões Administrativas, oriundos da Secretaria de
Obras Públicas, deverão ser objeto de Têrmo de Con
cordância da Secretaria da Agricultura, nos têrmos do
art. 1.° do decreto regulamentado.

Para cada processo, o Chefe de Gabinete designa
rá um grupo de trabalho que, constituído dos repre
sentantes dos Departamentos de Agricultura, Recur
sos Naturais, Produção Animal e Serviço de Assis
tência Juridica, examinará no local os aspectos técni
cos e considerará as exigências a cumprir, apresen
tando ao Secretário relatório conclusivo.

FEIRAS-LIVRES — Comércio Clandestino — Coibição
— Abastecimento . ,

Se homologado pelo Secretário, através de despa
cho publicado, caberá ao Chefe de Gabinete a assina
tura do Têrmo de Concordância ju'ntamente com a
parte interessada, de acordo com o modêlo anexo.

^icam dispensados da lavratura do Têrmo de Con
cordância da Secretaria os processos referentes às

A Divisão de Fiscalização, do Departamento de áreas destinadas à implantação de somas industriais e
Abastecimento, determinou que todas as anormalidades à construção de conjuntos residenciais^ da COHAB.
apuradas nas feiras-livres, quanto ao comércio clan
destino, devem ser registradas no mapa diário de ocor
rência, tanto pelos fiscais do Departamento como pe- TÊRMO DE CONCORDÂNCIA
los policiais em serviço nas feiras. Tôdas as diver
gências entre os agentes fiscalizadores serão comu- , j „
nicadas à chefia do serviço de fiscalização das feiras- secretaria de Ajgricultura do Estado da Guana-Uvres! que as submeterá ao diretor dl divisão para 1° Decreto "N" n.» 3.373, de 11 de
as providências cabíveis, visando ao maior entrosa- "'■l'9o ae laiu, e através de seus órgãos técnicos com-
mento com o Comando da Policia Militar (SA-NAB-DF declara nada ter a opor quanto ao licencia-— Ordem de Serviço "E" n.o 1 de 15-4-70 - DO-GB do loteamento 7.de 4-5-70, p. 7.437). localizado ".
FEIRAS-LIVRES — Funcionamento — Regulamentação constante do processo !!^.^.^'.^°.^^?^^desd^^^que
— Abastecimento atendidas pelo responsável as seguintes exigências:

Regulamentado o Decreto-Leí n.o 311, de 1970, que
estabelece normas para o funcionamento a título pre-
cário das feiras-livres, nas quais só poderão comer- ê," l" V' !..'"!!!!."!
ciar as pessoas fisicas ou jurídicas prèviamente ma- Estado da Guanabara, de . de 1970.
triculadas no Departamento de Abastecimento.

Os comércios permitidos são os de verduras e fru
tas nacionais e estrangeiras, flores e plantas naturais,
aves abatidas, ovos e pescado. Responsável ■ —

Respeitada a situação dos atuais permissionários,
os demais comércios, tanto na categoria de feirantes
como de cabeceira de feira, são considerados extintos.

O regulamento dividiu os feirantes nas categorias
de feirante-produtor, feirante-inercador, cabeceira-de-
feira feirante-auxiliar e inválido. Os incluidos nesta
última categoria — cegos, mutilados, paraplégicos, ex
cepcionais e aquêles que, com 60 anos de idade, nao
possuem condições fisicas para o exercício de outra
atividade econômica — poderão vender exclusivameme
artigos de papelaria, de armarinho, de toucador, de
limpeza e perfumarias nacionais, quinquilharias, es
tampas, flores e plantas artificiais, material plástico e
miudezas.

Estabelece, ainda, o regulamento as normas para
transferência de matrículas, transferência de comerem
e de categoria, cassação e restabelecimento de matrí
culas, apreensão de mercadorias, redução, transferen
cia e extinção das feiras-livres, infrações e
dades (Decreto "E" n.» 3.852, de 12-5-70, DO-GB de
14-5-70, p. 8.114).

Chefe de Gabinete

dfY?-TO,~p.''°7';677f. 13, de 29-4-70 DO-GB

Xli- - J"' J-icenciamento e Fiscalização nos
e Ãtaheii".?°® de uso da terra no_ Esta^intensidades de sua utilização, bemas atividades permissíveis.

I^ssalvadas as hipóteses previstas nos menciona-
5 "^Sulamentos, ficam mantidos os projetos apro-vaaos e decretos específicos de alinhamento e urba-
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nização atualmente em vigor; os limites máximos de
construção, com ou sem formação de áreas coletivas,
fixados em projetos aprovados ou decretos especificos;
e tôdas as' normas legais e regulamentos sôbre a colo
cação de anúncios e letreiros luminosos nas diferen
tes zonas e a colocação de mesas e cadeiras, cons
tantes do Título 'V, Secções I e II, do Regulamento
de Zoneamento, para cuja aplicação será adotado um
glossário que o acompanha.

Os alvarás de licença de obras não iniciadas têm
a sua prorrogação ou reavaliação proibidas desde que
desobedeçam a estas normas.

Revogados os Decretos n^s. 6.000, de 1937, e 1.077,
de 1968 — BLA/68, p. 128 (Decreto "E" n.o 3.800, de
20-4-70 — DO-GB — Suplemento de 4-5-70, p. 1) .

ESTADO DE SAO PAULO

CAFÉ — Programa de Financiamento à Lavoura — Re
cursos — Destinação

O Programa de Financiamento à Lavoura Cafeeira
será preferencialmente custeado com recursos do Ins
tituto do Café do Estado de São Paulo (ICESP) e de
receita do Estado, até a proporção do ICM arrecadado
sôbre as operações com café (Decreto-lei de 29-5-70
— DO-SP de 30-5-70, p. 18).

CAFÉ Sementes Despolpadas Tabelamento

Fixado pela Secretaria da Agricultura em Cr$ 9,00
o preço para o quilo de sementes despolpadas de café,
oriundas das Estações Experimentais, do Instituto
Agronômico, para o exercício de 1970 (SA/GB — Re
solução de 9-6-70 — DO-SP de 10-6-70, p. 18).

CONSERVAÇÃO DO SOLO, CONCURSO DE — Alte
ração — Agricultura

O art. 7.0 da Resolução s/n.?, publicada no DO-SP
de 3-12-68, que regulamenta os concursos de conser
vação do solo, por determinação do Secretário da
Agricultura, passa a ter a seguinte redação:

"Art. 7.0 — O julgamento e a classificação das
propriedades serão realizados pelas comissões corres
pondentes, obedecendo os seguintes prazos: até 31 de
março — Concurso Sub-Regional; até 30 de setembro
do ano subseqüente — Concurso Estadual" SA-GB —
Resolução s/n.o, de 6-5-70 — DO-SP de 7-5-70, p. 17).

ICM — Fornecimento de Gado ao Exército — Isenção

Estão isentas do ICM as saídas de gado em pé
destinado ao Matadouro Industrial General Rubem'
Brissac, do Estabelecimento Regional de Subsistência
do n Exército, localizado em Barueri (Decreto 52 453
de 18-5-70 — DO-SP de 19-5-70 p. 3).

PLANTAS MATRIZES — Registro — Agricultura

O Secretário da Agricultura aprovou o Regula
mento do Registro de Plantas Matrizes, a que se refere
o Decreto 51.292 de 1969 — BLA/69, p. 67 (SA-GB —
Resolução de 26-5-70, DO-SP de 27-5-70, p. 21).
UNIVERSITÁRIOS — Estágio — Alteração — Admi
nistração Pública — Secretaria de Agricultura

O art. 5.0 — A retribuição dos estagiários será
equivalente a um salário-mínimo vigente nesta
Capital na época da realização do estágio (Deeretr.
s/n.o, de 4-5-70 — DO-SP de 5-5-70, p. 5). ^creto

VIVEIROS — Registro — Agricultura

O Instituto Biológico obrigou todo viveirista
pessoa física ou jurídica, a registrar seus viveiros no'
órgão competente da Secretaria de Agricultura.

Os requerimentos para registros serão dirigidos
ao Diretor da DIRA da região, entregues na Casa da
Agricultura do Município e, obrigatòriamente, instruí
dos com as seguintes informações:

a) nome do requerente (declarar se é proprietário
ou arrendatário); b) Município onde se localiza o vi
veiro; c) nome da propriedade; d) bairro; e) distância
da sede do Município e estrada de acesso; f) declarar
se é cooperador na produção de mudas junto à Divisão
de Sementes e Mudas do DAS; g) plano de produção,
com indicação precisa das variedades de porta-enxer-
tos que serão utilizadas; h) fontes d_e borbulhas e ór
gãos vegetativos a serem utilizados; i) declarar se pos
sui Matrizes Registradas; em caso espetn-
ficar as variedades, a quantidade e a identificação de
cada uma. A identificação será o
concedido pela Comissão de Registro de Placas Ma
trizes (SA-IB — Portaria 40, de 20-5-70 — DO-SP de
22-5-70, p. 21).

Nota da Redação: Revogada a Portaria 18, de 1961.

"A LAVOURA" — HA 70 ANOS

Julho 1900

O Ministro da Indústria e a Agricultura Nacio-
.lal, editorial; A Exposição Agrícola e Indus
trial do Paraná; Contabilidade Rural III
(cont.), Fábio Leal; Cultura racional das ba
tatas, Gustavo D'Utra; Instrução Agrícola nas
Escolas, Culturas para pequena lavoura; Um
nôvo alimento para a zona tropical; Uma nova
plahta par curtis; O Girassol, Dr. F. M. Drae-

nert; Crônica Agrícola», Domingos Sérgio de
Carvalho; Informações. Variedades.

Agosto

Propaganda do café, editorial; Febre aftosa.
Domingos Sérgio de Carvalho; O Cacau, J. M.
da Silva Coutinho, Experiências notáveis sôbre
o trigo, por W. S. Harwood; Crônica? Agrícola,
Domingos Sérgio de Carvalho; Variedades;
Cultura do Unho.
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IIXIDUSTRIA /UETALUHGICA

N. S. DA APARECIDA S. A.

escritório em são PAULO:

Rua Libero Bodaró, 471 —
20.» and. - Tel. 32-9339

Caixa Postal: 8070

qvCA V' .

USINA EM SOROCABA:

E. F. S. - "DESVIO THOMAZ '

RUA JURUÁ N.° 1 13
tel.: 2-0052 - C. POSTAL, 40

enxadas CORINGA"
Marca Registrada

LEGÍTIMAS

forjada e calçada

COM AÇO CARBONO

DA MAIS ALTA QUALIDADE

TEMPERA GARANTIDA.

REFERÊNCIA

N.° 3027 - C

RIO DE JANEIRO
MINAS GERAIS
espírito SANTO

ESTRE ITA

C Ô R AZUL

CORTE POLIDO

ESCRITÓRIO NO RIO DE JANEIRO;

Avenida Rio Branco, 39 - 17.° andar, sala 1701 - Fone 223-3597



RAÇÕES ̂
PARA PRODUÇÃO DE

LEITE e CARNE

GADOLUX 24
com 24 % de proteínas digestíveis
(30 % total) e 20.000 U. VIT. A

por quilo

GADOLUX 18
com 18 °/o de proteínas digestíveis
e 22 % lotai

Cia. Luz Stearica

Moinho da Luz
Rua Benedito Otoni, 23 e 24

Rio de Janeiro - GB

Tels,: 228-0489 - 228-3022 - 228-6063


